
SÉ
RIE

 
MON

OG
RÁ

FICA
 N

D 
26

N
 

�
 

-....
e..

-
-
· 

0)
.. 

e::,
 

e:::
 

::::s
 

-
· 
-

...

e::,
 

�
.

-e
 

.
 C"")

 
0)

 
e,:,

 
......

 

CD
 

- e::,
 

CT
 

- 0)
 

::::s
 

C"")
 

e::,
 

e,
 

C"")
 

0)
 

- ::::s
 

CD
 

-
· 

- e::,
 

:e
 
"E

. 
==-=

 
�

 
e,:,

 
CC

 
e::,

 
CD

::::s
 

e,:,
 

e:
 

""
 

-
· 

CC
 

0)
 

::::s
 

e:::
 

-
· 

0)
 

::::s
 

::::s
 

0)
 

3
 

e::,
 

::::s
 

......
 

CD
 

-
·
- e::,

 

_,.._
 

CD
 

- ::::s
 

0)
 

::::s
 

e..
 

e::,
 

- CD
 

""
 

CD
 

::::s
 

e..
 

CD
 

IPE
A/

INP
ES

 

i
, � c5
· §tl

­
i-1 Q) 



O debate recente sobre a partici­
pação do Estado na economia bra­
sileira realçou a insuficiência do 
quadro teórico e da evidência empí­

rica acerca da análise de níveis 
ótimos de intervenção. Muito fre­
qüentemente, a discussão sobre es­
tatização concentra-se apenas numa 
das formas de intervenção, qual 
seja a produção de bens e serviços 
diretamente pelo Governo ou por 
empresas governamentais, ignoran­
do outras dimensões igualmente re­
levantes como o controle de preços, 

o emprego de mão-de-obra e a
compra de matérias-primas por en­

tidades governamentais.

Os ensaios reunidos na presente 
coletânea buscam acrescentar evi­
dências a respeito desses aspectos 
não convencionais da intervenção 
do Governo, bem como analisar as 

repercussões econômicas do contro­
le de preços, do emprego público 

e do crescimento das empresas go­
vernamentais. 

Em todos os casos reúnem-se e 

analisam-se informações inéditas 
procurando oferecer novas aborda-

gens para a avaliação dos resul­
tados de uma crescente interven­

ção governamental na economia. 
Um aspecto até agora ignorado e 
que merece especial ênfase é o 
do emprego. Regra geral o emprego 
público é encarado como uma solu­
ção de caráter emergencial para 
atender problemas agudos de crises 
de desemprego, não obstante as evi­
dências de um crescente desequi­
líbrio estrutural no mercado de 
trabalho. Tal desequilíbrio confere 
um caráter altamente prioritário a 
uma investigação mais ampla das 
possibilidades de o setor público 
vir a desempenhar um papel mais 
importante na formulação de uma 
política de emprego conforme su­
gere um dos trabalhos incluídos 
na presente coletânea. Nesse tra­
balho, a utilização do emprego pú­
blico como instrumento de política 
econômica é amplamente analisada, 
principalmente no que se refere a 
possiveis resultados do ponto de 
vista da redução do subemprego 
urbano, do controle das migrações 
e da distribuição da renda. 
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INTRODUÇÃO 

O debate recente sobre a estatização da economia brasi­
leira tomou a realçar a insuficiência da teoria econômica 
convencional para avaliar o grau de envolvimento do Estado 

. na atividade econômica. Não surpreende, portanfo, o fato de 
que a discussãq permaneça, até agora, inconclusiva: Dé uin 
lado, reúnem-se aqueles que, defendendo um ponto de vista 
contrário à estatização, preocupam-se em apresentar evidên­
cias de úm crescente grau de intervenção do EStado na eco­
nomia . De outro, aqueles que, embora aceitem a evidência, 
fornecem justificativas e apontam para o caráter não intencio­
nal dessa intervenção. 

Qualquer tentativa de se imprimir um novo curso _ a esse 
debate exige que .se adote uma nova abordagem nos estudos
a esse respeito. Estes devem dar uma maior atenção: a) à 
tentativa de esboçar um quadro de referência mais amplo; 
b) à análise de aspectos não convencionais do envolvimento
do Governo na economia; c) • a mecanismos institucionais pe•
los quais se exerce o controle governamental.
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A preocupação corri :ilin. quadro de referência mais amplo 
é o tema principal do primeiro trabalho desta coletânea. O 
trabalho sugere que a referência analítica mais adequada para 
a discussão do papel do Governo na economia é a teoria da 
organização econômica. São discutidos os principais elementos 
dessa teoria, apresentando-se um estudo de caso sobre a orga­
nização governamental no Brasil com o objetivo principal de 
identificar os responsáveis pela decisão de política econômica 
em período recente. A autoridade de decisão, assim como o 
controle do fluxo de informações e a. concessão de incentivos 
são os principais critérius apontados pelo trabalho para a ava­
liação do grau de envolvimento do Governo na economia, 
ao invés do critério tradicional, que se preocupa apenas com 
a produção direta de bens e serviços pelo setor público. 

Os dois estudos seguintes exploram aspectos não conven­
cionais da discussão sobre o papel do Governo na economia, 
destacando-se a análise do emprego público, do crédito oficial 
e de possíveis efeitos positivos da expansão de empresas públi­
cas sobre o setor privado. A questão do emprego de mão­
de-obra no Governo merece um destaque impmtante, tendo 
em Vista as fracas perspectivas de uma solução automática 
para o problema de emprego em alguns países. A ênfase em 
critérios microeconômicos de eficiência- no setor público con­
tribuiu para que, até agora, fosse ignorada a possibilidade de 
o emprego . de mão:de-obra no Governo vir a ser utilizado
de· forma . mais e�plícita como . instrumento de política econô­
mica especialmente voltado para os objetivos de distribuição
de renda e controle de migrações.

Quanto às empresas púb_licas, o aspecto_ inovador do h·a­
balho refere-se à inclusão do setor financeiro e de estimativas 
preliminares sobre a demanda de bens de capital por parte 
dàs empresas goveniamentais face aos investimentos previstos 
no II PND. O trabalho preocupa-se em mostrar que a expansão 
das empresas governamentais em setores básicos da economia 
gera importantes economias externas que beneficiam princi­
palmente o setor privado; ao invés de oferecer obstáculos à 
sua expansão, como parece ser a colocação usual do problema. 
Efeitos importantes sobre o setor privado decorrem ainda da 
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ação do Estado como agente financeiro. Incluindo a garantia 
oficial ao crédito imobiliário,· o trabalho mostra que o Estado 
é responsável pela quase totalidade dos empréstimos ao setor 

privado para investimentos. Por outro lado, estimou-se, embora 
com dados parciais, que o Governo é responsável por cerca 
de 35% da demanda de bens de capital de produção interna. 

Dentre os mecanismos institucionais, o controle de preços 
constitui uma prática freqüente na economia brasileira. O es­
tudo final aborda este tema, buscando reunir argumentação 
teórica e evidência empírica sobre as principais formas de 
controle de preços utilizadas no País. O trabalho analisa a 
evolução do sistema de controle de preços no Brasil, as suas 
implicações econômicas e as potencialidades desse controle 
como instrumento coadjuvante no combate à inflação. 

FERNANDO REZEXDE 

JORGE VIANNA MONTEIRO 
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I 

SOBRE A TEORIA DA 
ORGANIZAÇÃO 
ECONÔMICA• 

JORGE VIANNA MONTEIRO 

1.1 
Introdução 

São escassas as proposições analíticas quanto ao papel 
do Governá no sistema econômico. Emhora ·o tema s·eja impor­
tante na controvéi:sia econômica contemporânea, é surpreen­
dente o atraso analítico e metodológico ,1essa parte da teoria 
econômica. 

Hurwicz ( 1960, p. 175) afirma: 

"J;; necessário ainda muito trabalho teórico e empí­
rico antes que o economista possa assessorar seria­
mente o político, em assuntos de organização 
econômica.'' 

0 O autor agradece os comentários e sugestões feitos por Luiz 
Roberto A. Cunha a uma versão preliminar deste estudo. 
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Dez anos depois, o mesmo Hurwicz ( 1972, p. 89) oferece 
indicações de que o estado da arte continua insatisfatório: 

e ainda: 

.. . . . os termos planejamento e mercado, tão centrais 
em certos debates,· têm usos contraditórios. Galbraith 
( ... ) fala de 'planejamento' industrial ao descrever 
fenômenos que outro economista pode classificar no 
sistenia de mercado, mas que Galbraith considera 
como eliminando as influências de mercado"; 

"Contrariamente a uma impressão superfieial, está 
longe de ser óbvio o que significa a assertiva de 
'o mercado livre com empresas individllais livres é o 
exemplo de uma completa descentralização das deci­
sões de produção'.'' 1 

Assim sendo, não surpreende a pobreza da investigação 
empírica em temas relacionados à presença do Governo na 
economia, tais como planejamento e estatiza_ção. O sentido 
normativo com que em geral s·ão conduzidos estudos e debates 
nessas áreas dificilmente encontra apoio analítico. 2 

1 J. Tinbergen, Central Planning (Yale University Press, 1964), 
pp. 84,85. 

'' No caso brasileiro, são relevantes dois exemplos em que a pre­
ocupação nonnativa é introduzida através de conceitos ( ou slo�ans) 
mais do que propriamente por referência a um modelo analítico. Um 
tema recorrente tem sido o da "estatização", que por certo tem signi­
ficados contraditórios. A preocupação tanto dos adeptos do liberalismo 
como dos que favorecem a expansão das atividades governamentais 
tem sido a de sugerir que a estatização é um mal e um bem, respec­
tivamente. À falta de ·apoio analítico, reco'rre-se a rótulos para tipificar 
a economia brasileira, que seria um "modelo econômico de mercado", 
uma "economia social de merc'ado" ou, ainda, segundo outros, um 
·'capitalismo estatal". Outro tema de grande tradição ( pelo me!).os desde
a disputa entre Gudin e Simonsen, na década de 30) é o do planeja­
mento econômico. A preocupação essencial parece ser algo como a
"eficiência" do planejamento.· À falta do um modelo analítico; recorre-se
a asSociações duvidosas entre o plano e o planejamento. Ver, a respeito,
]. V. Monteiro e L .. R. A. Cunha ( 1973, 1974).
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O presente trabalho parte do pressuposto que a referência 
analítica mais adequada para a discussão do papel do Governo 
na economia é a teoria da organização econômica. 3 A Seção 
1.2 sumaria aspectos relevantes dessa teoria, adaptados even­
tualmente ao contexto de uma economia nacional. O propósito 
dCssc sumário é muito mais o de esboçar os contornos de um 
quadro de referência e de suas ligações com problemas con­
cretos do que exibir aspectos formais da teoria. Este último 
aspecto é coberto pelas referências bibliográficas apresentadas 
ao correr do texto e listadas ao final do estudo. À guisa de 
um estudo de caso, a Seção 1.3 apresenta o exemplo da 
tomada de decisões de política econôinica no Brasil, em pe­
ríodo recente. A Seção 1.4 sumaria os pontos principais do 
estudo, bem como sugere· orientações para a continuidade de 
pesquisa sobre o tema. 

1.2 

Elementos de uma 
Teoria da Organização 
Econômica 

De longa data, os debates sobre organização econômica 
se têm concentrado a nível da economia nacional. 4 De fato, 
é uma questão tão relevante quanto complexa estabelecer a 
composição «ideal" entre Governo e setor privado, num sis­
tema econômico, ou a «ordem econômica ótima" (Tinbergen, 
1963). 

:: São raras as referências ecq>lícitas a uma teoria da organização 
econômica. Aparentemente, as referências pioneiras são de J. Marschak
( 1954) e L. Hurwicz (1960 a).

4 O exemplo mais significativo é a chamada "controvérsia do 
socialismo econômico", que se iniciou com E. Barone ( 1935) e envolveu, 
entre outros, F. Hayek (1935), O. Lange (1938), F. Taylor (1938), 
von Mises (1935), M. Dobb (1940) e A. Lemer (1944). 
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A organização econômica pressupõe uma partição da 
economia em componentes, como as empresas, os consumidores 
( o setor privado) e o Governo ( ou, em certos contextos mais
específicos, um órgão central de planejamento - OCP -, à la
Lange). Cada um desses componentes segue padrões de com­
portameiito amplamente discutidos na teoria econômica, em
variados graus de realismo e sofisticação. Contudo, é impor­
tante notar que os modelos analíticos são muito reticentes
quanto à interação entre os componentes da organização eco­
nômica. Igualmente são bastante questionáveis certos aspectos
da teoria de política econômica, como modelo de compor­
tamento do setor governo.

1.2.1 
A Economia como um 
Sistema de Tomada de 
Decisões 

A economia se constitui de um número de agentes que 
dispõem de certo conhecimento. Ou seja, supõe-se existir n + 1 
agentes, um agente central ( o "Governo", o OCP, etc.) e n 
outros agentes ( as empresas, por exemplo). Cada um se de­
fronta com i variáveis em relação _às quais não exerce controle 
( o que genericamente podemos chamar de "meio") e ;; va­
riáveis sobre as quais o agente exerce controle ( suas ações).

O grau de conhecimento do Governo pode ser estabelecido 
em função das variáveis não controladas ( Camacho, 1972) : 

a) conhecimento sobre o "meio" (C;);
b) conhecimento sobre o que os demais agentes conhe­

cem sobre o ''meio" (0J;·, i = 1 , ... , n). 

As empresas têm conhecimento ( C:, i = 1, ... , n) quanto 
às variáveis que não controlam ( v.g., ações a serem tomadas
pelas demais empresas). Tipicamente, supõe-se que no sistema 
econômico o Governo é uma unidade de controle ( Kornai, 
1971) ou um subsistema de informação ( Neuberger, 1966). 
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Assim, podemos supor para o Governo uma função de 
coordenação, F,, que associa a cada estado do conhecimento 
do Governo, no tempo t, um certo número de instruções ou 

decisões (d{ , ... , d:;) , uma para cada um dos demais agentes, 
isto é: 

Igualmente, as empresas seguem uma regra de ação aJ 

que associa a cada estado do conhecimento e; uma ação 
a\ dentre as diversas que lhes são disponíveis ( conjunto Ai) : 

O quadro seguinte sintetiza essas hipóteses: 

Agentes-+ 

Governo 

Empresa 1 

Empresa n

Governo Empresas 

' 
ª' 

1 ------------

O sistema econômico é, assim, caracterizado por: 

n 

,r; 
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1.2.2 
O Mecanismo ou Processo 
de Ajustamento 

Uma vez estabelecidas as hipóteses do modelo, o prox1mo 
passo é a caracterização do mecanismo ou processo de tomada 
de decisões, isto é, o algoritmo segundo o qual os agentes se 
inter-relacionam. 

Assim, recebida� a instrução a; a i-ésima empresa toma 
a ação ªÍ: u 

Os mecanismos de ajustamento se constituem na base da 
analogia teórica do planejamento econômico. Os algoritmos 
apresentados tentam captar aspectos essenciais do relaciona­
mento entre um OCP e os demais agentes ( usualmente, as 
empresas). Via de regra, tais algoritmos são de natureza 
walrasiana, isto é, há um período de "diálogo", sem ação, 
seguido por decisões de troca e produção. G A interação entre 
o OCP e as empresas pode ser descrita por algoritmos de preço
( o OCP emite mensagens de preço e recebe metas de pro­
dução), de quantidade ( o OCP emite metas de produção e
recebe preços) e mistos (preço e quantidade). A Tabela I.l
indica as principais contribuições, em cada tipo de mecanismo.

A análise desses mecanismos é razoavelmente padronizada 
( v.g., G. Real, 1973) em termos de otimização ( existência, 
processo de convergência e estabilidade), necessidades de 
informação ( viabilidade e facilidade de cômputo, descentrali-

1l Essas ações não precisam ser i<lênlicas para todas as empresas. 
W. Duffy e E. Neuberger (1972, p. 70) oferecem três razões para se 
prever diferenças de resposta: a) diferença na percepção de ações 
alternativas ( o conjunto A ! ) ; b) diferença na capacidade de avaliação 
da informação obtida; e) diferença nos objetivos das empresas. 

O Ou seja, há homogeneidade temporal. Para um mecanismo não 
tlito-nnement, em que diálogos, decisões e ações se superpõem no tempo, 
ver J. Ledyard ( 1971) e T. Marschak ( 1959 ).
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zação) e de outras propriedades ( v.g., adaptação e situações 
pão cláss�cas de indivisibilidades, Iendimentos crescentes, efei­
tos externos, bens públicos, etc.). 

TABELA 1.1 

PRINCIPAIS MECANISMOS OU PROCESSOS DE 
AJUSTAMENTO (ESQUEMAS TEôRICOS DE 

PLANEJAMENTO) 

Tipo 

De Preço 

De Quantidade 

Mistos 

.l\iecanismo 

Taylor (1938); 

Lerner (1944) 

Lange (1938); 

Koopmnns (1957) 

Graves (1965) 

Kornai-Liptak (1965) 

Hea! (1%9) 

Weitzman (lü70) 

Hcal (1971) 
Aoki (1971) 

1.2.3 

Malinvaud (1967) 

Arrow-Hurwicz (1960) 

Um Exemplo Concreto 

Num âmbito mais restrito, seja um agente o Conselho 
Interministerial de Preços ( CIP) e os demais agentes as em­
presas. Do ponto de vista do CIP, pode-se estabelecer: a) o 

conhecimento, Cf , disponível quanto ao "meio": prioridades 
do Governo quanto ao crescimento econômico nos diferentes 
setores da economia, estimativas da taxa de inflação no ano 
( possivelmente estabelecidas a nível do Conselho de Desen­
volvimento Econômico), reação presumida das empresas e da 
opinião pública em geral quanto ao controle de preços, etc.; 
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b) conhecimentos que o CIP sabe que as empresas têm
( embora o CIP não disponha de tais informações), ,f, : estru­
tura de custos das empresas, opções tecnológicas, condições de
mercado, etc.

Por outro lado, as empresas têm conhecimento, e; , sobre 
certas variáveis fora de seu controle: preços de produtos ( em 
certos casos, de seu próprio~ produto), elementos da estrutura 
de custos e de produção, planos das demais empresas, etc. 

A função de coordenação do CIP é tipicamente a de 
emitir decisões, � (resoluções), quanto a aumento de preços, 
instituir regulamentação sobre práticas contábeis, etc. As em­
presas determinam suas ações, if,,: , que serão tipicamente os 
novos pl�nos de produção, levando em conta as instruções, df. 

1.2.4 
Centralização da Autoridade 
de Decisão 

Um dos atributos mais considerados no estudo da orga­
nização econômica é a definição e mensuração da autoridade 
de tomada de decisão. Isso nos conduz ao celebrado conceito 
de centralização ( e descentralização). Tipicamente, os livros­
texto tendem a transmitir a idéia de que é trivial a associação 
de descentralização ao funcionamento do mercado competitivo 
e a centralização ao planejamento. Há mesmo u!lla tendência 
a estabelecer· o tipo de economia exclusivamente segundo esse 
conceito ( v.g., Carson, 1973). 

No caso presente, uma conceituação de grande apelo in­
tuitivo seria considerar o sistema econômico acima descrito 
como ( Camacho, 1972) : 

a) centralizado ( ou totalmente centralizado) se para
cada empresa e todo G; , a; é o único elemento de A; ( o 
conjunto de todas as ações possíveis que podem ser imple­
mentadas pela i-ésima empresa); 
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b) descentralizado ( ou totalmente descentralizado) se

para cada empresa e todo e;, d; = A/ , isto é, há margem 
de escolha para a ação da empresa. 

Em nosso caso concreto do CIP, dependendo do tipo de 
mercado em que a empresa atua, o sistema tende a ser centra­
lizado, no sentido definido acima. Todavia, na medida em que, 
por exemplo, a alteração da qualiâade dos produtos possa ser 
considerada como uma dimensão do conjunto A! , o sistema 
poderia revelar-se menos centralizado. 

A controvérsia do socialismo econômico referida anterior� 
mente 7 destacou uma outra dimensão do problema: a viabi­
lidade do cômputo de parâmetros pelo OCP e a transferência 
de informação ao OCP ( Hayek, 1945). 

Há, portanto, dois aspectos relevantes: de um lado, deve-se 
notar que a centralização (descentralização) é atributo de 
uma dada partição. De outro, que o mecanismo de ajustamento 
tem por vezes características distintas do ponto de vista da 
autoridade de decisão e do ponto de vista do fluxo de infor­
mações. 

Hurwicz lembra, por exemplo, que o esquema de plane­
jamento tipo Malinvaud ( 1967) é ao mesmo tempo descen­
tralizado em termos de informação e centralizado quanto à 
autoridade de decisão ( Hurwicz, 1972, p. 100). Desse modo, 
torna-se importante enfatizar também o aspecto do tipo de 
informação trocada entre os agentes do sistema econômico. 

Outra vez, numa analogia com um caso concreto, a 
discussão corrente sobre estatização da economia brasileira 
tem sido colocada unilateralmente do ponto de vista da estru­
tura de decisão e da própria redefinição da partição ( quem­
decide-sobre-o-quê), ignorando-se os vínculos de informação 
enh·e os componentes ( empresas e Governo). 8 

Ver nota de rodapé 3. 

s Ver Seção 1.3.2. 



Hurwicz ( 1960 a e b, 1972) relaciona como atributos 
essenciais do fluxo de informações: 

i) o anonimato:

i.l - a resposta à informação recebida não depende da
origem da informação mas apenas de seu conteúdo. Assim, 
por exemplo, o mecanismo de mercado tipo walrasiano seria 
anônimo, de vez que os ajustes nos preços dependem não de 
"lances" individuais mas da magnitude da demanda exce­
dente. 

i.2 - as informações devem ser não discriminatórias
(simétricas) entre os • agentes. Assim, tanto mais detalhado o 
planejamento governamental menor o anonimato e, igualmente, 
na relação entre empresas, qualquer exercício de poder de 
mercado invalida essa condição. 

ii) a privacidade ( ou a dispersão da informação): um
agente não dispõe de conhecimento quanto à situação "interna" 
dos demais agentes. 9 

Pode-se notar que tanto maior, por exemplo, o número 
de empresas estatais na economia, tanto menor, em princípio, 
a dispersão da informação; igualmente, tanto maior o número 
de grandes empresas· na economia, maior em princípio a pri­
vacidade. 10 

Nessa ordem de considerações, também p0deríamos carac­
terizar o sistema de decisões ( sistema econômico) pelo atri­
buto da centralização (descentralização) informacional: 

a) centralizado - quando em algum estágio do meca­
riismo de ajustamento o Governo possui toda a informaç�o 

9 De fato, essa observação é estritamente válida para uma situação 
inicial da troca de informações ( "estágio zero''). Subseqüentemente, essa 
informação poderá ser obtida, porém só através da troca de mensagens 
entre os agentes. 

10 Na literatura sobre empresas multinacionais, esse é um aspecto 
sempre lembrado no rol dos efeitos perversos de tais eillpr�sas face à 
política econômica. 
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relevante quanto ao "meio" e às ações pretendidas de todos 
os demais agentes; 

b) não centralizado ou descentralizado - quanto há
privacidade e anonimato. 11 

Outra vez, tal conceituação se ajusta às idéias intuitivUs 
de que a economia de mercado é descentralizada e a economia 
de comando ( tipo URSS) é centralizada. 

1.2.5 

O Problema dos Incentivos 

A definição da partição e a troca de informações são 
aspectos que, com maior ou menor ênfase, têm sido discutidos 
na literatura econômica. Todavia, uma questão relevante que • 
está diretamente relacionada à performance do sistema tem 
sido pouco explorada pelos economistas. Trata-se do problema 
dos incentivos, tão crucial à implantação das diretrizes do 
planejamento e <la política econômica em geral. 

Tradicionalmente um elemento essencial das análises das 
economias de comando, 12 os incentivoS têm sido tratados cm 
casos isolados no contexto das economias ocidentais. Um 
exemplo é o esquema de participação de receitas entre níveis 

11 A rigor, a definição de um sistema infonnacionalmente descen­
tralizado se dá num contexto mais limitado. Ver Hurwicz -( 1960 b, de­
finição n.0 10, p. 36; e 1972, p. 106), 

12 A. Brown e E. Neuberger ( 1968, p. 407) consideram o� incen­
tivos como um dos "mecanismos do planejamento" nas economias tipo 
URSS. M. Ellman ( 1973, pp. 42-44) distingue no mesmo contexto três
tipos de incentivos vinculados: ao cumprimento do plano; à adoção de 
planos tensos; e à obtenção de '"resultados elevados". Uma idéia centr�.l 
da "reforma ecqnômica" na União Soviética é justamente a redefinição 
do ·esquema de paga_mento de bônus a dirigentes empresariais e à mão-dc­
obra em ·geral. 
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de governo, quando elevadas somas de recursos federais são 
canalizadas para órgãos estaduais e municipais. 13 

O termo incentivo é aqui utilizado num sentido amplo de 
mecanismos institucionais que induzem à ação. Assim, podemos 
considerar não só os incentivos pecuniários ( v.g., remunerações 
vinculadas ao desempenho) como os não-pecuniálios ( em va­
riados graus de coerção). 14 

f: importante notar que num mecanismo de ajustamento 
ou num sistema econômico o esquema de incentivos não é uma 
dimensão autônoma. Assim sendo, surge o problema de ·sua 
compatibilidade face às demais propriedades cio mecanismo. 
A guisa de exemplo, considere-se um aspecto da economia 
brasileira na atualidade. Os incentivos às exportações e ao 
setor industrial em geral ( via CDI) parecem ser um elemento 
muito mais poderoso no condicionamento das decisões • do 

empresário privado do que a presença das empresas estatais. 

Não obstante, esse aspecto tem sido ignorado no debate cor­
rente da "estatização". Por certo, a "desestatização" pode ser 
considerada no quadro dos incentivos à empresa privada. Nesse 
contexto, uma questão provocante seria indagar quanto a um 
possível conflito entre o desempenho 6timo da economia ( di­
gamos, um crescimento acelerado), o esquema de incentivos 

( digamos, uma limitação às empresas estatais e forte apoio 
ao setor privado) e as necessidades de informação do Governo 

13 O que necessariamente não implica que todo e qualquer esque­
ma de participação de receitas atinja os objetivos desejados. Para uma 
interessante avaliação desse tipo de incentivo na área educacional, ver 
D. Cohen e outros ( 1973).

H Um esquema de incentivos é não-coercivo se

,/! (C' 1� = ,f} (C' A') 
1 t 1 iJ t t ) 1 

onde I! é o incentivo recebido pelo i-ésimo agente, no :período t, tem 
preferências bem definidas no conjunto de ações possíveis A;. Ou seja, 
a expressão acima indica que o incentivo não�coercivo respeita as µrefe­
rências do agente. 
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( digamos, um planejamento "indicativo"). No plano das 
discussões sobre o design de mecanismos de alocação de re­
cursos, Hurwicz ( 1973, p. 24) pondera que devem ser feitas 
concessões em pelo menos uma dessas direções. Nesse sentido, 
pode-se conjecturar que o desempenho de uma economia na­
cional ( a taxas de crescimento elevadas, por exemplo) esteja 
significativamente dependente do grau de participação do 
Governo na economia. Assim, é relevante estabelecer em que 
medida devem ser feitas alterações nos mecanismos de ajusta­
mento de modo a favorecer o desempenho da economia. Toda­
via, essa é uma posição pouco ortodoxa: trata-se de tomar a 
organização econômica e o mecanismo de ajustamento como 
incógnitas do problema. 

1.2.6 

Eficiência? Que Eficiência? 

Nessa ordem de considerações, é razo�vel admitir-se que 
o conceito tradicional de eficiência ( de um mecanismo de
ajustamento como o mercado ou o planejamento, ou de um
sistema econômico) é muito limitado. Como mencionado ante­
riormente, a própria "controvérsia do socialismo econômico"

deu relevo a uma nova dimensão de eficiência. Hayek ( 1945,
p. 258) louva o mecanismo de mercado em sua capacidade de
utilizar a informação,

que está dispersa por todos os indivíduos na 
sociedade e assim não é disponível a ninguém, em 
sua totalidade". 

Lindbeck ( 1971, p. 96) considera que tanto na avaliação da 
competição versus não-competição (monopólio) como da com­
petição versus planejamento é relevante considerar ao lado 
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da eficiência alocativa ( estática e dinâmica) e tecnológica 
( estática e dinâmica) a eficiência na informação e coordenação: 

". . . como alcançar tanto a informação necessária 
para os decision makers e a coordenação apropriada 
de suas decisões - com o menor uso possível de 
recursos ( administrativos e outros) escassos". 

:É uma questão ainda em aberto em que medida essas 
dimensões de eficiência se inter-relacionam. De fato, até aqui 
parece ter sido possível est.abelecer essa ligação apenas em 
contextos mais específicos, isto é, dado um mecanismo de 
ajustamento ( v.g., Hurwicz, 1960 b). Embora o significado 
do tema possa parecer acadêmico, é de se notar sua relevância 
na àvaliação do desempenho de um sistema econômico e de 
planejamento. 15 

O desempenho de uma dada organização de tomada de 
decisões ( de política econômica, de planejamento, etc.) está 
criticamente relacionado à sua càpacidade de receber, pro­
cessar e gerar informações. Todavia, o reverso também é ver• 
d,ideiro: um. certo padrão de eficiência na informação pode 
ser obstado por uma organização com características opera­
cionais inconvenientes. O estudo de caso apresentado na Se­
ção 1.3 possibilita uma visão mais restrita desse problema, 
na medida em que a forma da organização de decisão de polí­
tica econômica possa condicionar o rendi�ento (eficiência) 
das decisões tomadas. De modo geral, a chamada teoria quan· 
títativa de_ política econômica contorna o problema ao tomar 
essa organização como um dado e considerar um único nível 
de decisão ( o policy maker). 

15 Com efeito, é estonteante o vazio das análises das diferentes 

experiências de planejamento econômico. A única proximidade de um 

critério de avaliação acaba sendo a comparação entre as metas previstas 

e realizadas do plano. O padrão desses estudos é bem exemplificado 

por Waterston ( 1971). 
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1.3 
Um Estudo de Caso: 
a Organização de 
Tomada de Decisão de 
Política Econômica no 
Brasil" 

A política econômica tanto qnanto o planejamento são 
exemplos de tomada de decisão. 17 Em contraste com atividades 
reais, como a produção e o consumo, a política econômica é 
essencialmente resultante de um processo de controle. A teoria 
econômica em geral não dissocia esses dois aspectos. Assim, 
por exemplo, a firma é caracterizada por sna função de pro­
dução que descreve a relação entre estoque de fatores e o 
fluxo de produção, transporte, etc. O aspecto de controle, isto 
é, as decisões que originaram a atividade de produção pro­
priamente dita, não fica explícito. Portanto, é necessário que 
se tenha um conceito de organização mais apropriado para se 
tratar esses ·aspectos de controle, que no caso em estudo são 
fundamentais. 18 De fato, a "organização governamental" é 
muito típica, de vez que ela "produz., essencialmente decisões 
de política ..

Um conceito de organização mais adequado é o de um 
grupo de pessoas que atuam num certo propósito. 19 Esse con­
ceito é oper�cional no sentido de que sempre se poderá, com 

lG Esta seção resume resultados obtidos numa pesquisa sobre 
planejamento e coordenação econômica no Brasil, desenvolvida no Depar­
tamento de Economia da PUC-RJ em 1975. Ver, a respeito, J. V. 
Monteiro ( 1975). 

17 Quanto a serem exemplos distintos ou não, ver J. March e 
H. Simon (1958, p. 200) e Y. Dror "(1968, p. 13).

18 E. Neubergcr ( 1966) utiliza a noção de função de produção
para analisar a função de controle exercida pelo Governo no sistema 
econômico. Os resultados obtidos siío, porém, pouco .operacionais e. a 
interpretação quase sempre forçada. 

19 Recentemente, esse conceito entrou em moda com o ressurgi­
mento da teoria de teams. Ver J. Marschak e R. Radm;r (1972). 
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maior ou menor precisão, enumerar as pessoas que compõem 
uma dada organização. Nessa organização, pode-se distinguir 
uma nnidade real e uma unidade de controle. 20 Por exemplo, 
se a organização é o CIP, o conselho formado por um grupo 
de ministros ( Decreto n.0 63.196, de 29/08/1968) é a unidade 
de controle e a Secretaria Executiva a unidade real em que 
parte desses controles se materializa ou toma a forma física 
de uma resolução. Assim, há que distinguir o duplo sentido 
do termo conselho: como aparece na sigla CIP e como unidade 
de controle do CIP. Este estudo é basicamente relacionado 
a esse segundo sentido. 

Em princípio, a defiiüção das diversas suborganizações 
que compõem a organizáção governamental, envolvidas na 
tomada de decisão de política econômica, seria uma tarefa 
simples. Todavia, um organograma ou um conjunto de atri­
buições legais ou formais dessa organização não seria, para 
nossos propósitos, uma aproximação razoável. 21 De fato, o 
interesse é no desempenho efetivo da organização. 

1.3.1 

A Definição da "Organização 
Governamental'' no Brasil 

A delimitação dessa organização esbarra em dois tipos 
básicos de dificuldades: 

i) A determinação de "níveis de decisão" s6 poderá ser
inferida através de um conjunto de atributos indiretos, tais 
como: âmbito das decisões (sua variedade e evolução); atua-

2
º A unidade "é uma simples abstração; serve ao propósito de 

gerar no modelo as atividades que ocorrem dentro da organização" 
(Kornai, 1971, p. 38). 

21 Essa metodologia nos conduziria a tentar identificar as pessoas 
que atuam num "sistema de decisão" composto de: a) coleta de polí­
tica e fixação de objetivos; b) decisão administrativa; e) coleta e 
armazenamento de dados; d) processamento de dados; e) planeja­
mento; f) pesquisa; g) ensino, treinamento e formação de quadros. 
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ção na fase de formulação e no detalhamento e execução da 
política; um indicador de atividade, como a freqüência de 
atos formais ( resoluções, portarias, etc.) ou mesmo de reu­
niões; amplitude de sua composição ( número de pessoas e sua 
evolução), 

Por certo, tais atributos não se excluem uns aos outros e; 
ademais, a simultaneidade das decisões por vezes impede que 
se estabeleça quando uma política está sendo formulada ou 
executada. Assim, por exemplo, quando a Superintendência 
Nacional do Abastecimento ( SUNAB) atua no acompanha­
mento dos preços dos gêneros alimentícios, isso tanto pode 
representar uma subpolítica de abastecimento e de preços 
como execução da política decidida a nível do Conselho Na­
c ional do Abastecimento ( CONAB) ou Conselho Monetário 
Nacional (CMN). 

ii) A tomada de decisão de política econom1ca é em
certa medida informal e talvez mesmo imperceptível às próprias 
pessoas envolvidas ( Dror, 1968, cap, 2), Assim, é sempre 
sujeita a qualificações a adoção de padrões rígidos para des­
crever e analisar a organização governamental. 

Nesse sentido, quando se menciona uma organização como 
o Conselho de Desenvolvimento Industrial ( CDI) a referência
é de um conjunto de medidas típicas da atribuição do CDI
mais do que de medidas surgidas de atos formais do CDL
Para tanto, não apenas as resoluções do CDI ( atos formais de
sua unidade de controle) mas outros documentos • ( v.g., por­
tarias interministeriais, decretoS) seriam também evidências de
atividade do CDI. Do mesmo modo, seria ilusório tentar esta­
belecer ( especialmente no período 1967 /73) a atividade do
CMN apenas pelas resoluções do Banco Central ( Monteiro e
Cunha, 1973).

A complexidade da atividade econmmca se traduz na 
complexidade da estrutura de informações que envolve a 
organização governamental e, em decorrência, essa organização 
vai alterando-se para desempenhar de modo mais "adequado" 
suas atividades de controle ( Kornai, 1971, pp. 62 e 91), Nesse 
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sentido, na década de 60, particularmente de 1967 cm diante, 
a organização governamental (federal) de tomada de decisão 
de política econômica já se apresentava bastante complexa. 
Essa complexidade é observada não apenas em termos de fluxo 
de informações ( v.g., mais desagregado, maior variedade de 
canais) como na própria estrutura organizacional que evoluiu 
de uma relativa associação para uma hierarquia ou quase­
hierarquia. 22 

O caso aqui apresentado é uma aproximação razoável 
para o período 1967 /73, que, além de ser um longo período 
de observação, apresentou uma invariância de policy makers, 
tornando em princípio razoável pensar-se que a evolução da 
organização represente diretamente uma adaptação às novas 
necessidades de decisão de política, muito mais que o reflexo 
de mudanças de pessoas na organização. 

A Tabela I.2 esquematiza a composição da organização 
de tomada de decisões de política econômica no Brasil, no 
período 1967 /73. A enumeração das suborganizações em cada 
nível de decisão não pretende ser exaustiva. Apenas indica 
o grupo mais atuante e sem descer ao detalhe setorial ( apenas
como exemplo se indica, no segundo nível, o Conselho Nacional
de Siderurgia - CONSIDER). Uma simplificação adicional
- que todavia não parece afetar o sentido das conclusões
é a exclusão de subordinações regionais ( v.g., SUDENE) e
"empresas estatais".

22 Uma orgauização em que nenhuma .suborganização ( hi) é su­
ptrior a outra é u�a associação. Uma hierarquia numa seqüência <le 
decisões ou de políticas é uma organização em que: 

i) para cada par (h i, h
i
) ou uma é subordinada nessa decisão à

outra ou ambas são subordinadas a uma terceira h1,;; 

ii) se uma hi. é subordinada à outra, há uma cadeia única de
supervisores sucessivos ( nessa política) ligando as duas. 

Numa quase-hierarquia a supervisão ocorre entre pelo menos um 
par ( hp h

1
), porém os membros não precisam estar relacionados um 

ao outro par uma cadeia de supervisão simples e mnJs de uma hi pa<le 
ser supervisora. 
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TABELA I.2 

BRASIL - ORGANIZAÇÃO GOVERNAMENTAL: 
N1VEIS DE DECISÃO - 1967/73 

Conselho lVIonetário Nacional 
(CMN) 

Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) 
Conselho Interministerial de Preços (CIP) 
Conselho de Política Aduaneira (CPA) 
Conselho Nacional de Comércio Exterior (CONCEX) 
Conselho Nacional de Siderurgia (CONSIDER) 

:Ministros 

Banco Central (BC), Banco do Brasil (BB), Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico (BNDE), Superin• 
tendência Nacional do Abastecimento (SUNAB) .. 

1.3.2 

Características Operacionais da 
Organização Governamental 
(1967/73) 

A análise do comportamento dessa organização é, por 
certo, bastante complexa 23 e fugiria aos propósitos deste tra­
balho. Todavia, utilizando-se um quadro conceituai bastante 
genérico, à semelhança de análises feitas por Marschak ( 1973), 
Brown-Neuberger ( 1968) e outros, no contexto das economias 
de comando, pode-se antever importantes características do 
funcionamento da organização que exemplificam alguns 
aspectos abordados na Seção 1.2 . 

.!!3 A avaliação do desempenho de uma organização é um tema 
recorrente na literatura de Administração e sobre organizações em geral. 
Independentemente d� multil)Ucidade de critérios utilizados, há razoáveis 
dificuldades de mensuração. Ver, a respeito e para uma bibliografia 
sobre o tema, St�ers (1975). 
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A organização descrita anteriormente pode ser avaliada 
em termos de seus objetivos, elementos básicos, mecanismos 

de operação e disfunções, conforme sumariado a seguir. 

1.3.2.1 
Objetivos 

Centralização - Em função dos objetivos da política eco­
nômica ( crescimento acelerado e redução da inflação) a orga­
nização governamental centralizou não apenas a tomada de 
decisão como o controle de sua implantação, sendo o CMN 
a organização central. Nesse sentido, o CMN passou a envolver 
um número crescente de policy makers de outros níveis da 
organização; simultaneamente, tomou-se uma maior variedade 
de decisões ("políticas") e aumentou a freqüência de suas 
decisões ext�rnas. 24 Subsidiariamente, no segundo nível de 
decisão, essa centralização teve por conseqüência a limitação 
ela atuação de suas suborganizações, cabendo-lhes o detalha­
menta de medidas específicas ( de controle de preços, de in­
centivo industrial, etc.) face às decisões do CMN . 

.1.3.2.2 
Elementos Bdsicos 

Decisões em colegiado - A complexidade do fluxo de 
informações, assim como das decisões, conduziu à formação 
do segundo nível de decisão. Crio1:1-se a organização tipo cole­
giado, que desempenha atividades de informação e controle 
específicas e atende em parte ao problema da interpenetração 
das diferentes "políticas". Em decor�ência., observou�se uma 
perda de autonomia a nível dos ministros per se. Em princípio, 

24 As decisões externas do CMN são as instruções ou outro tipo

de informação que o CMN envia para as unidades de controle nos demais 

níveis. 
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esse tipo de característica poderia ser visto como a formali­
zação de contatos horizontais informais. Contudo, um objetivo 
da organização é precisamente a centralização da decisão e 
do controle da política econômica. 

1.3.2.3 

Mecanismos de Operação, 

Unificação de critérios de decisão - A centralização e a 
formação de colegiados permitem a interligação de decisões 
sob critérios e prioridades macroeconômicas mais homogê­
neas. 20 

Simplificação na decisão admini,;i;rativa - O relaciona­
mento horizontal das organizações dos demais níveis era pro­
movido nos dois primeiros níveis de decisão, favorecendo em 
conseqüência a implementação das políticas. Paralelamente, 
tinha-se acesso à informação comum, favorecendo também a 
unificação dos critérios de- decisão. Esse é possivelmente o 
tipo de informação mais complexo de ser avaliado na orga­
nização. 

E:,nfase em decisões consistentes - Formalizando grande 
parte das decisões há um volumoso fluxo de informações 
«orçamentárias", tais como orçamento da União, OPI, orça· 
mento monetário, planos de aplicação de recursos de fundos 
do PIS, PASEP, PROTERRA, FUNAGRI, c de suborganiza­
ções mais executivas (IBC, BNDE, BC), integrantes do quarto 
nível de decisão. De fato, essa conciliação orçamentária em 
boa parte se superpõe e permite uma visão quantitativa de 
boa parte das decisões tomadas. 

Aumento dos comandos na economia A centralização 
na organização, aliada às suas necessidades de informação, 

:!ú 11: interessante notar que as discussões sobre critérios de decisão 

raramente têm sido consideradas sob esse ângulo. Em geral, a_ ênfase é 
ao nível de execução (análise de projetos). Ver Monteiro e Cunha (1973); 
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conduz à maior freqüência de decisões que não gozam das 
propriedades de privacidade e anonimato mencionadas na 
Subseção 1.2.4. Nesse sentido, fica substancialmente alterado 
o relacionamento setor governo/setor privado na economia
como um todo. 26 

1.3.2.4 

Disfunções 

Disfunções no plane;amento - Há pelo menos dois aspec­
tos importantes: 

i) decisões típicas de planejamento foram tomadas fora
da organização formal de planejamento, o qne se acentua 
pela centralização do controle da política econômica a nível 
dos órgãos colegiados; 

ii) o plano tornou-se um documento técnica e operacio­
nalmente redundante, por não refletir os critérios de decisão 
que orientam a formulação da política econômica. Em decor­
rência, é o orçamento da União, e não o plano, o documento 
mais representativo do planejamento. 

Ineficiências administrativas - Por necessidades do con­
trole da política econômica observou-se uma vinculação exe­
cutiva dos colegiados ao Ministério da Fazenda. Decorrem daí 
certas ineficiências "microeconômicas" nessa organização, tais 
como: uma divisão de áreas de influência entre alguns minis­
térios; as instruções baixam aos demais níveis da organização 
revestidas da "autoridade" do expedidor, introduzindo um 
regime de canais prioritários, ou de "seletividade de . instru­
ções"; com o plano redundante o horizonte de planejamento 
tende a ser encurtado. �7 

:!!O O que poderia ser visto como uma "conseqüência não desejada", 
na medida em que o resultado perseguido pela política econômica fosse 
"o modelo econômico de mercado" ( I PND, especiahnente Capítulo II, 
p. 17).

·21 O que muitos atribuiriam ao espírito "pragmático" do policy 
maker. 
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1.4 

Conclusão 

ft uma conjectura mais geral deste estudo que o desem­
penho de uma economia nacional está criticamente relacionado 
ao tipo de sua organização. O reconhecimento dessa conjectura 
é menos trivial do que a princípio se poderia supor, na me­
dida em que ele permite a utilização de conceitos, proposições 
e teoremas desenvolvidos em contextos bem mais restritos. 
Assim, a discussão de compatibilidade de incentivos no âmbito 
de um esquema de alocação de recursos pode servir de suporte 
analítico à constatação razoavelmente óbvia da possibilidade 
de um trade-off entre crescimento e estatização na economia 
brasileira. 

Com efeito, um ponto enfatizado logo no início deste 
estudo é a trivialidade meramente aparente de certas afir­
mações ou slogans. 

Em apoio à linha analítica desenvolvida ao longo do 
estudo, são oferecidas evidências esparsas do caso brasileiro. 
Em adição, pode-se mencionar dois outros exemplos relevantes 
quanto à conjectura mencionada acima. 

1) A "reforma econômica" ( às vezes também referida
como reforma do "mecanismo econômico"), que vem sendo 
empreendida desde a década de 60 nas economias de comando 
da Europa Oriental. 

Essa reforma caracteriza-se pela introdução de alterações 
desde o âmbito estritamente governamental ( v.g., a passagem 
da organização ministerial de regional a setorial) até as mu- • 
danças no papel das unidades de controle (planejamento) : 
substituição de "indicadores de sucesso" cm geral por pari'l­
metros, como vendas e lucros; maior autonomia de decisão a 
nível de associações de empresas; alterações no sistema de 
preços, etc. 28 

28 Apenas as fontes ocidentais já apresentam uma colossal lite­
ratura sobre a "reforma econômica". Entre as referências mais significa­

tivas, Fedorenko (1971), Nove e Nuti (1972), Elhnàn (1973), Bomstein 
(1973), Csapó (1975). 
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2) Um exemplo mais restrito, conquanto bastante signi­
ficativo, é a discussão corrente nos EUA quanto à instituição 
de um "sistema nacional de planejamento" na economia norte­
americana. -w O argumento básico dos promotores do sistema 
é a centralização da informação a nível de um OCP ( o· que 
teria implicações como a unificação de centros de decisão 
e de coleta de informações) e a redefinição no relacionamento 

. do Governo ( OCP) e as empresas, de modo a garantir um 
desempenho mais estável ( especialmente em termos de em­
prego) da economia. 

Uma tentativa de operacionalizar o esquema de referência 
analítico desenvolvido na Seção 1.2 é indicada na Tabela 1.3, 
cujos critérios envolveriam: 

a) O problema de quem-decide-sobre-o-quê ( ou da auto­
ridade de decisão). Sob esse aspecto, é importante determinar 
não apenas o grau de controle exercido pelo Governo sobre 
as empresas privadas, como o controle dentro do próprio agre­
gado "Governo". Um exemplo significativo no caso brasileiro 
( e que tem sido eventualmente citado no "debate da estati­
zação") é o da vinculação das empresas publicas à "organi­
zação governamental". Pode-se argumentar que a simples 
adição da atividade de investimento das empresas estatais aos 
investimentos do Governo, propriamente dito, fica bastante 
qualificada no caso de haver um centro único de decisão 
( decisões interdependentes) ou não. 

Igualmente parece relevante a exploração feita na Seção 1.3 
quanto à caracterização da organização governamental, espe­
cialmente quando se sabe que a própria estrutura dessa orga­
nização pode induzir a um relacionamento específico do Go­
verno com o setor privado. 

'29 Ver, sobre o assunto: "The lnitiative Committee for National
Economic I1lanning, "For a National Economic Planning System", in 
Challenge (março-abril, 1975), pp. 51-53; "A New Push Behind Plan­
ning", in Business ,veek (10/3/1975), p. 21; "The Full Employment and 
Balanced Grov:th Act of 1976", fri Challenge (maio-junho, 1976), 
pp. 56-68. 
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TABELA I.3 

CRITÉRIOS DE AVALIACÃO DO ENVOLVIMENTO 
DO GOVERNO.NA ECONOMIA 

Critérios Atributos Indicadores 

Autoridade de decisão Grau de centralização Nfveis de decisão governamental. Or-

FluJro de Informações 

ganização de tomada de decisões de 
política económica: características 
operacionais. Reiitrições impostas 
às decisões das emprel!as privadas. 

Padrão Vertical, Horizontal Existência e atuação de 6rgãos seto-
riais de coordenação. 

Tipo Anonimato, Privacidade NíVel da especificidade da organização 

Incentivos 
Padrão 

Tipo 

governamental. Informações que as 
empresas devem suprir ao Governo 
(v. q., custo, produtividade, tecnolo­
gia). 

Pecuniários, não pecu- Existência e distribuição dos incenth-os 
niários e controles por setor da economia. 

Grau de coerção Representatividade dos ineenth-os (de -
sincentiv0g) nos índices de rentabi­
lidade e{ou de atividade das cm­
preBae. 

b) O problema da informação. Atualmente, em vanos
setores da economia brasileira nota-se uma articulação entre 
empresas através de um órgão de coordenação do Governo. 
Assim, por exemplo, é através do CONSIDER que as empresas 
siderúrgicas estabelecem seus programas de produção e im­
portação. Um esquema alternativo seria a ligação horizontal 
entre as empresas, dispensando a intermediação governamental. 

Em princípio, tanto maior será a centralização da eco­
nomia quanto maior a utilização de canais de comunicação 
verticais ( como no exemplo do CONSIDER). 

A distinção acima refere-se ao padrão de informação. 
Igualmente, deve-se distinguir quanto ao tipo ou conteúdo 
das informações trocadas entre Governo e empresas. A carac­
terística do aumento dos comandos na economia brasileira, 
mencionada na Seção 1.2 deste estudo, é um exemplo impor­
tante. Especialmente em decorrência do controle de preços, 
observa-se uma alteração do conteúdo das informações supri-
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das pelas empresas ao Governo e vice-versa. Também a expan­
são dos financiamentos oficiais a projetos do setor privado tem 
contribuído para que o Governo passe a dispor de uma visão 
"interna" das empresas. 30 

c) O problema dos incentivos. :Ê razoável supor-se que
uma forma alternativa ( ou complementar) à participação em­
presarial do Governo seja a utilização de um esquema de 
incentivos que atue sobre o pay off das empresas, isto é, alte­
rando as conseqüências dos seus atos. 31 Tipicamente, esses 
incentivos tomam a forma pecuniária, embora em certas con­
junturas se possa recorrer a outras formas. Como a tabela 
sugere;. a interdependência entre Govern� e setor privado 
deve também ser examinada à luz da existência e da represen­
tatividade ( ou efetividade) desses incentivos na tomada de 
decisão empresarial. 

Por certo, essas três dimensões (autoridade· de decisão. 
fluxo de informações e incentivos) são interligadas, o que 
torna o modelo analítico ainda mais complexo. Contudo -
como o autor espera ter deixado claro ao longo deste estudo -
há vantagens em reconhecer explicitamente esses diferentes 
aspectos. 

ao Incidentalmente, vale a pena comentar que um órgão como
o CIP talvez seja a melhor aproximação concreta da noção de "órgão
central de planejamento" ( OCP), como aparece nos esquemas teóricos 
de planejamento mencionados na Subseção 1.2.2. 

31 Duffy e Neuberger ( 1972, p. 79) isolam esse a§pecto na defi­
nição do sistema econômico descentralizado ( "descentralização manipu­
lativa"). 
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II 

O EMPREGO PÚBLICO 
COMO INSTRUMENTO 
DE POLÍTICA 
ECONÔMICA 

FERNANDO IlEzENDE 

Fr,Ávm P. CASTELO BRANCO 

2.1 
Introdução 

A geração de adequadas oportunidades de emprego tem 
sido um tema freqüente na discussão sobre política econômica 
em países subdesenvolvidos. De uma maneira geral, a análise 

dos resultados de programas de desenvolvimento costuma 
apontar um relativo fracasso quanto ao objetivo de evitar o 
desemprego e reduzir o subemprego, não obstante as reitera­
das declarações de ser esse um objetivo prioritário nos planos 
de desenvolvimento. 

O fraco desempenho da política econômica com relação ao 

problema do emprego de mão-de-obra associa-se a dificuldades 
de compatibilização desse objetivo com o pfop6sito de acele­
ração da taxa de crescimento. A suposição tradicional de que 
a expansão do produto seria a solução natural para o pro­
blema do emprego vem sendo progressivamente substituída 
por argumentos em prol da adoção de medidas especificamente 
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voltadas para a promoção do emprego, tendo em vista que a 
ocorrência de elevadas taxas de crescimento do produto em 
alguns países não teria sido acompanhada por uma expansão 
semelhante no emprego. 

As medidas propostas encerram, entretanto, uma aparente 
contradição. Por um lado, propõe-se estimular um uso mais 
intensivo de mão-de-obra no setor privado, através da con­
cessão de vantagens fiscais ou financeiras a estabelecimentos 
que empreguem mais mão-de-obra por unidade de capital. 
Por outro, a nível das próprias atividades exercidas pelo 
Governo, adotam-se procedimentos que têm o efeito oposto de 
incentivar o uso de tecnologias relativamente mais intensivas 
em capital. Referimo-nos aos "critérios usuais" para avaliação 
da eficiência do setor público, que, atribuindo importância fun­
damental à redução das despesas de custeio, induz, em norrie 
da eficiência administrativa, ao u�o de técnicas de produção 
mais intensivas em capital no caso de serviços executados pelo 
Governo. 

O problema é tanto mais relevante quando levamos em 
conta que mesmo no caso de países desenvolvidos as perspec­
tivas de o setor privado gerar um número de empregos ade­
quado face ao crescimento da força de trabalho não são, se­
gundo estudo recente, muito promissoras. De acordo com a 
opinião de Michael Harríngton, "o setor privado na economia 
norte-americana torna-se cada vez menos capaz de absorver a 
força de trabalho disponível e, talvez ainda mais importante, 
cada vez menos capaz de ocupar essa mão-de-obra em ativida­
des consideradas socialmente aceitáveis". 1 Essa mesma pers­
pectiva talvez não seja também muito promissora no caso de 
países subdesenvolvidos, onde a maior parte dos estudos rea­
lizados tem mostrado a fraca performance dos setores industrial 
e agrícola no que se refere à criação de oportunidades de em-

1 Michael Harrington, "Inh·oduction", in Public Service Employ­

ment, editado per Aian Gartner, Russel Nix:on e Frank Riessman ( New 
York, Praeger, 1973), p. XVIII. 

36 



prego, particularmente no que concerne à parcela da força 
de trabalho com baixos níveis de qualificação. 

É nos serviços que repousa, assim, a esperança em termos 
de possibilidade de emprego para uma crescente percentagem 
da população economicamente ativa. Por outro lado, dentre as 
atividades que integram o setor de prestação de serviços, é 
preponderante a participação do Governo naqueles serviços 
que se referem à satisfação de necessidades fundamentais da 
sociedade, como as de saúde, nutrição, educação etc. A preo­
cupação com o custo financeiro da atividade governamental 
estaria, assim, conflitando com os possíveis benefícios sociais 
de uma expansão nos serviços mantidos pelo Governo e de 
uma quantidade maior de pessoas empregadas na execução 
desses serviços. Ademais, é importante notar que pelo menos 
no caso de serviços de educação e saúde um aumento no 
número de pessoas empregadas implica também melhorar a 
qualidade do serviço oferecido. 

Se a questão do emprego público já constitui objeto de 
preocupação nas economias desenvolvidas, nos países subde­
senvolvidos o problema deveria merecer uma atenção ainda 
maior. Nestes últimos, embora o desemprego aberto . não cos­
tume ser muito importante, é normalmente elevado o contin­
gente de pessoas vivendo em condições de subemprego. Por 
outro lado, além de os setores industrial e agrícola também 
não gerarem um número suficiente de novos empregos nesses 
países, os objetivos de modernização e de aumento na produ­
tividade agrícola contribuem, regra geral, para liberar um con­
tingente de mão-de-obra de baixa qualificação que estava pre­
viamente empregado, contribuindo para aumentar a pressão 
de demanda de trabalho nas cidades. O subemprego já exis­
tente tende, assim, a crescer, agravando os pfoblemas sociais 
nas grandes áreas metropolitanas para onde costumam acorrer 
os indivíduos que buscam novas oportunidades. 

O ponto é que, na discussão sobre política de emprego, 
as proposições conce_ntram-se muito mais do lado das alterna­
tivas que o Governo pode utilizar para incentivar o setor pri­
vado a utilizar técnicas de produção menos intensivas em capi-
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tal. Um trabalho recente que analisa o caso brasileiro 2 propõe, 
por exemplo, que o Governo procure estimular a absorção de 
mão-de-obra no setor industrial reduzindo os encargos sociais 
em proporção direta ao número de novos empregos criados 
por unidade de investimento. Mesmo deixando de lado a dú­
vida que se relaciona à eficácia desse tipo de incentivo, o 
fato," de certa forma curioso, é que se admite serem plenamente 
justificáveis os custos financeiro ( representado pela redução 
na receita do sistema de previdência) e econômico ( represen­
tado pela possível redução na produtividade industrial), tendo 
em vista os benefícios sociais decorrentes de um aumento nas 
oportunidades de emprego. Não nos parece, todavia, que idên­
tica aceitação seria obtida se um igual aumento no emprego 
fosse alcançado mediante utilização direta de mão-de-obra em 
serviços executados pelo Governo, mesmo que o custo finan­
ceiro direto e os custos indiretos dessa opção viessem a ser 
menores que aqueles relativos à opção anterior. 

Idênticas considerações poderiam ser feitas se considerar­
mos a opção emprego público versus transferências financeiras 
através de sistemas de previdência social. É: claro que um au­
mento no desempr�go e subemprego contribui para pressionar 
a demanda de benefícios da previdência, principalmente no que 
se refere à necessidade de aumentar as transferências financei­
ras a desempregados. Eventualmente, as taxas de contribuição 
para o sistema de previdência teriam que ser aumentadas para 
fazer face ao acréscimo na responsabilidade de gastos. A menos 
que haja uma convicção de que o problema seja temporário, ten­
deliam a crescer, portanto, as pressões para que o Governo, 
através do sistema de previdência e de mecanismos de seguro­
desemprego, absorvesse uma Pª!cela crescente das responsa­
bilidades de proteção aos indivíduos que se encontrem aberta 
ou disfarçadamente desempregados. Mais uma vez, fica evi­
dente a tendenciosidade das convicções usuais a respeito de 

2 Edmar L. Bacha, Milton da Mata e Rui Lyrio 1fodenesi
1 

En­
cargos Trabalhistas e Absorção de Mão-de-Obra: uma Interpretação do 
P'loblema e seu Debate, Coleção Relatórios de Pesquisa ( Rio de Janeiro: 
IPEA/INPES, 1972), n.0 12. 
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critérios de eficiência na atividade governamental. Discute-se, 
inclusive, a conveniência de o Governo adotar um esquema 
de imposto de renda negativo, como forma de garantir um 
nível mínimo de renda a toda a população economicamente 
ativa, proposição essa que implicaria uma mobilização subs­
tancial de recursos financeiros. A alternativa de garantir um 
mínimo de renda através da ampliação das oportunidades de 
emprego público não parece ter merecido idêntica considera­
ção, mesmo levando em conta que não apresentaria os incon­

venientes da proposição anterior no que se refere ao possível 
desestimulo ao trabalho. 

Um último ponto a ser mencionado refere-se ao papel 
que o emprego público poderia desempenhar numa política 
de migrações internas. Em países submetidos a um rápido 
processo de crescimento, uma das principais causas do au­
mento de subemprego nas grandes cidades refere-se ao aumen­
to das migrações rural-urbanas. Uma das preocupações do 
Governo consiste então em procurar controlar o fluxo de mi­
grantes, evitando que estes se concentrem nas grandes 111etró­
poles, cuja capacidade de absorver esse contingente de mão­
de-obra em atividades produtivas já estaria relativàmente 
saturada. Nessas condições, um aumento das oportunidades 

de emprego público em pequenas cidades do interior poderia 
constituir-se numa alternativa interessante para reter uma par­
cela dos migrantes em potencial nas regiões de origem. O 
custo financeiro dessa alternativa poderia ser menor· do que 
aquele relativo ao aumento das responsabilidades do sistema 
de previdência e às necessidades de expansão dos serviços ur­
banos nas grandes cidades. Todavia, a ênfase nas despesas 
de capital e a preocupação com a eficiência administrativa fa. 
zero com que a aplicação de recursos municipais tenha um 

efeito reduzido sobre o aumento nas oportunidades de em­
prego. 

O objetivo do presente trabalho consiste em examinar mais 
concretamente as possibilidades de o emprego público vir a 
ser utilizado como um instrumento importante de política eco­
nômica. Para tanto, serão analisadas informações ainda inéditas 
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sobre a dimensão do emprego de mão-de-obra no Governo e 
a sua distribuição por setores de atividade. O objetivo prin­
cipal desta análise é o de identificar os principais fatores que 
explicam o emprego em serviços públicos urbanos, com ênfase 
nas limitações institucionais a um uso mais intensivo de mão­

de-obra nessa modalidade de serviços. 

2.2 

A Dimensão do Emprego 
Público no Brasil 

2.2.1 

As Fontes de Informaçõe� 

Como já de praxe nos estudos sobre o setor público, a de­
ficiência de informações estatísticas se constitui na principal 
dificuldade ao conhecimento e, portanto, à análise do papel 
do setor público como empregador de mão-de-obra no ·Brasil. 

A rigor, quase não existem dados publicados sobre o em­
prego no setor público, restringindo-se estes a informações 
esparsas nos censos demográficos e PNAD. Todavia, tanto nas 
PNAD como nos censos demográficos ( nestes, à exceção de 
1950, que se comentará em separado), o emprego governa­
mental é possível de ser identificado através de apenas uma 
classe de atividade - a "administração pública" - que, em 
alguns anos, apresenta-se subdividida por ramos de atividade. 
A classe de atividade "administração pública", porém, congrega 
apenas os empregados nas atividades b·adicionais do Governo, 

que incluem a produção dos chamados "bens públicos" - os 
serviços administrativos governamentais e judiciários e as ati­

vidades de defesa e segurança pública - de modo que as 
informações assim publicadas pelo IBGE subestimam clara­
mente a magnitude do emprego gerado pelo Governo. Esta 
subestimativa é devida à não discriminação do emprego públi-
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co nas atividades sociais, bem como em todos os outros ramos 

nos quais o setor público atua, notadamente aqueles de cunho 
empresarial exercidos através das empresas públicas e sacie• 
dades de economia mista . 

As informações publicadas pelo IBGE tampouco permitem 
a desagregação do emprego por níveis de governo ou esfera 
de administração, o que é de significativa importância para o 
entendimento da evolução do emprego público em países com 
alto grau de descentralização administrativa como o Brasil. 

As críticas acima não" se aplicam, porém, a algumas infor­

mações publicadas no Censo Demográfico de 1950. Neste 
existe um quadro específico para os empregados públicos, com 
informações cruzadas sobre o ramo de atividade e a esfera 

administrativa a que pertence o indivíduo. Embora não exista 

na introdução da publicação uma caracterização estrita do que 
foi considerado como "empregado público", admite-se que es­
tejam incluídos praticamente todos os empregados em órgãos 
do Governo, uma vez que os dados discriminam a totalidade 
dos empregados nos governos centrais e autarquias adminis­

trativas.ª 

Quanto a dados ainda não publicados, os cadastros do 
PASEP parecem poder constituir atualmente, e possivelmente 
para o futuro, um elemento de grande utilidade para a gera­
ção de estatísticas sobre o volume e composição do emprego 
no setor público. O cadastro abrange todos os empregados dos 
governos centrais e autárquicos, bem como as empresas e so­

ciedades de economia mista, nas esferas federal, estadual e 
municipal, independentemente d.a condição funcional do in­
divíduo. Sendo assim, a sua abrangência é total e estes cadas-

3 Grande parte do atual setor empresarial do Governo é consti­
tuída de antigos órgãos autárquicos que já à época exerciam atividades 
com camcterísticas empresariais, embora sob a égide governamental, 
como, por exemplo, o sistema de transportes. Por outro lado, foi exa­
tamente nos últimos 20 anos que ocorreu o processo de descentrali­
zação administrativa do Governo e a maior intervenção do Estado em 
atividades de natureza empresarial. 
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tros são comparáveis, a menos de pequenas diferenças, às 
informações censitárias para 1950, o que vai permitir alguma 
inferência sobre a evolução do emprego público ao longo do 
período. 

Existem, porém, problemas quanto à fidedignidade desses 
cadastros. Por um lado, as informações podem estar supera­
valiadas pelo cadastramento múltiplo de um mesmo indivíduo, 
ou por não cancelamento dos cadastros de indivíduos que se 
aposentam ou deixam o setor público. 4 Por outro lado, em 
vista da implantação recente do sistema, é possível que exista 
evasão de_ cadastros, pois, por vezes, órgãos ou empresas su­
põem não pertencer ao programa quando, em realidade, deve­
riam cadastrar seus empregados. Espera-se, contudo, que tal 
evasão deva ser, atualmente, significativa apenas no caso de 
entidades municipais, e mesmo assim nos municípios menores 
e, portanto, sem maior impacto global. 

Outra fonte de informações, ainda pouco explorada, refe­
re-se às Tabulações Especiais do Censo Demográfico de 1970. 
Neste, apesar de não publicadas, são disponíveis informações 
sobre os empregados públicos, considerando-se dentre a ca­
tegoria "empregados" "as pessoas que recebem remuneração de 
órgão da administração pública federal, estadual, municipal ou 
autárquica ( inclusive os empregados públicos regidos pela 
CLT)", 5 não abrangendo apenas os empregados nas atividades 
empresariais do Governo. Para fins do presente trabalho, foram 
ainda solicitadas tabulações especiais para 116 municípios, cuja 
população urbana em 1970 era superior a 50 mil habitantes. 
Estas informações não cobrem o total do País e não podem 

4 Existem algumas possibilidades de superestimativa do emprego 
público com base no cadastro do PASEP. Sendo o objeto do cadastro 
o indivíduo, este não deve ser cadastrado novamente em caso de mu­
dança de emprego dentro da esfera pública, devendo seu cadastro ser 
cancelado no caso de saída em direção ao setor privado ou nos casos
de aposentadoria. Nos dois últimos períodos, as informações já discri­
minaram o total das contas encerradas, porém estas não devem ser toma­
das como as únicas múltiplas ou inativas.

' Cf. FIBGE, Censo Demográfico, Instruções de Coleta, p. 49. 
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ser utilizadas para o dimensionamento do emprego público to­
tal no Brasil. Não obstante, elas são de grande utilidade para 
a análise do emprego público a nível urbano. 

No decorrer deste estudo, utilizaremos as informações do 
P ASEP para a análise da dimensão atual e da estrutura do 
emprego público no Brasil. Com as devidas ressalvas, essas 
informações serão comparadas com aquelas relativas ao Censo 
de 1950 para fins de analisarmos as modificações ocorridas ao 
longo dos últimos 20 anos . 

A análise mais detalhada do emprego público em áreas 
urbanas e a tentativa de identificar os principais fatores que 
explicam o volume de emprego em diferentes modalidades de 
serviços urbanos recorrem aos dados obtidos através das Tabu­
lações Especiais do Censo Demográfico de 1970. 

2.2.2 
A Dimensão do Emprego 
Público no Brasil 

De acordo com as informações disponíveis, o emprego de 
mão-de-obra no setor público brasileiro situa-se em níveis re­
lativamente elevados. Em termos globais, o Governo era res­
ponsável em 1973 pelo emprego de 3,4 milhões de trabalhado­
res, representando 8,5% da PEA e pouco menos da quinta parte 
do total de pessoas empregadas em atividades não-agrícolas 
( Tabela II. 1). 0 Note-se que esses números são compatíveis 

6 Esses dados referem-se ao total de pessoas cadastradas no PASEP. 
Em relação a outras possíveis fontes de informações ( censos e DASP. 
por exemplo), o cadastro do PASEP apresenta a vantagem de referir-se 
a todos os empregados dos governos centrais, autarquias e empresas 
governamentais, nas esferas federal, estadual e municipal, independente­
mente da condição do empregado. A principal vantagem dos dados do 
PASEP é, assim, a sua abrangência, incluindo tanto os funcionários 
estatutários quanto aqueles contratados pelo regime da CLT. Vale a 
pena notar, entretanto, que esses dados estão sujeitos a incorreções, uma 
vez que o cadastro ainda se encontra em fase de implantação. De um 
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...... e até mesmo inferiores - com informações semelhantes para 
o caso dos EUA. Recente estudo de Benett Harrison men­
ciona que o governo norte-americano é responsável, atualmen­
te, por cerca de um quinto dos empregos naquele país e que a
importância do setor público como empregador é crescente:
um entre quatro novos empregos gerados na economia é em­
prego público. A importância relativa do emprego público

naquele país é ainda maior em algumas cidades importantes,
onde a relação emprego público/ emprego privado chega a
ser de um para três. 7

A comparação entre os dados disponíveis para o caso bra­
sileiro e a evidência acerca da importância relativa do empre-

TABELA II.l 

EVOLUÇÃO E DIMENSÃO RELATIVA DO EMPREGO 
PÚBLICO NO BRASIL - 1950 E 1973 

1950 1973 

Empregados Públicos (A) 1.027 3.351* 

População Economicamente Ativa (B) 17.117 39 .371 
Emprego Assalariado Urbano (C) 5.333 17.238 

A/B (%) 6,0 8,5 
A/C (%) 19,3 19,4 

FONTES: Censo Demográfico de 1950; PASEP- Cadastro Geral; PNAD. 
*Exclui contas encerradas.

lado, é possível que ocorram problemas de dupla contagem devido a 
mudança de emprego ou cancelamento de inscrição ou a casos legítimos 
de acumulação. De outro, é também provável que ocorra evasão de 
registros, principalmente no caso de municípios. Em tennÕs agregados, 
todavia, o efeito da duplicação ou da ,evasão de registros não deve ser 
significativo . 

7 Benett Harrison, Public Employment and Urban Poverty (Wash­
ington, D. C.: The Urban Institute, 1975), pp. 1�2. 
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go público nos Estados Unidos serve para mostrar que uma 
elevada - e crescente - participação do setor público como 
empregador de mão-de-obra não constitui uma característica 
específica de economias subdesenvolvidas, marcadas por um 

elevado índice de intervenção direta do Estado na atividade 
econômica. Isto é, a dimensão do emprego público não seria 
associada ao grau de estatização da economia, mas sim à 

ampliação das atribuições econômicas do Governo, especial­
mente aquelas voltadas para a produção de serviços dé natu­
reza social e urbana, a nível dos governos estadual e muni­
cipal. 

A análise da distribuição do emprego público por nível 
de governo confirma a maior importância dos Estados e mu­

nicípios no aumento do emprego de mão-de-obra em atividades 
governamentais. Conforme mostram os dados reunidos na Ta­
bela II. 2, a taxa média anual de crescimento do emprego 
públicb no Brasil entre 1950 e 1973 foi da ordem de 5,3%, serido 
que a taxa de c�escimento do emprego em Estados e municípios 

é muito mais elevada do que a relativa ao governo federal. 
Dessa forma, enquanto em 1950 o governo federal era o p1in­
cipal empregador de mão-de-obra no Governo ( cerca de 50% 
do total), esse papel é hoje desempenhado pelos Estados, não 
tendo variado significativamente a parcela do emprego gerado 
a nível municipal. Vale a pena notar que este resultado está 
também refletindo uma crescente absorção de funções tipica­
mente nrbanas por entidades estaduais ( como, por exemplo, 
água e esgotos, transporte coletivo e iluminação pública). 
face à reduzida capacidade financeira dos municípios. 8 

8 Segundo um levflntamento feito pelo IBAM para o IPEA em 
alguns municípios do Estado do Rio de J ane�ro, são paucos os serviços 
nos quais as entidades mantenedoras municipais predominam ( esgoto, 
limpeza urbana, recreação pública e rodovias) . No mais, é o governo 
estadual ( ou órgãos da sua esfera) que aparece como o principal respon­
sável pela prestação de serviços. Ver "Participação do Setor Público 
na Economia como Empregador e Prestadór de Serviços", Convênio 
IPEA-IBAM, 1975. 
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TABELA II.2 

EVOLUCÃO DO EMPREGO PúBLICO, ª POR 
• ESFERA DE GOVERNO

Emprego 
Total 

Governo 
Federal 

Estados Municipios 

1950 1.027d 50 .. 318 186 
(49,3) (31,0) (18,1) 

1973b, e 3.351 1.186 1. 615 650 
(35,4) (45,2) (19,4) 

Tua Média Anual de Cresci-
mento (%) 5,3 3,8 i,0 5,6 

FONTES: Censo Demográfico e PASEP. 
OBS.: Os valores entre parênteses referem-se àa participações relath-as dos diferentes ní­
veis de governo. 
o. Inclui emprego em administração direta, indireta e atividades empresariais. 
b Inclui OI! empregados das empresas governamentais. 
c·Inelui contas encerradas. 
d A soma das parcelas não é igual ao total em razão da existência. de 17 .217 empregados 
sem declaração de dependência administrativa. 
e Inclui todas as autarquias já que estas em ima grande maioria deviam fazer parte da ad­
ruinistmção federal, 

As informações disponíveis sugerem, ainda, que em todos 
os níveis de governo a expansão do emprego público nos últi­
mos 20 anos resulta muito mais da criação de novos órgãos 
do que do aumento do emprego em entidades existentes. O 
processo de descentralização administrativa que tem caracte­
rizado a expansão do setor público brasileiro nos últimos 20 
anos contribui para explicar um aumento muito mais acentuado 
no emprego em administração indireta e atividades empresa­
riais. Em todas as esferas de governo as taxas de crescimento 
do emprego total ( apresentadas na Tabela II. 2) são mais ele­
vadas do que aquelas correspondentes ao emprego na admi­
nistração direta ( Tabela II. 3), sendo que a. diferença mais 
significativa: refere-se ao governo federal. Em conseqüência, 
a participação de autarquias e empresas no emprego total, que 
era inferior a 20% em 1950, se eleva para cerca de 40% em 1973. 

A distribuição do emprego por esfera de governo e tipo de 
entidade, para o ano de 1973, é apresentada na Tabela II .4. 
Note-se que, se considerarmos apenas a administração direta, 
o volume de emprego gerado pelo governo federal apresenta-
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TABELA II.3 

EVOLUÇÃO DO EMPREGO PúBLICO, POR ESFERA 
DE GOVERNO NA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Total Governo Estados Municípios 
Federal 

1950 830 326 318 186 
(39,3) (38,3) (22,4) 

1973• 2.041 410 1.058 373 

(20,1) (51,8) (28,1) 
Taxa. Média. Anual de Cre5ci-

ment.o (%) •.o 1,0 5,4 5,0 

FONTES: Censo Demográfico e PASEP. 
OBS: Os valores entre pnrênteses referem-se às participações relath'as dos diferentes ni 
veis de governo. 

• Inclui contas encerradas. 

TABELA II.4 

EMPREGADOS PúBLICOS, POR ESFERA DE 
GOVERNO - 1973 

Administração Direta. 

l\1unicípios 
Estudos 
Governo Federa] 

Autarquias e Fundações 

Municipais 
Estaduais 
Federa.is 

hIIlpresas e Sociedades de Economia 
Mista. 
Municipais 
Estaduais 
Federais 

Não Identificndos 

Total 

FONTE: PASEP. 
*Inclui contas encerradas.

Total dos 
Cadastrados* 

(Em Milhares) 

2.041 

573 
1.058 

410 

660 

61 
28U 
310 

700 

26 
191 
483 

3 

3.404 

Em% 
do Total 

59,9 

16,8 
31,1 
12,0 

19,4 

1,8 
8,5 
!1,1 

20,6 

0,8 
5,6 

14,2 

0,1 

100,0 
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se relativamente menos importante do que o emprego em Es­
tados e municípios. No primeiro, as empresas públicas, socie­
dades de economia mista, autarquias e fundações emprega­
vam uma quantidade de mão-de-obra duas vezes maior em 1973 
do que as entidades da administração direta. Nos Estados, o 
mesmo conjunto de entidades representou cerca de 50% do 
emprego na administração direta. Vale a pena notar que a 
importância relativa da administração indireta e de entidades 
de natureza empresarial no total do emprego gerado pelo 
Governo tem implicações importantes do ponto de vista de 
uma política de emprego, tendo em vista a natureza das fun­
ções desempenhadas pür essas entidades e as preocupações 
de eficiência associadas ao processo de descentra1ização admi� 
nistrativa do Governo. 

2.3 

O Emprego Público nos 
Principais Centros 
Urbanos 

2.3.l 

A Dimensão do Emprego 
Público, por Grupo de 
Municípios 

A análise anterior mostrou que, em termos agregados, a 
participação do emprego público no total do emprego urbano 
no Brasil é da ordem de 20%. Por outro lado,· a evidência a 
respeito do caso norte-americano sugere que essa participação 
guarda uma relação direta com o tamanho da cidade, de tal 
forma· que a importância relativa do Governo como empre­
gador de mão-de-obra tende a crescer com o aumento da 
urbanização e o crescimento das grandes cidades. 
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A análise de informações referentes a 116 municípios bra­
sileiros permite verificar até que ponto essa hipótese se veri­
fica no Brasil.· Tais informações, que se referem a municípios 
cuja população urbana em 1970 ulh·apassava os 50 mil habitan­
tes, são apresentadas na Tabela II. 5. A primeira observação que 
pode ser extraída dessa tabela é a de que para o conjunto dos 
116 maiores municípios do País a importância relativa do Go­
verno como empregador é significativamente mais elevada do 
que aquela que se refere a dados agi'egados para o País como 
um todo. De acordo com a Tabela II .1, o total de empregados 
públicos representa cerca de 8,5% da PEA do País, enquanto 
essa mesma percentagem atinge 15% quando consideramos ape­
nas os maiores centros urbanos do País. 

TABELA II.5 

A DIMENSÃO DO EMPREGO PúBLICO, POR 
GRUPO DE MUNictPIOS - 1970 

Total 

Emprego Público (A)• 1. 722 
Populaçiío Ativ'a (B) 11.094 
Emprego Assalariado (C) 8.254 
A/B (%) 15,5 
A/C (%) 20,9 

l\!unicipios 
da, 

Capitais 

1.195 

6.808 
5.365 
17,5 
22,3 

Mmrioípios 
>das 

Arerui 
Metropo­

litanas 

168 
1.362 
1.092 
12,3 
15,4 

Grandes 
Muniolpios 

do 
Interior 

275 
2.268 

1.405 
12,2 
10,6 

Pequenos 
!\-Iunicipioi!_ 

do 
Interior 

84 
657 
392 
12,8 
21,4 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico. Os dados referem-se ao8 116 maio-­
res municípios do Pais. 
• Inclui indivíduos em "senriços industriais de utilidade pública", embora esta categoria 
de trabalhndores não seja considerada como empregado público nu Censo de 1970. 

Por outro lado, a comparação entre catego�ias de mumc1-
pios revela que a participação do emprego público no emprego 
total é maior para os municípios das capitais, que congregam 
as cidades mais importantes do País. Nestes, o emprego no 
Governo chega a representar 17,5% da respectiva PEA, contra 
uma participação média de 12% para os demais conjuntos de 
municípios. Em termos de participação do emprego público 
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no total do emprego assalariado urbano, o resultado é seme­
lhante, com coeficientes de participação mais elevados para 
os municípios das capitais em comparação com os demais . 
Quanto a coeficientes elevados para o grupamento de pequenos 
municípios do interior ( maior do que aqueles referentes a 
municípios maiores), uma possível explicação reside na ine­
xistência de mais amplas oportunidades de emprego urbano 
nessa categoria de municípios, de tal forma que, em termos 
relativos, o número de pessoas empregadas no Governo apre­
senta-se mais elevado. 

i2,3.2 
O Emprego, par Setor de 
Atividade 

Informações adicionais são fornecidas pela análise da dis­
tribuição do emprego público por setor· de atividade nos prin­
cipais centros urbanos a que se refere o item anterior: Os 
dados a respeito na Tabela II. 6 confirmam a observação já 
feita anteriormente quanto ao papel desempenhado por progra-. 
mas de natureza social na expansão do emprego no setor pú­
blico. Não consideradas as pessoas empregadas em atividades 
empresariais, os programas sociais - ensino principalmente -
respondem pela parcela preponderante do emprego governa­
mental nas principais cidades, enquanto que o emprego nas 
atividades tradicionais de governo ( "administração pública" e 
"defesa e segurança") representa menos da metade do respec­
tivo total. 

A desagregação por categoria de município confirma a 
maior impo�tância das capitais como geradoras de emprego 
público nos diferentes setores de atividade. Os números rela­
tivos a empregados públicos por mil habitantes em cada setor 
de atividade nas capitais são sempre mais elevados do que 
aqueles relativos ao conjunto dos 116 municípios da amostra 
e a cada uma das outras categorias de municípios mencionadas 
anteriormente ( Tabela II. 7) . 
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Em termos globais, o número de empregados públicos por 
mil habitantes nas capitais é duas vezes mais elevado, fato 
esse que se explica pela concentração de órgãos estaduais e 
federais nessas cidades. Note-se, todavia, que esse resultado 

;deve-se não apenas a um maior número de pessoas emprega­

'das em atividades administrativas, sendo observado também 
diferenças significativas para os outros serviços mais i'qlpor­
tantes. 

TABELA Il.6 

O EMPREGO PúBLICO, POR SETOR DE 
ATIVIDADE - 1970 • 

Número de Em% 
Empregados do Total 

(Milhares) 

Atividades Sociais . 577 34,7 
Ensino 339 20,4 

Assistência Médica 101 6,1 

Administração Pública 399 24,0 

Defesa e Segurança 376 22,6 

Outros 310 18,7 

FONTE: Tabulações Especiais do_ Censo de 1970, referentes aos 116 maio­
res municípios do País. 
"'Não inclui pessoas empregadas em atividades empresariais, à exceção 
dos 11serviços industriais de utilidade pública". 

No caso específico das atividades de ensino, por exemplo, 
a média de empregados· públicos em municípios das áreas me­
tropolitanas corresponde à metade do valor correspondente aos 
municípios das capitais, refletindo as condições peculiares da 
oferta de serviços urbanos naquela categoria de municípios. 
Por outro lado, em relação ao total de pessoas empregadas no 
Governo, o emprego em atividades de ensino torna-se relativa-
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� 
TABELA II.7 

EMPREGO PúBLICO MÉDIO POR MIL HABITANTES, POR SETOR DE ATIVIDADE 

E GRUPO DE MUNIC1PIOS 

Total Municípios das M1micípios das Municípios Grandes l\Iunicipios Pequenos 
Capit.ais Áreas 1-Ietropolitanas do Interior do Interior 

Empregados Em% Bmpregados Em% Empregados Em% Empregá.dos Em% Empregados Em% 
por Mil do por Mil do por Mil do por Mil do por :\Iil do 

Habitantes Total Habitantes Total Habitantes Tot:tl Habitantes Total Habitantes Total 

Atividades SociaL� 15,4 30.0 20,8 30.4 8,8 24.1 12,3 32.3 13,f) 32.8 
Ensino 10,1 20.0 13,5 10. 7 0,1 16. 7 10,2 26.8 11,1 28.0 
Assistência Médica 3,0 5.8 4-0 5.8 1.8 4,9 1,3 3.4 l,l 2.8 

Atividades Administratims 21,2_ 41.2 2!),!) 43. 7 15,5 42.5 12,8 33.ô 12,5 31.6 

Serviços Urbanoo� t:i,O 13.4 8,0 11. 7 6,4 17.5 4,8 12.6 5,2 13 .1 
.:Melhoramentos Urbanos 1,6 3,1 2,4 3 ;) 1,7 4.7 1,7 4 5 1,7 4.3 
Serviços Industria.is de Utili-

dade Públic!l. 3,1 6 O 3,2 • 7 3,4 0.3 2,1 5 5 2,6 6.6 

Outro:, (resíduo) 7,0 lõ ,•1 0,7 14.2 5,8 15.0 8,2 21.5 8,0 22.5 

Total 51,4 100.0 68,4 100.0 36,5 100.0 38,1 100.0 39,6 100.0 

FONTE: Tabulações Especiais do Censo Demográfico. 
• Inclui os cmpI"Cgados não-pí1blieos nos "serviços industriais de utilidade pública". 



mente mais importante à medida que diminui o tamanho da 
cidade, refletindo não só a prioridade recentemente atribuída 
pelo Governo a esse _programa, como �ambém a importância 
da mão-de-obra na produção desse serviço. 

No grupo de atividades sociais, os dados da Tabela II. 7 
mostram ainda um acentuado desequilíbrio na distribuição do 
emprego entre programas de· ensino e de assistência médica, 
com este último programa apresentando resultados insignifi­
cantes em termos de número médio de pessoas empregadas, 
quando comparados com os números relativos a atividades de 
ensino. Por outro lado, a concentração do emprego em assis­
tência médica nas capitais é ainda mais acentuada e decorre, 
possivehnente, da pequena participação dos governos munici­
pais na produção desses serviços . 

Quanto aos serviços urbanos, estes englobam duas catego­
rias. Nos chamados "serviços industriais de utilidade pública", 
que incluem os serviços de água, esgoto,- gás de rua e energia 
elétrica, as economias de escala devem ser importantes, sendo 
estes serviços normalmente prestados por empresas de porte 
razoável, algumas abrangendo vários municípios. 9 Neste grupo 
os municípios das capitais e áreas metropolitanas apresenta!Il 
um número médio de pessoas empregadas mais elevado que os 
demais municípios, talvez justamente pela sua maior importân­
cia tanto em tamanho quanto em disponibilidade de recursos. 
No outro subgrupo, melhoramentos urbanos, apenas as capitais 
sobressaem, apresentando os outros grupos de municípios va­
lores per capita semelhantes. 

Em resumo, os dados relativos a emprego público total e 
por setor de atividade nos principais centros urbanos revelam 
uma acentuada diferença quanto ao número de pessoas em­
pregadas nas principais categorias de municípios. Em parte, 

9 Talvez existam mesmo deseconomias de escala a partir de um 
certo tamanho, não tanto na prestação do serviço em si mas na parte 
de ampliação de instalações, em vista das importantes externalidades 
negativas para o restarite do quadro urbano. A existência ou não de eco­
nomias de escala nos serviços é de difícil comprovação, sendo mesmo 
impossível a partir apenas dos dados de emprego. 
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tais diferenças são explicadas pelo tamanho da cidade, com o 
grupamento de municípios das capitais apresentando sempre 
os valores mais elevados. É certo, entretanto, que outros fato­
res, entre eles os de natureza institucional, desempenham um 

papel tão ou mais importante na tentativa de explicar o com­
portamento do emprego em serviços urbanos no Brasil. As hi­
póteses a esse respeito e o respectivo teste empírico para o 
caso brasileiro são apresentados em seguida. 

2.3.3 
Os Determinantes do 
Emprego Público • 

2.3.3.1 

H i p6teses e Procedimentos 

Uma relação inicial dos fatores que afetam o emprego pú­
blico urbano inclui: 

a) aqueles que interferem na demanda das diferentes mo­
dalidades de serviços executados pelo Governo; 

b) aqueles que explicam as relações técnicas de produ­
ção desses mesmos serviços; 

e) aqueles que representam restrições de natureza ins­
titucional a um aumento do emprego de mão-de-obra no Go­
v:erno. 

A tentativa de incorporar todos esses fatores numa análise 
estatística que objetive explicar as diferenças no número de 

pessoas empregadas pelo Governo em cada categoria de muni­

cípio esbarra em dificuldades semelhantes àquelas menciona­
das para o caso de estudos de determinantes dos gastos públi­
cos. 10 Tais dificuldades referem-se tanto a um problema de 

10 F. Rezende, "Estrutura das Despesas, Determinantes dos Gastos 
e Desempenho do Setor Público", in Pesquisa e Planejamento Econ6mico, 
vol. 6, n.0 1 ( abril de 1976). 
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identificação quanto à não disponibilidade de dados estatís­
ticos necessários a um estudo dessa natureza. Esses dados 
referem-se a pessoas efetivamente empregadas - total e em 
algumas categorias de serviços -, sendo impossível separar o 
efeito sobre o emprego de um aumento na demanda de servi­
ços públicos, da substituição entre fatores de produção e de 
limitações impostas pela disponibilidade e grau de liberdade 
na utilização dos recursos financeiros governamentais. 

Não obstante, análises de regressão que procuram expli­
car o comportamento do emprego público utilizando variáveis 
econômicas e demográficas como independentes podem forne­
cer indicações quantitativas interessantes para fins de política 
econômica, na medida em que quantifiquem a associação exis­
tente entre o número de pessoas empregadas pelo Governo e 
o tamanho e estrutura da população, o nível de renda e a
estrutura da receita. Um estudo desse tipo foi realizado re­
centemente nos EUA e, com algumas modificações, é aqui
repetido para o caso brasileiro. 11 

Essencialmente, o modelo a ser testado é do tipo: L, = f 

( P, Y, R, D), onde Li representa o volume de pessoas empre­

gadas na atividade i; P a população ( total ou urbana); Y o 
nível de renda; R a receita ( podendo ser subdividida em receita 
própria e transferências); e D variáveis dununy que procuram 

captar o efeito de fatores não perfeitamente quantificáveis 
como, por exemplo, diferenças regionais no que respeita à 
atitude com relação ao emprego de mão-de-obra do Governo. 

Admite-se que o tamanho da população e/ ou a sua con­
centração numa determinada região ( densidade demográfica), 
assim como o nível de renda, são variáveis que explicani a 
demanda de serviços públicos urbanos, associando-se, dessa 
for�a, indireta e positivamente com o nível de emprego nesses 
serviços. Por outro lado, o grau em que a produção ( e o em­
prego) de serviços públicos urbanos aunienta face a um au-

11 Richard Lehne, "Revenue Sources and Local Governrnent Ern­
ployment", in Public Finance Quarterly, vol. 3, n,0 4 (outubró de 
1975). 
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menta na demanda depende de restrições impostas pela dispo• 
nibilidade de recursos financeiros e pela composição da receita 
do ponto de vista da origem dos recursos. Em princípio, 
quanto maior o volume de receita, menor a restrição financeira 
a uma expansão dos serviços, de forma que a associação entre 
emprego e receita deve ser positiva. Por outro lado, a com­
posição da receita deve afetar significativamente os resultados. 
Espera-se, ainda, que a restrição ao aumento do emprego seja 
tanto maior quanto maior for a dependência de recursos pro­
venientes de transferências, uma vez que essas normalmente 
estabelecem alguns requisitos mínimos em termos de aplica­
ção em despesas de capital. 

A restrição imposta pela disponibilidade de recursos finan­
ceiros a nível municipal pode ser superada por uma maior 
participação direta dos governos estadual e federal na produção 
de serviços urbanos. Uma maior atuação dos governos federal 
e estadual no município ocasiona um aumento no emprego 
público que não seria compatível com a disponibilidade local 
de recursos. Como é de se supor que a intervenção direta da 
União e do Estado seja maior nos municípios das capitai".õ, é 
de se esperar que, para esse conjunto de municípios, as variá­
veis financeiras sejam relativamente menos importantes na ex­
plicação do volume de emprego em cada modalidade de serviço. 

O nível de emprego em cada serviço é ainda afetado por 
condições específicas no que se refere a relações técnicas de 
produção e possibilidades de substituição de trabalho por capi­
tal nas diferentes modalidades de serviços produzidos pelo Go­
verno. Abandonamos, de saída, a hipótese de que a substi­
tuição entre fatores no caso de serviços produzidos p_elo 
Governo seja significativamente influenciada pela respectiva 
relação de preços. A hipótese que consideramos mais realista 
é a de que a substituição é influenciada por critérios usuais 
de eficiência, que enfatizam a minimização das despesas de 
custeio, e pela maior ou menor facilidade de substituição. Isto 
é, no caso de serviços sociais onde a mão-de-obra é o fator 
preponderante, as possibilidades de substituição seriam mais 
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reduzidas em comparação com os serviços tipicamente urbanos, 
onde são maiores as possibilidades de mecanização. 

Os dados utilizados na aplicação do modelo acima ao caso 
brasileiro são aqueles referentes aos 116 municípios com mai'i 
de 50 mil habitantes que foram apresentados no item anterior. 
Esse conjunto foi subdividido em quatro grupos: municípios 
das capitais, de áreas metropolitanas, do interior com mais de 
100 mil habitantes e do intelior com população entre 50 e 
100 mil pessoas. Para cada um desses grupos fez-se uso de 
análise de regressão do tipo cross-section, buscando quantifi­
car a relação entre o emprego público e as demais variáveis 
mencionadas anteriormente ( população urbana, densidade de­
mográfica, receita própria "e transferências). Visando a redu­
zir problemas de multicolinearidade, deflacionaram-se as va­
riáveis, utilizando valores por grupos de mil habitantes ao 
invés dos dados em termos absolutos. 

Utilizou-se, alternativamente, como variável dependente, 
o emprego público municipal e o emprego público total, este
último também subdividido em diferentes categorias de ·servi­
ços. Como variáveis independentes foram consideradas: a re­
ceita tributária própria do município, as transferências federais,
o ICM arrecadado no município ( como proxy para o nível de
renda), a população urbana; a densidade demográfica e u\na
variável dum-mi), que assume valor zéro para os municípios
do Sudeste e 1 para os demais e procura captar diferenças
nos hábitos e tradições quanto ao emprego público nas duas
regiões. As equações foram estimadas em forma linear e loga­
rítmica, apresentando-se a seguir apenas os resultados dessa
última estimativa, que se mostraram mais significativos.

2.3.3.2 

Os Resultados das Estimatioas 

Devido ao número elevado de equações estiinadas, optou­
s� por ap�esenta� os resul�ados das estimativas em uma única 

. tabela no final da seção. Procurar-se-á aqui apenas apresentar 
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as conclusões mais gerais que podem ser retiradas a partir da 
observação desses resultados, destacando, quando necessário, 
os de significado mais importante. 

Em geral, os resultados da análise econométrica foram 
apenas razoáveis, tendo sido raros os casos onde o poder expli­
cativo da equação e os coeficientes estimados apresentaram-se 
altamente significativos. 12 Por outro lado, a obtenção de coe­
ficientes não significativos para as variáveis de receita em um 
grande número de casos sugere que a restrição financeira não 
estaria constituindo um fator importante na determinação do 
nível de emprego público urbano. Vale a pena notar, entre­
tanto, que as variáveis financeiras utilizadas nas estimativas 
referem-se apenas a recursos disponíveis a nível do governo 
municipal, não podendo, portanto, explicar a parcela do em­
prego diretamente gerado pela União ou pelo Estado ou muni­
cípio. 

A distorção introduzida pela participação direta dos gover­
nos federal e estadual no município fica bastante evidente 
quando analisamos as diferenças nos resultados para cada uma 
das subamostras utilizadas nas estimativas. Note-se que para 
o conjunto dos. grandes municípios do interior, excluindo-se
as atividades sociais, a receita própria municipal é uma variá­

vel significativa na determinação do nível de emprego - tanto
o municipal quanto o total -, constituindo um indício de que
nesses municípios a ação direta do Estado e da União na
provisão de serviços urbanos não é muito importante. Por

12 Em termos de poder explicativo, é razoável obter-se resultados 
não tão elevados, já que se trabalhou com cross-section, onde as varia­
çõés nos dados são mais amplas que no caso de séries temparais. Além 
disso, os baixos coeficientes de determinação sugerem que fatores impor­
tantes na determinaç�o do emprego público foram desconsiderados, 
tendo em vista principalmente a impossibilidade de quantificação. Um 
importante fator de distorção, por exemplo, é a impossibilidade de incluir 
no modelo variáveis que possam captar corretamente os fatores que 
determinam a localização de órgãos federais ou estaduais em determinado 
município. 
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outro lado, a disponibilidade de recursos próprios é a princi­
pal variável explicativa do emprego público municipal nas 
capitais e nas grandes cidades do interior, indicando que os 
municípios maiores têm melhores oondições para superar as 
restrições ao emprego decorrentes da vinculação de parte das 
transferências a despesas de capital. 

Quanto às variáveis demográficas, a principal observação 
que pode ser extraída dos resultados econométricos refere-se 
à provável existência de substanciais economias de escala na 
provisão de serviços públicos a nível municipal. ' 3 Com peque­
nas exceções, os coeficientes relativos a população urbana e 
densidade demográfica quando significativos são menores do 
que zero, indicando que o emprego público per capita nas 
diferentes categorias de municípios cresce a um ritmo menos 
elevado do que a taxa de crescimento no grau de urbanização 
e na densidade demográfica. " As principais exceções referem­
se a emprego em atividades administrativas - positivamente 
associado com o grau de urbanização no caso de municípios 
das áreas meh·opolitanas e nos grandes municípios do interior 
- e a emprego municipal, positivamente associado com a
densidade demográfica nas maiores cidades do País - capitais
e interior. Neste último caso, os resultados se explicam Pelo
fato de que a capacidade própria de arrecadação a nível muni­
cipal, baseada no imposto sobre a propriedatle urbana, deve
estar fortemente correlacionada com a concentração popula­
cional.

1<> A existência de cc�nornias de escala foi também observada em 
c::;tudo sobre despesas municipais, réalizado recentemente pelo IPEA. 
Ver Aloísio B. de ·Araújo e outros, Transferências de Impostos aos
Estados e Mttnicípiós, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: 
IPEMINPES, 1973), n.0 16, p. 202. 

14 Note-se que a obtenção de_ coeficientes �egativos para as 
variáveis dernográficas não contraria a hipótese inicial de que a relação 
emprego público/população seja positiva. Como as estimativas utiliza­
ram valores per capita, a ocorrência de valores negativos indica ape!)-as 
que o crescimento no emprego público é menor que o crescimento na 
população urbana . 
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O uso do ICM como variável destinada a medir o efeito 
cio nível de renda cio município sobre o volume de pessoas 
empregadas no Governo também não forneceu, à primeira 
vista, os resultados esperados. À exceção do emprego em ser­
viços urbanos, obtiveram-se sinais positivos para o conjunto 
dos pequenos municípios do interior e sinais negativos para 
os municípios das áreas metropolitanas e os municípios do 
interior de maior porte. Essa aparente contradição explica-se, 
todavia, pelo fato de que, antes de ser uma proxy para o nível 
de renda, o ICM é um componente da receita municipal. Para 
pequenos municípios do interior o ICM estaria, assim, captan­
do o efeito das restrições orçamentárias sobre o total do empre­
go municipal e o emprego total em atividades administrativas 
( nesse caso, todo ele provavelmente de âmbito municipal) . 
Já no caso dos municípios maiores note-se que os coeficientes 
negativos referem-se ao emprego em atividades administrativas, 
que devem naturalmente perder importância relativa com o 
aumento na renda e a diversificação dos serviços governamen­
tais, e ao total do emprego público per capita, que tende a ser 
menos importante com a ampliação das oportunidades de em­
prego face a um maior nível de desenvolvimento. 

Quanto às transferências federais, os coeficientes, de ma­
neira geral, nãq, foram significativos, não sendo possível �om­
provar a hipótese inicial de que uma maior importância das 
transferências na receita do município pudesse exercer um efei­
to restritivo sobre o aumento do emprego público, devido à 
vinculação parcial desses recursos a despesas de capital. Na 
verdade, conforme mostra a Tabela II. 8, em dois casos - mu­
nicípios das áreas metropolitanas e grandes municípios do 
interior - o coeficiente que relaciona as transferências fede­
rais ao emprego público em ativi9"ades administrativas, quando 
apresenta níveis aceitáveis de significância, é positivo. Como 
a vinculação é parcial e o· volume de transferências é direta­
mente proporcional ao tamanho da população, tal resultado 
sugere que. nesse conjunto de municípios o aumento de recur-
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sos que resulta de uma maior participação em tributos federais 
estaria sendo parcialmente utilizado para aumentar a quanti­
dade de pessoas empregadas em atividades administrativas. 

A dummy regional mostra-se particularmente significativa 
para o emprego em atividades sociais em municípios do inte­
rior, justamente o caso em que é reduzido o poder explicativo 
elas demais variáveis e onde o fator aleatório representado 
pela localização ele órgãos federais e estaduais eleve ser mais 
importante. 

Em resumo, os resultados mencionados anteriormente su­
gerem que, para um dado aumento na população urbana, na 
clensiclacle demográfica e na disponibilidade de recursos a 
nível dos municípios, o emprego público per capita em ativi­
dades administrativas cresceria mais rapidamente do que o 
emprego per capita em atividades sociais ou em serviços urba­
nos. De certa forma, tal resultado confirma a expectativa de 
uma tendência para substituir mão-de-obra por capital na exe­
cução de serviços governamentais, tendo em vista a minimi­
zação das despesas de cus'teio como Critério de eficiência • e 
a progressiva descentralização elas atividades do Governo. 
Embora essa tendência não possa ser quantificada a partir 
cios resultados de nossas estimativas, ela é também refletida 
nos baixos coeficientes de elasticidade do emprego em relação 
à disponibilidade de recursos financeiros, quando sabemos ser 
a mão-de-obra o principal fator de produção na maior parte 
cios serviços produzidos pelo Governo. Vale a pena notar que 
a reduzida resposta cio emprego público em serviços urbanos 
e em atividades sociais a um aumento na disponibilidade de 
recursos, principalmente no caso de municípios do interior, 
conflita com o propósito de atribuir um papel mais amplo ao 
emprego ele mão-ele-obra no setor público como instrumento 
de política econ6mica. A discussão a respeito é o objeto ela 
próxima seção. 
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Emprego Municipal por Mil Habi­
tantes 

Emprego Público Total por Mil lfa­
bitantes 

Emprego Público em Atividades So­
ciais por Mil Habitantes 

TABEL'A II.8 

DETERMINAN_TES DO EMPREGO PúBLICO 

Recursos Tmt111fe- Arrecadaç:1o 
Suba- Próprios rllncia.B do ICM Densidade 

mostra Constante Municipais Federais por Mil Demo-
por Mil por Mil Habitant,es gráfica 

Habit.antes Habitantes 

A --0.V75 0.307!'1 - - 0.tofln 
(0.102) (0.003) 

B• - - -· - -· 

e 0.631 0,253n -• -· 0.114c 
l0.072) (0.061) 

D 2.622 -· - 0.147h --0.136b 
(0.065) (0.055) 

A 2.337 0.]25h -· - 0.070" 
(0.054) (0.023) 

B 0.236 - - -·0. H\9h -·

(0.066) 
--0. 509 -0.1\JOb - --0.135c -·

(0.073) (0.077) 
D 2.835 -· -· - --0.158h 

(0.000) 

A 2,066 -· - -- ---0.098'\ 
(0.025) 

n• - - -· -· -

e 0.381 -· - - -

D 0.162 - - -

População D11mm11 
Urbana Regionn.1 R' 

-•O. 25{)e - 0.517" 
(0.132) 

-· - -

-· - o .41S" 

-· - 0.376b 

--0.245" -· 0.633" 
(0.050) 
0.270h -· 0.536h 

(0.124) 
-· --0.13Qb 0.52-l" 

(0.060) 
-· --0.223b 0.372h 

(0.098) 

---0.271" --0.0990 0.707"-
(0.054) (0.051) 

-- - --

- ---0.13811 o. 301"' 

(0.042) 
- -0.174" O. •l5fYl 

l0,045) 



� 
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Recursos Transfc- Arrecndat;ão 
Suba- Pr6prios rêncins do lCM Densidade População 
mostra Constante Municipais Federai!\ por Mil Demo- Urbana 

por Mil por Mil Habitantci"! gráfica 
Habitantes Habitantes 

Emprego Público em Ati\id11de,1 Ad- A 2.2s:, 0.226h - -· -• --0. 219h 
ministratini.s por .Mil Habitante.'! (0.083) (0.078) 

B -·0.1J9:l -• Ü.4Q6C --0.206" -· 0.340h 
(0.214) (0.070) (0.130) 

e -4.052 0.325ª 0,3.5:'íb -· - 0.483h 
(0.07�) (0,171) (O. 199) 

D -· - 0.18/iC --0.:l26"' -

(0.103) (0.087) 
Emprego Pl1blico em Serviços Urba- A 0.460 -· 0.196c --0.193b 0.123" -

nos por .:\til Habitante.'! (0.097) (0.074) (0.036) 
B 2.794 -- 0.269ª --0.112c -

(0.076) (0.058) 
e 0.040 0.288" -· --0. lO!lh -· -

(0.042) (0.0iíl) 
D' 

OBS.: Os Yalorés entre pa�nteses -referem-se uo desvio-pndrão do parâmetro estimado. 
As subamostras si'io: A - municípios das capitais (23 observações); 

Il - municlpios das áreas metropolitanas (20 observações); 
C - municípios do interior com mo.is de 100 mil habitantes (46 observações); 
D -· municípios do interior com menos de 100 e mais de 50 mil habitantes (27 observações). 

As chamadas representam: " significante a 1 %: 
h significante a 5%; 
o significante a 10%, 

Du.mm11 
Regional R' 

-· 0.461b 
-· 0.51J9" 
- 0.571" 
- 0.464."' 

0.482" 
--0.183c 0 .467h 

(0.10-1-) 
- o. 5.58" 

No caso da cela encontrar-se Yazia a variá.Ycl não entrou na equação estimada por não ser suficientemente significativo. e/ou 1,or quase nada acres­
centar ao poder e:qJ!icath·o da regressão. 

Tant.o os coeficientes de determinação como os regressore9 niio se apresentam significrttivos mesmo a 10%. 



2.4 

O Emprego Público e a 
Atividade Econômica 

A abordagem tradicional ao estudo do emprego de mão­
de-obra no Governo e suas relações com o nível de atividade 
econômica refere-se a programas de emergência, na linha das 
recomendações keynesianas para problemas de depressão. 
Nesse caso, a preocupação principal consiste em minimizar 
o efeito das crises sobre o emprego ( e a renda) através da
expansão de programas de obras públicas que ofereçam opor­
tunidades temporárias de emprego, contribuindo para deter a
queda na atividade econômica ou r�forçar o processo de recu­
peração. 15 

São duas .as características fundamentais dessa forma de 
intervenção. A primeira é que se trata de medidas ex-post,

isto é, que procuram minimizar os efeitos da depressão após 
ela já haver atiJ.1gido níveis suficientemente elevados para 
justificar a adoção dessa espécie de programas de emergência. 
A segunda é que se refere a nma geração temporária de opor­
tunidades de emprego no setor público, com o único objetivo 
de cobrir o hiato provocado pela queda na atividade econ6-
micà e no emprego do setor plivado. Tais características reve­
lam a insuficiência ·dessa abordagem tradicional face aos pro­
blemas atuais de emprego tanto nos países já desenvolvidos 
quanto naqueles -que se encontram em processo de desenvol­
vimento. Em ambos os casos, embora por razões diferentes, a 
evidência é de que o problema do desemprego é cada vez 
menos de natureza temporária, passando a exigir uma maior 
dose de intervenção ex-ante para corrigir as causas estruturais 
do desequilíbrio no mercado de trabalho. 

No caso .dos países desenvolvidos a questão principal refe­
re-se à possibilidade de manter-se o pleno emprego de mão-

1G Um exemplo desse tipo de abordagem no caso brasileiro é
representado pelas frentes de trabalho, organizadas por ocasião de gran­
des secas no Nordeste. 
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de-obra simultaneamente com a estabiliclacle cio nível geral ele 
preços. O trade,off inflação/ desemprego, popularizado através 
da chamada "curva de Philips", resume o dilema a que vêm 
sendo submetidos os formuladores de política econômica nos 
países industrializados: combater o desemprego às custas de 
um aumento nos preços, ou dar prioridade ao combate à infla­
ção, aceitando o ônus de uma taxa mais elevada de desempre­
go. A prática do stop-and-go, 16 como veio a ser recentemente 
denominada a alternância de prioridades no combate à infla­

ção ou na Tedução do desemprego, refleté a indefinição acerca 
da melhor alternativa para conciliar os dois objetivos. Na 
opinião de Melville Ulmer tal situação tem convencido inú­
meros economistas e políticos de que a manutenção do pleno 
emprego depende de uma taxa "inaceitável'' de inflação, de 
tal fonna que ambos os conceitos - pleno emprego e taxa 
"aceitável" de inflação - são constantemente submetidos a re­
visão. 

"Nos. anos imediatamente posteriores à II Guerra 

:Mundial, muitos economisfas americanos consideravam
que havia pleno emprego quando apenas 2% da força de 
trabalho estivesse desocupada. Esta percentagem foi 
progressivamente aumentada, atingindo 4% durante o 
governo de Kennedy, com novas sugestões para fixá­
la em 5% nos períodos mais recentes. Ao mesmo tem­
po, reajustamentos semelhantes foram observados no 
que diz respeito à inflação quando taxas anuais de 
5% de incremento nos preços passam a ser considera­
das "não inflacionárias", em comparação com os limi­
tes máximos de 1% a .1,5% anuais que prevaleciam no 
passado.'� 17

10 Um excelente resumo do estado atual da discussão a esse res­
peito com especial referência ao caso da Grã-Bretanha é apresentado 
em uma seqüência de artigos publicados no seminário The Economist, 

durante os meses de março e abril de 1975. 
17 Melville Uhner, "The State and Human Resource Utilization", 

trabalho apresentado ao XXXI Congresso do Instituto Internacional de 
Finanças Públicas (Nice, setembro de 1975), pp. 2-3. 
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No caso dos países subdesenvolvidos, o ponto mais impor­
tante é que a questão do emprego de mão-de-obra deve ser 
abordada muito mais do ponto de vista <la eliminação do 
subemprego do que de uma preocupação maior com o desem­
prego aberto. Este não chega a representar 4% da força • de 
trabalho urbana, conforme estudo recente, enquanto que 
as estimativas para a mão-de-obra suhocupada variam de um 
mínimo de 5,3% a um máximo de 17,3% da população economi­
camente ativa nos principais centros urbanos do País . .1 H 

Dessa forma, a questão principal no que se refere a uma 
reformulação do papel do emprego público na economia con­
siste no estudo de possibilidades de criação de oportunidades 
mais duradouras de emprego, em oposição ao caráter tempo­
rário dos empregos gerados por programas de obras públicas 
de emergência. Do ponto de vista de objetivos de curto prazo 
de estabilização, essa mudança de atitude com relação ao em­
prego no Governo apresentaria, ex-ante, um efeito amortecedor 
importante sobre crises de- depressão, uma vez que o emprego 
público seria relativamente imune a uma redução na demanda 
global de bens e serviços produzidos pelo setor piivado. Do 
ponto de vista de objetivos de mais longo prazo, convém exa­
minar, com mais detalhe, as implicações de uma abordagem 
dessa natureza face aos propósitos de conciliar altas taxas de 
crescimento com a redução do subemprego, uma mais eqüita­
tiva dist1ibuição da renda e a melhoria na qualidade da vida. 

2.4.1 

Emprego Público e Políticas 
ele Crescimento 

A compatibilização entre os objetivos ele promoção do 
crescimento, econômico e redução do subemprego constitui um 

lS Ver Hamilton C. Tolosa, "Subutilização e Mobilidade da Mão­
de-Obra Urbana", in Josef Barnt (ed. ), Política de Desenvolvimento 
Urbano: Aspectos Metropolitanos e Locais, Série !\fonográfica (Rio de 
Janeiro: IPEA/INPES; 19í6), n.0 22." 
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dos principais problemas na formulação de política econômica 
em países em desenvolvimento. As suposições iniciais de que 
o problema do emprego seria automaticamente solucionado
com a elevação das taxas de crescimento foram progressiva­
mente substituídas por uma visão bem menos otimista da rela­
ção entre crescimento e emprego. A maior parte dos estudos
sobre .industrialização em países subdesenvolvidos menciona a
adoção de técnicas de produção intensivas em capital, con­
trariando a disponibilidade relativa de fatores de prodnção
nesses países. Por outro lado, além de não gerar novos empre­
gos em quantidade suficiente, a distribuição desses empregos
também não se ajusta aos padrões de qualificação da força de
trabalho, agravando o desemprego (subemprego) na faixa de
mão-de-obra sem qualificação e pressionando para cima os
salários relativos à mão-de-obra qualificada. Obviamente, tal
padrão de crescimento Hmita a expansão do mercado interno,
o que, ultrapassada a fase da industrialização substitutiva de
importações, passa a constituir um fator limitativo ao próprio
crescimento da economia.

As soluções normalmente apontadas para solucionar o con­
flito crescimento versus emprego são de dois tipos. Uma de­
fende uma maior aplicação de recursos em programas que 
objetivem aumentar a qualificação profissional da força de tra·­
balho, ajustando-a aos padrões de demanda por mão-de-obra 
na economia e contribuindo para reduzir o grau de concentra­
ção na distribuição de salários . Outra propõe uma série de 
medidas para incentivar o uso de técnicas de produção inten­
sivas em trabalho, de forma a aumentar o volume de emprego 
gerado por unidade de capital. Não cabe a nós efetuar aqui 
um levantamento dos prós e contras dessas proposições alter­
nativas, as quais já foram objeto de discussão em outros docu­
mentos. 19 O nosso propósito é apresentar uma alternativa que 
até agora não fez parte do debate, qual seja, o emprego direto 
de mão-de-obra em programas mantidos pelo Governo. 

l!J Para uma cliscussão relacionada a proµosiç6es do segun<lo tipo, 
ver Edmar L. Bacha e outros, op. cit. 
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Em relação a propostas de incentivar o uso de técnicas de 
produção menos intensivas em capital no setor privado, o em­
prego direto no setor público apresenta a vantagem de não 
interferir nas decisões relativas à escolha de técnicas de pro­
dução e à eficiência produtiva do setor privado. Por outro 
lado, a mão-de-obra de baixa qualificação que não encontra 
oportunidades suficientes de emprego na indústtia pode ser 
utilizada na produção de serviços governamentais, especialmen­
te aqueles de âmbito urbano, cuja expansão vem sendo pre­
judicada pela aplicação de critérios microeconômicos na ava­
liação da eficiência do Governo. 

Uma questão importante refere-se à origem dos recursos 
para financiar uma política de aumento do emprego no Gover­
no. Na verdade, se levarmos em conta as estimativas atuais 
referentes a níveis críticos de subemprego urbano - da ordem 
de 2 milhões de pessoas, segundo estudo recente 20 

- o com­
promisso financeiro, na hipótese absurda de empregar toda essa 
mão-de-obra no Governo a níveis mínimos de salário, seria 
da ordem de Cr$ 20 bilhões anuais ou cerca de 10% da esti­
mativa de receita orçamentária da União para 1977. :É evidente 
que não se recomenda empregar diretamente no Governo todas 
as pessoas subempregadas, mesmo porque a criação de empre­
gos públicos deve exercer um efeito multiplicador através da 
expansão do mercado interno e do aumento na demanda por 
mercadorias e serviços produzidos pelo setor privado. 

Como a ênfase do presente trabalho refere-se a emprego 
em serviços urbanos, é mais importante ·verificar qual seria a 
capacidade financeira de criar novos empregos a nível muni­
cipal. De acordo com as previsões atuais, o aumento real ( a 
preços de 1976) nas transferências tributárias a municípios 
por conta do FPEM deve atingir cerca de Cr$ 5 bilhões 
no períodó 1976/78, tendo em vista a elevação gradual 
da percentagem da receita federal distribuída a esse fundo 

20 Hamilton C. Tolosa, op. cit., p. 44. A definição de mve1s 
críticos de subemprego refere-se a pessoas trabalhando menos de 14 horas 
por semana. 
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ao longo do período. Se admitirmos,que a metade desse acrés­

cimo nas transferências venha a ser aplicada com propósitos 
espedficos de geração de novos empregos em serviços urbanos 
e que o custo da mão-de-obra represente 80% dos gastos totais 
nesses programas, poderiam ser criados cerca de 200 mil novos 
empregos públicos a nível dos municípios durante o período 
mencionado. Vale a pena notar que isso representa uma quan­
tidade três vezes maior do que o .montante de empregos gerados 
pelo programa de incentivos fiscais à industrialização do Nor­
deste num período de oito anos, mobilizando recursos finan­
ceiros que, a preços de 1976, seriam cerca de oito vezes mais 
elevados. 21 

Quanto a restrições de ordem financeira, outro ponto que 
vale a pena mencionar refere-se à alternativa emprego direto 
versus transferências monetárias através do sistema de previ­
dência social. Na medida em que crescem as pressões por 
uma universalização do sistema de previdência e uma mais 
ampla garantia governamental contra riscos representados por 
doença, velhice e desemprego, a alternativa ao emprego direto 
de parte da força de trabalho subempregada no Governo passa 
a ser uma extensão de benefícios previdenciários que objetivem 
garantir um nível mínimo de subsistência individual, impli­
cando também um aumento dos encargos financeiros gover­
namentais. 

2.4.2 

Emprego Público e 
Migrações 

Além de oferecer uma alternativa interessante para os pro­
pósitos de compatibilização dos objetivos de crescimento eco-

21 Ver David Edwin Goodman e Roberto Cavalcanti de Albuquer­

que, Incentivos à Industrialização e Desenvolvimento do Nordeste, Co­
leÇão' Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1974), n.° 
20, p. 253. 
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nômico e emprego de mão-de-obra, o emprego público pode 
vir a se constituir nuni importante instrumento de política 
econômica, principalmente no que se refere ao controle das 
migrações, à distribuição da renda e à qualidade da vida. 

Quanto a migrações, a criação de empregos relacionados 
à produção de serviços urbanos nas pequenas e médias cida­
des do interior pode exercer um importante papel de reter 
ou retardar os fluxos migratórios que se dirigem para os prin­
cipais centros urbanos do País. As conclusões de estudos sobre 
migrações internas no País sugerem que o processo migratório 
ocorre em etapas sucessivas, com os migrantes dirigindo-se 
inicialmente às pequenas cidades do interior, deslocandocse 
posteriormente para as cidades intermediárias, as capitais regio­
nais e as principais áreas metropolitanas do País. Não obstante, 
esse processo não encerra qualquer tentativa de promover um 
ajustamento gradual dós migrantes às condições de vida nas 
grandes cidades, tanto no que se refere a padrões culturais 
quanto no que diz respeito a aptidões profissionais para in­
gresso no mercado de trabalho. Neste sentido, a expansão 
das oportunidades de emprego nas cidades pequenas e médias 
poderia ter um duplo efeito do ponto de vista do objetivo de 
controle das migrações. De um lado, contribuiria para reduzir 
e retardar o fluxo de migrantes para as grandes cidades, com 
importantes efeitos colaterais sobre as condições econômicas 
nas zonas de repulsão. De outro, a redução do número . de 
migrantes que chegam às grandes cidades completamente des­
·preparados para uma perfeita assimilação ao meio urbano
representaria um fator importante de redução do custo de .
melhoria das condições ambientais nas principais áreas metro­
politanas do País.

A criação de maiores oportunidades de emprego público 
nas pequenas cidades poderia ocorrer de duas maneiras dis­
tintas. Uma linha de ação refere-se ao inc�ntivo e ao uso de 
técnicas de produção intensivas em mão-de-obra na execução 
dos diferentes programas mantidos pelo município. A esse 
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respeito, vale a pena notar que .um aspecto paradoxal da dis­
cussão sobre problemas de emprego no Brasil consiste na for­
mulação de proposições que objetivam incentivar o setor pri­
vado a adotar tecnologias relativamente intensivas em mão­
de-obra, ao mesmo tempo em que o próprio Governo adota 
um procedimento oposto. Isso se dá pela ênfase atribuída no 
setor público às chamadas "despesas de capital", incentivando 
os governos municipais a uma excessiva mecanização dos res­
pectivos serviços. Serviços tais como limpeza pública e con­
servação de vias urbanas podem, especialmente no caso de 
pequenos municípios do interior, adotar· tecnologias intensivas 
em trabalho e desempenhar um papel importante na absorção 
de mão-de-obra não qualificada. Por outro lado, a ênfase nas 
despesas de capital inibe a expansão de serviços sociais, tais 
corno ensino e assistência médico-social,. onde o trabalho é o 

principal fator de produção e responsável, inclusive, pela quali­
dade do serviço oferecido. Dadas as condições pouco satis­
fatórias no que diz respeito à oferta desses serviços no interior, 

o aumento do emprego nessas atividades traria benefícios adi­

cionais importantes para as condições de vida da população, 
podendo, inclusive, representar outro fator de redução dos 

fluxos migratórios na medida em que o acesso a esses serviços 

esteja contribuindo para atrair os migrantes para as grandes 

cidades. 

Uma outra possibilidade a ser estudada com o objetivo de 
aumentar o emprego a nível municipal refere-se, • especifica­

mente, ao problema da adaptação progressiva dos migrantes 
às condições de vida nos principais centros urbanos do Pais. 
Nesse caso, o serviço público municipal poderia ser encarado 
como um estágio de treinamento no trabalho, oferecendo, além 

de um prazo maior de adaptação ao meio urbano, aptidões 
específicas para um posterior ingresso em uma gama bastante 

variada de atividades do setor terciário nas cidades mais im­

portantes. 
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2.4.3 

Emprego Público, Distribuição 
de Renda e Qnalidade da 
Vida 

A ênfase na criação de oportunidades de emprego público 
em pequenas e médias. cidades do interior relaciona-se dire­
tamente ao objetivo de redistribuição regional de renda. Num 

primeiro momento, o mecanismo proposto teria um efeito seme­
lhante a uma simples política de transferências, onde recursos 
captados em setores e regiões mais desenvolvidos seriam trans­

feridos para regiões de menor grau de desenvolvimento. Os 
efeitos indiretos, entretanto, seriam bastante diferentes. No caso 

de uma política de transferências financeiras a indivíduos ( tipo 
benefícios da previdência social ou imposto de renda negativo), 
a repercussão indireta sobre a economia local resulta apenas 
do acréscimo de gastos familiares decorrentes de um aumento 
na renda monetária dos indivíduos. Já no caso de essa trans­
ferência estar associada à criação de empregos públicos e à 
expansão de serviços urbanos, 9s efeitos indiretos seriam acres­
cidos do impacto da expansão e melhoria desses serviços sobre 
a economia da região, sem falar nos benefícios não econômicos 
decorrentes de.melhores condições de atendimento à população. 

Além do aspecto regional, cabe ainda mencionar os pro­
váveis efeitos sobre a distribuição pessoal da renda .. Como se 
sabe, um dos fatores importantes na discussão sobre desigual­
dades de renda na economia brasileira é a escassez relativa de 
demanda de mão-de-obra não qualificada. Por seu turno, entre 
o conjunto de atividades executadas pelo Governo, os ser­
viços urbanos são aqueles que empregam uma maior quantida­
de de mão-de-obra sem qualificação, especialmente quando
consideramos os municípios de menor porte. A expansão do
emprego em serviços públicos urbanos contribuiria assim para
absorver parte da mão-de-obra não qualificada que não en­
contra maiores alternativas de emprego nas cidades, reduzindo
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as limitações a um aumento nos respectivos níveis de remu­
neração, representadas por um excedente de oferta. 

A melhoria das condições ambientais e seus reflexos sobre 
a qualidade da vida urbana constitui o principal aspecto a 
destacar no que se refere aos efeitos de uma política de expan­
são do emprego público nos principais centros urbanos. Neste, 
a utilização de tecnologias intensivas em trabalho na produção 
de serviços públicos urbanos talvez não seja viável, tendo em 
vista a maior sofisticação tecnológica requerida pela dimensão 
do problema. Permanece aberta, entretanto, a opção repre­
sentada pela expansão de serviços de natureza social. Note-se 
que, com relação a esses serviços, são cada vez mais freqüentes 
as críticas re1acionadas à deterioração na qualidade do servi­
ço oferecido e que o aumento no emprego de mão-de-obra 
constitui um fator importante na elevação da qualidade. Ade­
mais, as preocupações cada vez maiores com a qualidade da 
vida nas grandes áreas urbanas tende a gerar uma pressão 
sempre mais intensa pela expansão de programas relacionados 
à promoção do bem-estar social, além das atividades mais tra­
dicionais de ensino e assistência médica. Programas de sanea­
mento básico, controle do meio ambiente, assistência social, 
atividades culturais e recreativas etc., deverão merecer uma 
prioridade mais elevada, embora a sua expansão seja atual­
menta básico, controle do meio ambiente, assistência social, 
liberal de emprego de mão-de-obra no setor público. 

Essas restrições relacionam-se diretamente aos critérios 
usuais para avaliação da eficiência do Governo, que enfatizam 
a minimização de despesas de custeio como critério básico de 
eficiência. Conforme discutido em trabalho anterior, 22 esses 
critérios conduzem a uma vinculação a priori de recursos a 
despesas de capital, limitando substancialmente o grau de li­
berdade dos governos locais no que tange à política de em­
prego. 

22 F. Rezendc, op. cit., pp. 168-170. 

73 



2.5 

Conclusões e. 
Recomendações 

A principal conclusão que pode ser extraída da análise 
anterior refere-se a um aparente conflito _entre a forma pela 
qual vem se comportando o emprego de mão-de-obra no setor 
público brasileiro e o objetivo de atribuir um papel mais sig­
nificativo ao emprego no Governo como instrumento de polí­
tica econômica. A análise empírica da Seção 2. 3 mostra que, 
de um modo geral, o emprego público em serviços públicos 
urbanos não é satisfatoriamente explicado nem por variáveis 
demográficas que supostamente refletem o nível de demanda 
desses serviços, nem por variáveis financeiras que procuram 
medir as restrições impostas pela disponibilidade de recursos. 
Ademais, a elasticidade do emprego em relação à disponibili­
dade de recursos apresenta-se mais elevada para as atividades 
administrativas do que para os serviços urbanos ou atividades 
sociais, um indício de que estaria ocorrendo significativa Subs­
tituição de mão-de-obra por capital na produção desses serviços. 

Esta conclusão é ainda reforçada pelo resultado de aná­
lises adicionais que procuram relacionar o emprego público 
urbano com algumas características específicas dos municípios, 
do ponto de vista de problemas de migrações e subemprego. 
Para tanto, foram calculadas correlações ordinais entre os resí­
duos não explicados pela equação adotada na Seção 2. 3 e 
variáveis que medem o nível de subemprego e a importância 
de cada município como centro receptor de migrantes no País. 2:1 

A hipótese é a de que os fracos resultados da análise econo­
métrica pudessem ser atribuídos a uma eventual atitude posi­
tiva dos governantes com relação ao problema do emprego, 

23 As variáveis utilizadas foram, respectivamente, a proporção de 
indivíduos empregados com remuneração inferior a um salário mínimo e

a proporção de migrantes recentes em relação ao total de migrantes no 
município ( dados do Censo de.1970). 
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de tal forma que a parcela de emprego público não explicada 
por razões de demanda de serviços pudesse estar associada 
com propósitos de utilizar o emprego no Governo para atender 
problemas específicos de migrações e subemprego. No entanto, 
como já era esperado, os resultados não se mostraram signifi­
cativos em nenhum caso, reforçando a afirmação anterior quan­
to à não utilização do emprego público como instrumento de 
política econômica. 

A necessidade de rever as convicções atuais a respeito do 
papel do Governo como empregador de mão-de-obr a relacio­
na-se à discussão atual sobre problemas de desenvolvimento 
urbano no País, especificamente do ponto de vista das questões 
de emprego, migrações, distribuição de renda e qualidade da 
vida. Trata-se, assim, de incentivar o aumento do emprego 
em -serviços urbanos, inclusive os de natureza social, e não 
apenas propor um aumento de emprego em atividades pura­
mente administrativas. Vale a pena notar que, na maior parte 
desses serviços, o aumento do emprego significa não apenas 
um aumento na oferta mas também, e principalmente, uma me­
lhoria na qualidade, com evidentes benefícios para a popula­
ção. Ademais, além dos serviços mais tradicionais na área so­
cial - educação e saúde - poderiam ainda ser expandidas 
outras atividades relacionadas a objetivos recreativos e cultu­
rais, face às preocupações mais recentes com a melhoria da 
qualidade de vida da população. 

Por outro lado, uma política de emprego público com fina­
lidades sociais deve ser implementada a nível municipal e com 
ênfase na criação de maiores oportunidades de emprego em 
pequenos municípios do interior. Tal atitude poderia exercer 
um efeito importante de retardar o processo migratório, redu­
zindo a pressão demográfica sobre as grandes cidades e facili­
tando o processo de adaptação do migrante rural ao meio 
urbano. N ate-se que a não qualificação dos migrantes é sem­
pre mencionada como um dos fatores que dificultam a sua 
absorção pelo mercado de trabalho nas cidades e que os servi­
ços urbanos caracterizam-se por empregar, em sua maioria, 
mão-de-obra sem qualquer tipo de qualificação. 
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Em comparação com outras propos1çoes de política eco­
nômica que abordam os problemas de emprego e distribuição 
de renda, a opção emprego público apresenta a vantagem de 
não se resumir a uma política de transferências. Conforme. já 
mencionado anteriormente, a concessão de incentivo fiscal ao 
emprego de mão-de-obra no setor privado implica não apenas 
um custo financeiro representado pelo próprio montante dos 
incentivos, mas também um custo econômico que resulta de 
uma provável redução na produtividade. Por outro lado, a 
simples realização de transferências monetárias para atender 
aqueles que não conseguem obter um nível mínimo de rendi­
mentos ( tipo imposto de renda negativo) pressupõe que o 
problema é temporário, uma vez que a sua manutenção ao 
longo do tempo tem sérias repercussões do ponto de vista da 
atitude dos indivíduos com relação ao trabalho. Assim, se qual­
quer alternativa envolve um custo financeiro apreciável, nada 
mais razoável do que defender a aplicação desses recursos num 
programa de emprego direto de mão-de-obra no Governo, ao 
invés da ênfase em medidas indiretas de incentivos ou trans­
ferências. Além do mais, o emprego direto apresenta a van­
tagem de promover um aumento nas oportunidades de empre­
go e uma melhoria na distribuição da renda, simultaneamente 
com uma expansão e melhoria na qualidade dos serviços pú­
blicos urbanos, uma das preocupações atuais importantes no 
âmbito da política nacional de desenvolvimento. 
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III 

AS EMPRESAS DO 

GOVERNO E O PAPEL 

DO ESTADO NA 

ECONOMIA 

BRASILEIRA • 

\1/1LSON SuzrGAN q-(1 

3.1 
Introdução 

Até recentemente, os estudos visando a determinar o grau 
de participação do Estado na economia brasileira foram ela­
borados segundo o que se pode chamar de "abordagem con-

0 Este trabalho constitui-se no resultado final da pesquisa sobre 
o assunto, elaborada pelo autor no IPEA/INPES. Diversas pessoas leram
uma versão preliminar do artigo e ofereceram valiosas sugestões. Sem 
torná-los soJidários com os resultados e as opiniões emitidas, o autor 

deseja agradecer a Thomas J. Trebat, Pedro S. Malan, Regis Bonelli, 
José Eduardo de C. Pereira, Carlos von Doellinger, Wemer Baer, Luciano 
Martins e, em especial, a Jorge V. Monteiro e Fernando A. Rezende da 
Silva. O autor se beneficiou ainda de discussões sobre o tema em semi­
nários que apresentou no IPEA/INPES e na assessoria econômica do 
Conselho ele Desenvolvimento Econômico, em Brasília. O trabalho de ela­
boração dos dados estatísticos foi feito com a colaboração· eficiente e 
interessada dos estagiários Paulo Cezar Figueira Klem e Guilherme Pinto 
de Albuquerque. 

u Do IPEA/INPES.

77 



vencional". Centrando a análise no setor público como um 
todo ( compreendendo: administração direta, empresas - pú­
blicas e de economia mista -, autarquias e fundações) ou 
apenas nas empresas do Governo ( federal, estadual ou muni­
cipal), prdcuram destacar a sua magnitude em relação a 
certos agregados das contas nacionais. 1

Novas e mais promissoras linhas de abordagem, contudo, 
têm sido ultimamente abertas. A mais relevante, sem dúvida, 
é a liderada pelo Professor Jorge V. Monteiro, da PUC. Cons­
tatando a inexistência de um quadro de referência analítico 
apropriado, tem procurado definir critérios e métodos mais 
adequados ao estudo do papel do Estado na economia. A 
enfase é sobre o aspecto até agora me':}OS cuidado: o do con­
trole das decisões do Governo. Partindo do estudo da expe­
riência brasileira de planejamento, sua análise envereda pelo 
estudo da organização da tomada de decisões sobre política 
econômica, fundamentando-se na Teoria de Organizações e no 
estudo de sistemas econômicos. 2 Outra, que vem sendo desen-

1 Os mais conhecidos são: Annibal V. Villela, "As empresas do 
Governo federal e sua importância na economia nacional", in Revista 
Brasileira de Economia, vai. 16, n.0 1 (março de 1962), pp. 97-113; 
Arnaldo Oüveira Werneck, "As atividades empresariais do Governo fe­
deral no Brasil", in Revista Brasileira de Economia, vol. 23, n.0 3 
(julho/setembro de 1969), pp. 89-109; Fernando A. Rezende da 
Silva, "A evolução das funções do Governo e a expansão do setor 
público brasileiro", in Pesquisa e Planejamento, vol. 1, n.0 2 ( de­
zembro de 1971 ), pp. 235-282; Fernando A. Rezcnde da Silva, Avaliação 
do Setor Público na Economia Brasileira: Estrutura Funcional da 
Despesa, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 
1972 ), n.0 13; FGV /IPEA, "Atividade empresarial dos governos federal 
e estaduais", in Con;untura Econômica, vol. 27, n.� 6 (junho de 1973), 
pp. 66-96; Werner Baer, I. Kerstenetzky e Annibal V. Villela, "As modi• 
ficações no papel do Estado na economia brasileira", in Pesquisa e 
Plane;amento Econômico, vol. 3, n.0 4 (dezembro de 1973), pp. 883-912. 

2 A parte já conhecida dos resultados está em: Jorge Vianna 
Monteiro e Luiz Roberto Azevedo Cunha, "A organização do plane• 
jamento econômico: o caso brasileiro", ill Pesquisa e Planejamento 
Económico, vai. 3, n.0 4 (dezembro de 1973), pp. 1.045-1.064; Jorge V. 
Monteiro e Luiz R. A. Cunha, "Alguns aspectos da evolução do plane• 
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volvida pela FINEP, :\ procura focalizar os aspectos relacio­
nados com os processos internos ao Estado, destacando-os do 
contexto das relações entre Estado e. sociedade, tais como: 4 

a) recrutamento, formação e reprodução de quadros adminis­
trativos, e b) padrões de articulação, ambos tanto a nível de

• agências públicas quanto de empresas do • Governo. Final­
mente, além dessas duas linhas de abordagem, uma outra, mais
tradicional na literatura internaci_onal sobre o assunto mas
pouco explorada no Brasil, tem despertado a atenção de pes­
quisadores. Seu interesse recai sobre a perfonnance econômico­
financeira das empresas do Governo ( como eficiência técnica
e alocativa, produtividade, padrões de financiamento, etc.)
ou sobre outros aspectos de interesse econômico-social como:
comportamento tecnológico, balanço expórtação menos impor­
tação, relações com as empresas privadas, e outros.;;

jamento econômico no Brasil ( 19,34-1963 )", in Pesquisa e Plane;ame11to
Econômico, vol. 4, n.0 l (fevereiro de 1974), pp. 1-24; Jorge Vianna 
Monteiro, "Política econômica: a tomada de decisão governamental", 
PUC � Dcpt.0 de Economia e Administração, Documento de Discussão 
n.0 11 (abril, 1975); Jorge Vianna Monteiro, "Sobre a estatização na 
atividade econômica", PUC - Dept.0 de Economia e Administração, 
mimeo (julho de 1975). 

3 Projeto coordenado pelo Profossor Lueiano Martins, "Capacidade 
Operacional e Recursos • Humanos do Estado", documento interno da 
FINEP (Rio de Janeiro, outubro de 1975) . 

.i Ibid ., p. 3. 

Ver, entre outros: Fábio Stefano Erber e José Tavares de 
Araujo Jr., "Notas sobre a indústria de bens de eapital: tecnologia e 
setor público", in Pesquisa e Plane;amento Econômico, vol. 3, n.0 1 
(março de 1973), pp. 117-134; José Tavares de Araujo Jr,, "Escolha 
de técnicas e rentabilidade das empresas governamentais", in Pesquisa 
e Plane;amento Econômico, vol. 4, n.u 2 (junho de 1974), pp. 447-462; 
José Tavares de Araujo Jr. e Vera Maria Dick, "Governo, empresas multi­
nacionais e empresas nacionais: o caso da indústria petroquímica", in 
Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 4, n.0 3 (dezembro de 1974), 
pp. 629-654; Sérgio Francisco Alves e Ecila M. Ford, "O Comportamento 
Tecnológico das Empresas Estatais: a Seleção das Empresas de Engineer­
ing, a Escolha de Processos Industriais e a Compra de Bens de Capital", 
FINEP • - Grupo de Pesquisas, mimeo ( s.d.); Leonídia G. dos Reis e 
Myriam L. Redinger, "Pesquisa Tecnológica em Empresas Estatais", 
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Este estudo pautar-se-á por essas linhas de abordagem não 
convencionais ou pouco exploradas no caso brasileiro. Por 
força de limitações de tempo e informações, contudo, seu 
objetivo será mais restrito. f: útil tentar situá-lo num quadro 

geral de análise das funções do Estado na economia. Tal 

quadro <leve compreender pelo menos duas partes: a da 
pmticipação do Estado na atividade econômica ( diretamente 
como empresário e indiretamente como agente financeiro ou 
implementador dos programas setoriais) e a de sua função 

reguladora da economia. A primeira pode ser caracterizada 
como uma avaliação quantitativa das funções do Estado; seu 
objetivo, em suma, seria determinar o que é o setor econômico­
financeiro estatal e qual o seu papel na economia. A segunda 

pode ser encarada como um estudo dos aspectos, por assim 
dizer, qualitativos daquelas funções; seu objetivo, em resumo

1 

seria avaliar o controle do Estado via organização e racionali­

zação da tomada de decisões sobre política econômica e pela 

interferência no funcionamento da economia de mercado por 
meio de órgãos de controle, bem como sua possível articulação 

com a administração das empresas do Governo e .com a llnp1e­

mentação do planejamento econômico. Para os propósitos deste 

estudo, a abordagem será parcial no sentido de que se ocupará 

primordialmente com a primeira parte acima descrita. A se� 

gunda constitui-se no objetivo de outros estudos da presente 
coletânea. 

O trabalho está organizado na forma descrita a seguir. Na 
Seção 3.2 procura-se analisar as atividades empresariais do 
Estado. Após um breve histórico de sua evolução, faz-se uma 
comparação sumária com a experiência internacional, icom 

FINEP - Grupo de Pesquisas, mimeo ( s.d.); \Vilson Dutra e Vittoria 
C. Salles, "Padrão de Financiamento em Empresas Estatais", FINEP
- Grupo de Pesquisas, mimeo (s.d.). Ver também o projeto da pesquisa
de Thomas J. Trebat, "Public enterprises and the role of the State
in Brasil: a rescarch report", mimeo (Rio de Janeiro, abril de 1976).
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ênfase nas economias em desenvolvimento, ou de jndustriali­
zação retardatária. A seguir, com dados que representam um 

corte para o ano de 1974, in<licam-se as atividades produtivas 

de bens e serviços controlados ou com substancial participação 

das empresas do Governo e as possíveis implicações que daí 
advêm em termos de estrutura de poder na economia, imple­

mentação das medidas de política econômica, e outras. Na 
Seção 3.3 analisa-se o papel do Estado como agente financeiro. 
Tenta-se, em resumo, determinar qual o grau de controle do 

Estado sob os ângulos de captação e aplicação de recursos e, 

nesta última, segundo a modalidade de crédito. Na Seção 3.4 
procura-se avaliar a ordem de magnitude aproximada do que 

representam as encomendas das empresas do Governo, órgãos 

públicos e programas setoriais para um setor vital da economia: 

o de bêns de capital. Finalmente, na Seção 3.5 destacam-se

algumas conclusões, relacionando-as com o atual debate esta­
tização 1;ersus desestatização ( ou "privatização") da economia.

3.2 
O Estado como 
Empresário 

O argumento que se pretende desenvolver nesta seção e 

o de que a presença das empresas do Governo na economia

brasileira não é recente, não foi planejada, nem teve motivação

ideológica; à exceção do estatismo característico do Estado

Novo (1937/45) e do nacionalismo econômico que predominou

na decisão sobre certos setores, como, por exemplo, siderurgia

e petróleo. Tampouco é um fenômeno isolado no concerto das

nações em desenvolvimento. Com base nessas constatações,

será mais fácil compreender o significado da participação do

Estado na atividade econômica e a relevância do seu papel.
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3.2.1 

Breve Histórico da 
Experiência Brasileira 6 

Datam do século XIX as primeiras incursões do Estado 
no campo empresarial. Nessa época, o Governo já participava 
dos setores editorial e gráfica, financeiro e de transportes 
( especialmente nos dois últimos, já que a atividade editorial 
referia•se à Imprensa Régia) e prestava os serviços postais. 
No setor financeiro, o Banco do Brasil, por volta de 1880, 
captava metade dos depósito� bancários e efetuava também 
pouco mais da metade do total de empréstimos; 7 e a Caixa 
Econômica, já a partir de 1861, arrecadava poupanças popu­
lares, sendo posteriormente comp1ementada nessa função pelas 
Caixas Econômicas estaduais. No setor de transportes, em 1890, 
o Governo Federal controlava dez estradas de ferro, inclusive
a mais importante de todas, a E. F. Central do Brasil, e sub­
vencionava diversas companhias de navegação, que seriam
agrupadas, dando origem ao Lloyd Brasileiro. 8 

• • 

q Este tópico já foi em parte desenvolvido pelo autor em "Indus­
trialização e política econômica: uma interpretação em perspectiva 
histórica", in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 5, n.0 2 (de­
zembro de 1975), pp. 433-474. Veja-se, também: FGV/IPEA, op. cit.; 

Baer, Kerstenetzky e Villela, op. cit.; Wilson Cano e Luiz Carlos 
Cintra, "Algumas medidas de política econômica relacionadas à indus­
trialização brasileira ( 1874-1970)", Universidade Estadual de Campinas, 
'lFCH-DEPE, mimeo (Campinas, julho de 1975). 

7 Posteriormente, essa predominància do Banco do Brasil seria 
superada pelo florescimento dos bancos comerciais privados, particular­
mente no período republicano que antecedeu a crise do Encilhamento. 
Note-se, contudo, que entre os outros bancos comerciais estava o Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais, fundado em 1889 e controlado pelo 
governo estadual. Os dados sobre depósitos estão no Ap&ndicc Estatís­
tico de Carlos M. Peláez e ,vi1son Suzigan, Hístória Monetária do 

Brasil: Análise da Política, Comportamento e Instituições Monetárias, Série 
Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1976), n.0 23. Os dados 
sobre empréstimos são dos balanços bancários coletados pelo autor para 
a mesma pesquisa, porém inéditos. 

8 Este viria a ser posteriormente encampado pela Lei n.0 420, de 
10/4/1937. 
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,\. partir de princ1p10s deste século até fins <la década de 
20 esse processo se acentuou. Pode-se argumentar, no entanto, 
que a maior intervenção do Estado nesse período foi mera­
mente incidental , Essa intervenção se deu em dois planos : 
primeiro, no campo empresarial propriamente, que é o de 
interesse deste estudo e, segundo, na administraç,ão da política 

A • ('Conomrca. 
No campo empresarial , a atuaç·ão do Estado concen trou-se 

nos setores de transportes , serviços portuários e, cm menor 
escal a, financeiro. Nos transportes , basicamente em ferrovias . n 
A rationa{e da tomada pelo Estado do setor ferroviário pode 
ser resumida como segue. Em 1901, tentando reduzir o dis­
pêndio anual em moeda estrangeira representado pelo paga­
mento dn garantia de juros dada ao capital externo aplicado 
cm ferrovias, o Governo tomou duas medidas : suspendeu a 
referida garantia de juros e encampou algumas das ferrovías 
estrangeiras com recursos de um grande empréstimo externo. 1 0

Essas medidas desestimularam as aplícações de capital externo 
de investimento direto cm ferrovias , os quais vinham predomi­
nrrndo até então. O Governo, assim, além elas ferrovias cujo 
controle assumiu, teve que subvencionar diretamente e prestar 
aval a empréstimos externos para um grande número de outras 
ferrovias ( sobre as quais viria depois a assumir o controle ) , 
principalmente en tre 1908 e 191"1. Esse foi o período ele maior 
impulso na construção de estradas de ferro no País. No final 
da década de 20, 67% da extensão total de ferrovias já pertcn­
c.iam aos governos federal e estaduais, conquanto a'inda 5 1 '{ 
estivessem sob o regi.me de administração privada. 11  

A suspensão da garan tia de juros afetou também os scr­
víços portuários . Desde meados do século passado, o Governo 
Yinha incentivando a construção de portos . Foram oferecidos 
estímulos à i niciativa privada e as primeiras concessões a 

íJ Lembrar qne o Coverno Federul subvencionava n navegaç·iio . 
lú Ver Annihal V. Villela e \V, Suzigan, Política do Goremo e 

Crescímento da Economia Brasileira: 1 88.9-1945, Série 't>fonogn\fica 
( Rio de Janeiro : IPEA/INPES ,  1 973 ) ,  11 .c' 1 0, pp . . 19G.:'l98 . 

1 1  Júid . .  p .  398. 
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particulares foram dadas em 1869, resultando, no entanto, ;n­
frutíferns. 1 � O Governo resolveu então estender a garantia de 
juros também ao capital privado que fosse investido na cons­
trução de portos. Os resultados foram modestos ; em princípios 
deste século só estavam aparelhados os portos de Santos, lvla­
naus e Rio de Janeiro. Com a supressão da garantia de juros, 
os investimentos seriam ainda mais reduúdos . Foi concebido 
então um plano financeiro pelo qual o Governo, com 1·ecmsos 
de empréstimos externos e da cobrança de uma taxa específica 
sobre a importação, financiou a construção dos principais portos 
do País . Em 1930, já eram controlados pelo Governo Federal 
os portos de Belém e Rio de Janeiro ( autarquias ) e pelos 
governos estaduais os de Recife, füo Grande, Porto Alegre e 
Ni terói. 

No setor financeiro, o Estado ampliou a rede bancária 
sob seu controle na esfera estadual. Ao Banco de Crédito Real -
de Minas Gerais , fundado em 1889, vieram juntar-se os bancos 
estaduais de Paraíba ( 1912 ) , Piauí ( 1926 } , São Paulo ( 1927 ) ,
Paraná ( 1928 ) e Rio Grande do Sul { 1928 ) . 

Foi, contudo, na administração da política econômica 
que o Governo ironicamente mais se afastou do laissez-fafre 
absoluto predominante no pensamento econômico da época 
no País . - Conivente com a defesa do café pelos Es tados 
produtores , permitiu a criação de um instituto nacional de 
estabilização cambial ( Caixa de Conversão ) , que funcionou 
de 1906 a 1914; realizou vá1ios planos de valorização daquele 
produto no mercado internacioi1al, gerando distorções no 
mecanismo de mercado como alocador de recursos, e culminou 
permitindo a implementação de um instituto de defesa perma­
nente do café pelo Estado de São Paulo, que se constitnilia 
na semente da crise de superprodução que atingiu o setor na 
mesma época em que a economia era alcançada pelos efeitos 
da Grande Depressão. Concomitantemente, as primeiras rebru­
lamentações do mercado cambial, após o fechamento da Caixa 
de Conversão, foram introduzidas nos anos 20, repetindo-se, 

l� Jl1 id , ,  p ,  :18.5 ,
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inclusive, 110 final da década, a tentativa de institucionalizar 
a estabilidade do mercado de câmbio, desta vez com a Caixa 
de EstabiJ izaç·ão .  

A partir dos anos 30, passou-se para um intervencionisnw 
consciente do Estado na atividade econômica e, pelo menos 
num curto período ( o do Estado Novo, 1937/45 ) , a um regime
verdadeiramente estatizante. O seu conteúdo ideológico mani• 
festava-se pelo nacionalismo econômico. Mas, na verdade, o 
estatismo era um estilo de desenvolvimento; o Estado, no seu 
papel de investidor e orientador da atividade econômica e 
social seria o meio mais rápido e efici ente de atingi-lo. E em 
parte refletia também, por um lado, a maior influência ( eco­
nômica e política ) dos regimes totalitários da Europa nos 
anos 30 e, por outro, a maior intervenção do Estado nm, 
economias democráticas do pós-depressão. 

Paradoxalmente, porém, os anos 30 foram os de menor 
intervenção direta do Governo no campo empresarial . O au­
mento do controle do Estado se deu, antes, no poder regula­
tório sobre a economia. 

De fato , o Estado não se lançou em nenhuma atividade 
empresmial nova na década de 30. As empresas do Governo 
ampliaram o seu controle sobre setores onde já participavam 
ou naqueles subvencionados . No setor de transpmte.s, mais 
algumas ferrovias passaram para o controle do Governo, nas 
esferas federal e estadual , fruto da decadência daquele meio 
de transporte. Da extensão total de ferrovias do País, estavam 
nas mãos <lo Estado cerca de 71% em 1937, passando depois 
para 77% em 1945 e 94�( em 1953. rn Na navegação, foi encam­
pado em 1937 o Lloyd Brasileiro. Na administração portuária, 
passaram para o controle do Governo ( federal ou estadual ) 
os portos de : Natal ( 1932 ) ,  Angra dos Reis ( 1934 ) ,  Cabedelo 
( 1935 ) ,  Paranaguá ( 19.3,5 ) ,  Pelotas ( 1940 ) ,  Vitória ( 1940 ) ,  
�faceió ( 1942 ) e Laguna ( 1943 ) .  H No transporte aéreo, foi 
eriada a Viação Aérea São Paulo ( V ASP } ,  sob controle esta-

1 •• Ibid -, p .  :198 .  

1 - 1  lbid . .  p .  :387.
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dual ( 1935 ) .  No setor financeiro, por sua vez, o Banco do 
Br'asil assumiu poderes de banco central, passando a receber 
as reservas compulsórias do sistema bancário, operar com redes­
contas de títulos, realizar empréstimos a longo prazo ( através 
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, criada em 1937 ) ,  
além de deter o monopólio das operações cambiais. Na esfera 
estadual, mais dois bancos foram criados : o do Espírito Santo 
( 1937 ) e o do l\·faranhão ( 19:39 ) .  

O poder reguhummtador do Es tado, porém, foi bastante 
ampliado na década de 30. Datam desse período a passagem 
para o ân1bito federal da defesa do café ( 19:31 ) e a primeira 
tentativa de planejamento econômico com a criação do Con­
selho Federal de Comércio Exterior ( 1934 ) .  Além disso, im­
portantes .medidas de política econômica foram adotadas : c(m­
trole do mercado de câmbio ( 1931 ) ;  con trole das tarifas de 
serviços bàsicos ( 1933 ) ;  e íniposição ele um limite legal à 
cobrança de juros ( 1933 ) .  Deve-se deixar bem claro que foi 
dessas medidas, <lesde então implementadas e mantidas por 
longo tempo em conjugação com altas taxas de inflação, que 
se originaram as distorções no funcionamento da economia de 
mercado que, mais tarde, contribuiriam como uma causa im­
portante para a intervenção governamental em outros setores 
da economia ( particularmente energia elétrica e setores in­
dustriais básicos ) .  Tais distorções foram principalmente o 
atraso na institucionalização e diversificação do sistema finan­
ceiro e a incapacidade do capital privado de arcar com os 
investimentos nos setores básicos e de infra-estrutura. 

Foi a partir dos anos 40, apenas, que uma maior inter­
venção direta do Estado na economia se fez sentir, em par­
ticular entre 1940 e 1945. :E: bem verdade que ern muitos casos 
representava simplesmente a concretização de idéias que ger­
minavam desde os anos 30. E também que, por vezes, eram 
iniciativas do setor privado que, por incapacidade firnmceirn 
ou desinteTesse em implementar o projeto, acabaram passando 
para o controle do Estado, como foi o caso <la siderurgia. A 
essas razões juntavam-se outras como as de segurança nacional 
( principalmente em face da guerra ) _. o interesse em promover 
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atividades ou setores essenciais ao desenvolvimento e o pró­
prio nacionalismo característico do regime. 

As empresas cliadas concentravam-se principalmente no 
setor industrial. Na mineração, foi c1iada a Companhia Vale 
do Rio Doce, em 1942, e encampadas a Cia. Brasileira de 
\'Iincração e Siderurgia S.A. e a Itabira de �iHneração S.A., 
no mesmo ano . Na indústria de transformnção, foram criadas 
a Companhia Siderúrgica Nacional ( 1941 ) , a Cia. de Aços 
Especiais ltabirn ( 19114 ) , a Cia. Nacional de Alcalis ( 1943 )
e a Fábrica Nacional de :lviotores . Nos outros setores verifica-se 
que, no setor de trnnsportes , a adminish·ação das ferrovias 
{ já quase totalmente sob controle do Governo, como assinalado
anteriormente ) passou a ser coordenada pelo Departamento 
Nacional de Estradas de Ferro, criado em 1941 ; e na nave­
gação foram criados o Serviço de Navegação do Amazonas 
e Administração do Porto do Pará ( 1940 ) , o Serviço de Nave­
gação da Bacía do Prata ( 1942 ) e a Cia. Nacional de Nave­
gação Costeira ( 1942, pela encampação da empresa privada
Cia. Lage e Irmãos ) . No setor de energia foi criada a Cin . 
Hidrelétrica do São Franci sco ( 194,5 ) . E no setor financeiro 
foram criados dois bancos cooperativos : o Banco de Crédito 
da Bonacha ( 1942 ) e a Caixa de Crédito Cooperativo ( 1943 ) . 

Por outro lado, em contraste com os auos 30, nessa fase 
o poder regulamcntador do Governo sobre a economia foi re•
duzido. Entre outras coisas, foi eliminado o controle do mer.
cado cambial e relaxada a proteção aduaneira ; abandonou-se,
praticamente, o programa de suporte federal ao café e reduziu­
se a ênfase na tentativa de planejamento. Na área monetária
e financeira, no  entanto, foram mantidos os  controles de  preços
e da ta.,,:a de juros e procurou-se institucionalizar o controle
do sistema monetário com a criação, já em fins de 1945, da 
Snperintendéncia da Moeda e do Crédito . 

Na segunda metade da década de 40, coin o fim do Es tado 
Novo, essa tendência é invertida. Implanta-se uma doutriila 
econômica neoliberaüsta , mais consoante com a nova ordem 
política. Nenhuma empresa estatal de porte é criada. Contudo, 
apertam-se novamente os controles governamentais sobre a 
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economia. Volta-se ao controle do mercado de câmbio, com 
uma agravante : mantém-se fixa a taxa de câmbio em meio 
à forte inflação, oriunda do período de guerra, assim intro­
duzindo uma nova distorção no mecanismo de mercado, já 
afetado pelos controles de preços e tarifas de serviços básicos 
e taxas de juros. E formalíza-se tuna tentativa de planejamento 
econômico com o Plano SALTE, que, no entanto, não chegaria 
a ser implementado . 

Em princípios dos anos 50, finalmente, manifestam-se em 
sua plenitude os problemas gerados pelas 1·eferidas distorções . 
Os mais importantes foram os já mencionados : atraso na insti­
tucionalização e diversificação do sistema financeiro e o desin­
teresse e incapacidade do capital privado ( nacional e esb:an­
geiro ) em realizar investimentos em infra-estrutura e setores 
industriais básicos . Data desta época a c1i.ação da Comissão 
?vlista Brasil-Estados Unidos ( CMBEU ) ,  com o propósito de 
"elaborar os projetos específicos favoráveis ao desenvolvimento 
do potencial econômico brasileiro". rn Partindo de estudos 
anteriores, principalmente os da .Missão Abbink ( 1948 ) ,  a 
CMBEU preconiza :investimentos destinados a "eliminar pontos 
de estrangulamento e estabelecer pontos de germinação" 16 na 
economia ; para administrar os recursos para esses investimentos 
( públicos e/ou de origem externa ) sugere a criação de um 
banco nacional ( estatal ) de investimento. Foi então ciiado, 
em 1952, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 
Posteriormente, sua ação pioneira no financiamento dos inves­
timentos em infra-estrutura e indústrias de base seria comple­
mentada, a nível regional, pelo Banco do Nordeste do Brasi l, 
criado no mesmo ano. Concomitantemente, após um intenso 
debate público, consolidava-se o monopólio estatal do petróleo 
e criava-se a PETROBRAS ( 1953 } e complementarmente, 

1 :,  CMBEU, Relatório Geral ( Rio, 1954 ) ,  pp. 19-20, citado por 

Luciano Martíns, Politique et Dtfoelc,ppement Econo1nique : Structure.s 
de l'o-uvofr et Systeme de Décisíon.v au Bré.�il ( 1930-1964 ) ,  Université 

de Paris, 1973 ( mime-O ) ,  p. 490. 

88 

r n  Luc-iano Martins, O/J . t:it., p .  504. 

de Petroleiros 

administração 
capital privado 
recebeu trata­
por ampliar a 

básicos. Esse 
circunstancial 

Foi ditado pela 
ento eco­

a ser objetivo 
em forte pro­

:Metas., o BNDE 
diretamente a ex­

energia, trans­
criados, no setor de 

Furnas ( 1957 ) ,  a 
Cia. Hidrelétrica 

outras unidades 
foram unificadas 
Rede Ferroviária 

a USIMINAS 
e a COSIPA 

BNDE. 

o processo se 
Com a instabili­

da política 
crescentes, desin­

estrangeiros ) 
de capital 

aumentar sua parti­
da primeira 
de energia, 

reavivar a 
mento da em-

89 



economia. Volt
uma agravante
à forte inflaç
duzindo uma 
afetado pelos 
e taxas de jur
econômico com 
a ser implemen

Em princí
sua plenitude 
Os mais imp
tucionalização 
teresse e inca
geiro ) em realizar 
industri ais básicos
Mista Brasil-
"elaborar os 
do potencial 
anteiiores, p
CMBEU preconi
de estrangulamento 
economia ; para 
( püblicos e/

banco nacional 
em 1952, o 
Posteriormen
timentos em 
mentada, a nível 
criado no mesmo 
debate público
e criava-se 

1 5  CMBEU, 
Lucíano Martins, 
de l'ouvofr et 
de Paris, 197G 

88 
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no setor de navegação, a Frota Nacional de Petroleiros 
( FRONAPE, 1954 ) . 

Uma nova fase então se 1mciana sob a administração 
Kubitscheck. Embora enfatizando o papel do capital privado 
( principalmente de origem estrangeira, que recebeu trata­
mento cambial favorecido ) , o Estado acabaria por ampliar a
sua participação nos setores e serviços industriais básicos. Esse 
avanço, contudo, pode ser caracterizado como citcun.�tancial 
( e, pelo menos em parte, não planejado ) . Foi ditado pela
necessidade de eliminar os entraves ao desenvolvimento eco­
nômico vía industrialização, que então passou a ser objetivo 
explícito da política econômica, consubstanciada em forte pro­
tecionismo cambial e tarifário . 

Já então na implementação do Plano de Metas, o BNDE 
e o próprio Governo passaram a financiar diretamente a ex­
pansão dos setores prioritários , especificamente energia, trans­
portes e indústrias de base. Foram então criados, no setor de 
energia elétrica, as Centrais Elétricas de Fumas ( 1957 ) , a 
Gia. de Eletricidade do Amapá ( 1959 ) e a Cia. Hidrelétrica 
elo Vale do Paraíba, no âmbito federa] , e várias outras unidades 
na esfera estadual ; no setor de trnmportes, foram unificadas 
as estradas de ferro federais pela criação da Rede Ferroviária 
Federal ( 1957 ) ; e, no setor de indústrias de base, a USIMINAS
( 1956 ) , a Cía . Ferro e Aç·o de Vitória ( 1959 ) e a COSIPA
( 1960) , as quais passaram para o controle do BNDE.

Nos anos ele estagnação que se seguiram, o processo se 
acelerou. Mas então as causas foram outras. Com a instabili­
dade política e as bruscas mudanças na orientação da política 
econômica, num contex-to de inflação a taxas crescentes, desin­
teressaram-se os capitais privados ( nacionais ,� estrangeiros ) 
de investimentos em setores com alta densidade de capital 
e longa maturação, e o Governo teve que aumentar sua parti­
cipação. O fato mais relevante foi a criação da primei ra 
holding estatal , a ELETHOBRÁS, para o setor de energia, 
em 1961 .  

Finalmente, no período pós-1964, procurou-se reavivar a 
doutrina neoliberalista , com ênfase no fortalecimento da em-
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presa privada nacional e na atração do capital estrangeiro, 
As reformas então implementadas visaram sobretudo a recupe­
rar e fortalecer a economia de mercado, Contudo, o forte 
comprometimento, absolutamente prioritário, com a obtenção 
de altas taxas de crescimento, provocaria um ( aparentemente ) 
inesperado aumento da participação do Estado no setor pro­
dutivo de bens e serviços. Essa nova fase da cvo lução da 
participação do Estado na economia pode ser melhor carac­
terizada, porém, como de dirigismo 1 7  da economia, De fato. 
seria nessa fase c1ue o Estado, progressivamente, ampliaria o 
seu poder regulamentador sobre a economia, com um original 
sistema de controle de decisões sobre política econômica, Con­
tudo, esse aspecto não será tratado aqui, corno se advertiu no 
início, 

Mas foi nesse período, realmente, que se criaram empresas 
governamentais em maior número, As mais importantes loca­
lizam-se nos setores de energia, transportes e comunicaç·ões, 
indústria de transformação ( principalmente nas indústrias de 
base : além da siderurgia de produtos planos, também na petro­
química, fertilizantes, papel e bens de capital ) ,  financeiro, 
serviços diversos ( como processamento de dados, comércío 
exterior, distribuição de derívados de petróleo, e outros ) e 
serviços públicos cm geral. A explicaç:ão dessa expansão aprn­
senta várias razões. A primeira é a da descentralizaqão ope­
racional preconizada no Decreto-Lei n,O 200, que teria dado 
oportunidade :\ criação ele diversas subsidiárias de empresas 
estatafa . A segunda é a da criação das holdi11gs setoriais, neces­
sárias para centra1izar e melhor coordenar a a<lministraç·ão das 
empresas do setor e dos recursos dos programas setoríais do 
Governo, A terceira é a de que a administração dcls empresas 
do Governo teria se tornado mais eficiente, gerando excedentes 
que deram origem a uma expansão natural das empresas . 

A verdade, porém, é que o Estado já estava de há muito 
solidamente implantado na maior parte dos setores que con-

17 A expressão é de A. lL Hanson, l'ublic Enterprise and Economir: 

Decelopment ( Lonclon : Houtleclg,_, & Kegan Paul Ltd. ,  1965 ), p .  1 58.  
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traia. Sua expansão teve uma "ideologia" bem atípica : a da 
prioridade ao crescimento, desenvolvendo setores que a ini­
cíativa privada, por impossibilídade ou desinteresso, 11ão p&de 
desenvolver. E isso, como se verá a seguir, não tem se cons­
titu ído 11um fenômeno isolado no cenário internacional, 

3 . 2 . 2  

O Estado como Empresário 
nos Pa.ises de Industrialização 
Retardatária 

O objetivo desta subseção é avaliar, sumariamente, a parti­
cipação das empresas do Governo na atividade econômica nos 
países em desenvolvimento ( ou de .industrializaçào retarcla­
Lária ) e, ú luz dessa avaliação, fixar um padrão com o qual
se possa comparar a participação das mesmas no caso brasileiro, 
t necessário ressaltar, desde logo, que a comparação com 
padrões típicos das economias industrialízadas ( como EUA, 
Inglaterra, França, Alemanha e outros ) é imprópria, e será
evitada. Como também se evitará fazer comparações com casos 
muíto específicos, como o do Japão, por exemplo, e com os 
elas economins socialistas , O argumento de que a comparação 
poderia ser feita entre a fase atual da economia brasileira e 
as fases correspondentes das economias desenvolvidas também 
é refutado em razão das profundas diferenças nas relações 
econômicas internacionais em termos de estruturas de poder, 
divisão de mercados de produtos e de fatores, e outras, 

As experiências que parecem relevantes, nessas condições, 
são entre outras as dos países da América Latina, da índia, 
e as da Itália e Espanha. Para os propósitos deste trabalho, 
no entanto, não se pretende realizar estudos de caso, mas 
apenas indicar, mesmo para blocos de países, o grau de con­
trole e as atribuições setoriais das empresas governamentais , 

O caso dos demais países da América Latina considerados 
cm conjunto é muito semelhante ao do Brasil Estudo recente 
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da CEPAL 18 mostra que, embora considerando apenas as 
empresas públicas organizadas sob forma jurídica e na esfera 
federal, e ainda sem incluir as atividades de serviços públicos, 
agricultura e sistema financeiro, é grande a participação dc;, 
Estado na atividade econômica. Destacam-se os setores de 
transportes e comunicações, energia elétrica, petróleo ( extra­
ção e refino) e indústria ( mineração e transformação), No 
setor de transportes, a quase totalidade das ferrovias é con­
trolada pelo Estado; na navegação, os armadores estatais 
controlam quase 60% do total da tonelagem de peso bruto; e 
no transporte aéreo, o controle é dividido entre o setor público 
e o setor privado. No setor de energia elétrica, o Estado "não 
apenas controla sua produção e fiscaliza as tarifas mas também: 
em muitos casos, é o proprietário das empresas de eletricidade; 
além disso, na maioria dos países latino-americanos se mani­
festa uma clara tendência à oficialização do setor, pois a ex­
pansão da capacidade instalada tem-se realizado dé preferência 
através das empresas estatais". 19 No setor petróleo, em quase 
toàos os países da América Latina a maior parte das atividades 
de extração e refino é. controlada ·por· empresas estatais. Final­
mente, na indústria, a extrativa mineral ( exceto petróleo) tem 
ampla participação de empresas do governo em alguns países 
( Chile e :México) e menor em outros; a indústria de transfor­
mação, por outro lado, tem pouca participação de empresas 
estatais, com exceção da siderurgia. O estudo da CEP AL acima 
referido permite inferir que mais da metade da produção de 
aço da região é feita por empresas estatais. 

A experiência da índia na época da implementação dos 
dois primeiros plauos qüinqüenais é talvez mais interessante 

18 CEPAL, "Las empresas públicas: su significación actu_al y po­
tencial en el proceso del desarrollo", in n·ol.etín Eco-nó-mico de América 
Latina, vol. XVI, n.0 1 (New York: ONU, 1971). Ver t:.unbém Wemer 
Daer, "The Role of Government Enterpriscs in Latin America's lndus­
trialization", in David T. Geithman, Fiscal Policy for Industrialization 
and Development in Latin America ( Gaincsville, Florida: University 
of Florida Press, 197 4 ) . 

19 CEPAL, "Las empresas públicas ... ", op, dt., p. 41. 
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que .o de qualquer outro país.'º Combina aspectos de uma 
economia de planificação centralizada com a preservação da 
livre iniciativa numa economia de mercado e politicamente 
aberta ( esta última, como se sabe, alterada bá pouco). Em 
função das prioridades estabelecidas pelo planejamento, razões 
mais objetivas que ideológicas levaram à atribuição de um 
relevante e crescente papel ao Estado como empresário. Da 
mesma forma, a necessidade de promover rapidamente o desen­
volvimento por todos os meios <lisponíveis fez com que fossem 
deixadas de lado questões como "se uma indústria deve ser 
incluída no setor pl1blico ou no setor privado" e "tomar par­
tido numa discussão puramente filosófica sobre socialismo 
versus capitalismo". 21 A questão importante, em verdade, era 
saber se uma indústria estava sendo eficientemente gerida e 
dando a máxima contribuição ao plano de desenvolvimento. 
Assim, por razões puramente empíricas, adotou-se um dirigisnw 
econômico que previa um crescente papel do Estado na pro­
moção do desenvolvimento. 22 

Dadas as conhecidas condições típicas do País, a ação 
do Estado ( e, conseqüentemente, a alocação de recursos) 
concentrou-se nos setores prioritários da agricultura, serviços 
básicos ( irrigação, energia, transportes e comunicações) e ser­
viços sociais, e em menor escala na indústria. Mesmo assim, 
nas indústrias básicas, o Estado tornou-se responsftvel pela 
maior parte da expansão, como em fertilizantes, 23 aço, pro-

:.w Ver A. H. Hamon, op. cit., pp. 147-178, 
!!1 Ibid., p. 158. 
22 Ibid. 

• 23 Segundo Hanson, op. cit., pp. 159-60, a indústria de ferti­
lizantes "é uma das mais adequadas para a propriedade pública num 
país subdesenvolvido, por ser tão vital para o progresso de toda a eco­
nomia. Uma empresa estatal de fertilizantes, não estando primordial­
mente preocupada em obter lucros, pode concentrar-se em obter a má­
xima produção pelo menor ctisto, dentro dos limites de recursos alocados 
a ela pelo Governo,.. A isso, Hanson ainda associa o suporte oficial a 
instituições de crédito rural, função que, no Brasil, é. desempenhada 
diretamente através do Banco do Brasil, historicamente um banco da 
agricultura, 
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dutos químicos e elétricos, aviões, locomotivas, ônibus e navios, 
máquinas-ferramenta, equipamentos de rádio e telefonia, casas 
pré-fabricadas e outros produtos, como fios e cabos, DDT, peni­
cilina e sulfa, sal, etc. 

Os casos da Itália e Espanha são interessantes pelo ângulo 
diferente de visão que também proporcionam, especialmente 
quanto ao aspecto administrativo. Em ambos os países, a par­
ticipação do Estado na economia, tem a sua administração 
centralizada em uma ou mais «holdings de holdings". As mais 
conhecidas dessas organizações são o Instituto per la Recons­
truzione Industria/e (IRI) e a Ente Nazionale Idrocarburi 
(ENI), da Itália, e o Institu.to Nacional ele Industria (INI), 
da Espanha. 

O IRI, criado em 1933, é supencisionado diretamente por 
um conselho ministerial. 24 Congrega três sociedades_ financeiras 
sobre as quais detém controle absoluto. Estas, por sua vez, 
congregam holdings setoriais sobre as quais detêm controle 
majoritário. Os setores controlados são os de telefonia, trans­
porte marítimo, indústria mecânica, indústria siderúrgica, 
construção naval e energia elétrica. Além disso, o IRI controla 
três grandes bancos comerciais "de interesse nacional", 2ú e 
tem participação direta em outras atividades como rádio e 
televisão ( RAI), companhia de aviação ( ALITALIA), auto­
estradas ( A UTOSTRADE e ITALSTRADE) e mineração 
( Monte Amiata). Apenas como ilustração, a FINSIDER, a 
holding que controla cerca de 55% da indústria siderúrgica 
italiana, 20 produz através de suas 27 empresas cerca de 58% 
da produção de aço do país." 

24 Ver M. V. Posner e S. J. Woolf, ltalian Public Ente.rprise 
(Cambridge, Massachusetts: Harvard University P:ess, 1967), pp. 43-51;
Stuart HoUand (editor), The State as Entrepreneur (White Plains, New 
·York: International Arts and Sciences Pre�s, Inc., 1973), especialmente
Capítulo 6.
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::!O lbid., p. 48. 

2, CEPAL, op. cit., p. 19 (nota). 



A ENI foi criada também na década de 30, e seu orga­
nograma é semelhante ao do IRI. Tem também três sociedades 
financeiras sobre as quais detém o controle ( absoluto numa 
e majoritário nas outras). Com sua criação, o Estado italiano 
visava à exploração ( extração e refino) de gás natural e 
petróleo. Mas as holdíngs financeiras expandiram-se e diver­
sificaram-se, adquirindo ou assumindo o controle de outras 
empresas, e mesmo tornando-se, elas próprias, empresas ope­
racionais. Desse modo, é mais difícil identificar cada uma 
com setores de atividades. Contudo, dedicam-se primordial­
mente às atividades relacionadas à exploração de gás e petróleo 
( extração, refino, transporte e distribuição, química e petro­
química ) . " 

O INI espanhol, por sua vez, foi criado em 1941, à imagem 
do IRI italiano. 29 Na década de 60, era a holding estatal de 
grande número de empresas industriais e de serviços. Na in­
dústria, participava dos setores de energia elétrica, mineração 
( inclusive petróleo), siderurgia e metalurgia, química pesada, 
construção nava1, automobilística e aeronáutica, indústria me­
cânica, indústrias têxtil, de celulose e pape], e de fibras arti­
ficiais e produtos alimentares. Nos serviços, participava de 
transportes ( �éreo e marítimo), telecomunicações, turismo e 
bancos. 

Fica assim evidente que a experiência dos países de indus­
trialização retardatária mostra usualmente um padrão em que 

a presença do Estado como agente e orientador da atividade 

econômica é muito forte. Não só isso, como também que, em 

vários países, essa atuação do Estado encontra-se muito mais 

aperfeiçoada, obedecendo a normas de um planejamento cen­

tral ou de centralização administrativa das empresas, · o que 

não ocorre no Brasil, como se verá nas subseções seguintes. 

28 Ver Posner e \i\Toolf, op. cit., pp. 53-56. 

29 Ver Espafia, Ministerio de Hacienda, Instituto de Estudios 
Fiscales, La Emp.tesa Pública Industrial en Espaiía (s/ed., s/d.). 
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3.2.3 

Como as Empresas do 
Governo se Situam na 
Economia Brasileira 

Procura-se neste item situar as empresas do Governo 
segundo os diversos setores da economia e indicar o grau 
aproximado de controle que exercem. Antes de tudo, no en­
tanto, é necessário fazer alguns esclarecimentos sobre os dados 
utilizados, métodos adotados e representatividade do grupo de 
empresas selecionado. 

3.2.3.1 

Uma Nota Metodológica 

Os dados utilizados são os de balanços das empresas e 
representam a sua situação no final de 197 4. As fontes dessas 
informações são as conhecidas publicações das revistas Visão, 

Con;untura· Econô,:,iica e Exame. 30 O critério para a seleção 
das empresas a serem incluídas na pesquisa foi o de tomar 
as dez maiores por setor de atividade, e segundo. vários indi­
cadores. Os setores considerados foram em número de 48, 31 

procurando-se aproveitar ao máximo a setorialização da Visão, 

mas adaptando-a segundo a classificação de indústrias do IBGE 
e as co�tas nacionais. Além disso, a classificação da Visão 

ao Respectivamente: "Quem é quem na economia brasileira" (31 
de agosto de 1975), que reúne os balanços das sociedades anônimas 
com patrimônio líquido maior ou igual a Cr$ 8 milhões; "As 500 maiores 
sociedades anônimas do Brasil", vol. 29, n'.º 9 (setembro de 1975); 
e "Os maiores e os melhores" (setembro de 1975), que classifica as 
500 maiores empresas exclusivamente segundo o valor. das vendas. 

:n Ver relação completa no Apêndice. Observe-se que não foram 
cónsiderados os setores agrícola e de intermediários financeiros. O 
primeiro, em virtude de falhas e da pouca representatividade nas infor­
mações de balanços, e o últinio por ser tratado em separado, na Se­
ção 3.3, dadas evidentemente suas características próprias e que impedem 
dar-lhe o mesmo tratamento que o dos outros scto�·es. 
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foi complementada com os dados das outras duas fontes e 
verificada de acordo com os dados sobre a produção da • 
empresa fornecidos pelo Banas Industrial, 1975." Os indica­
dores para inclusão entre as dez maiores, por sua vez, foram, 
alternativamente, o patrimônio líquido, o imobilizado líquido 
ou o faturamento da empresa. O resultado foi a seleção de 
731 empresas, com uma média de 15 por setor. 

Posteriormente, efetuou-se uma segunda classificação, 
desta vez por categorias econômicas de bens e apenas para 
as empresas da indústria de transformação. E, por último ( e 
mais importante), tratou-se de identificar cada empresa por 
grupos de propriedade do capital. Os critérios adotados para 
isso foram os seguintes: 

1) a empresa foi considerada como empresa do Governo
( EG) quando 50% ou mais do capital 33 pertencem ao Go­
verno ( federal, estadual ou municipal); 

2) a empresa foi considerada como multinacional ( EMN)
quando 25% ou mais do capital são de prop1iedade de sócio 
est rangeiro, 34 ou ainda que menos, mas quando a propriedade 
do restante do capital é pulverizada, ou sendo o sócio estran­
geiro responsável pela tecnologia de produção; 

:1::i Nos casos de produção diversificada, adotou•se o critério de 
classificar a empresa segundo a atividade predominante; €ffi alguns, 
porém, preferiu-se a classificação numa categoria à parte, denominada 
"conglomerados" ( oito empresas). Esse problema poderia ter sido evi• 
lado se se trabalhasse não com os dados por empresas, mas sim por 
estabelecimentos. Contudo, como se sabe, o IBGE ( que se constitui 
na única fonte para esse tipo de dados) não individualiza as infor­
mações. 

;rn Com direito a voto. Nem sempre, porém, foi possível fazer a 
distinção entre capital com direito a voto e capital. sem direito a voto. 
Na maioria absoluta dos casos, porém, a distinção é irrelevante. 

'1-1 O mesmo critério foi adotado por Carlos von Doellinger e 
Leonardo C. Cavalcanti em Empresas Multinacionais na Indústria Bra­

sileira, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: JPEA/INPES·, 
1975), n.0 29. 
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3) 
(EPN) 

a empresa foi considerada como privada nacional 
quando as condições descritas em ( 1) e ( 2) acima 

não ocorreram. 
As fontes de informações sobre a propriedade do capital 

utilizadas foram o Guia Interinvest ( 1975), a Banas Industrial

( 1975) e a própria Visão.

Finalmente, as informações básicas coletadas ( patrimônio 
líquido, imobilizado líquido, faturamento, lucro líquido, em­
prego e índice de liquidez geral) deram origem a 12 tabelas 
simples ( seis por setores e seis por categorias de bens) e 
mais 10 tabelas de relações entre essas mesmas informações, 
também por setores e por categoria de bens. Esses dados estão 
resumidos nas Tabelas III.l e III.2. Antes, porém, convém 
esclarecer o leitor sobre um ponto imp01tante: o da repre­
sentatividade das empresas selecionadas. 

Há dois critérios usualmente adotados para a seleção ele 
um número de empresas em estudos como este: um é o de 
se tomar um certo número delas em cada setor, e outro o de 
tomar um número ( 500 ou 1.000, por exemplo) das maiores

en1presas do país. Ambos evidentemente implicam distorções. 
Quando se decidiu, neste es_tudo, pelo primeiro, a intenção 
era buscar representar todos os setores da economia. Sabia-se 
de antemão que a «amostra" de empresas com que se iria 
trabalhar excluiria algumas médias e grandes de setores em 
que a escala de produção é grande ( como siderurgia, por 
exemplo), ao passo que incluiria as de pequeno porte dos 
setores em que a escala de produção 6 pequena ( como os 
setores tradicionais). Contudo, a alternativa de considerar 
simplesmente as maiores empresas implicaria viesar excessiva­
mente a "amostra" para as grandes e para os setores onde 
elas se encontram, deixando de fora outros setores onde pre­
dominam as pequenas e médias. O ideal seria um critério em 
que fosse estabelecido um percentual homogêneo de repre­
sentatividade para cada setor e se fosse i�cluindo empresas 
até alcançá-lo. Mas isso apresenta dificuldades insuperáveis. 
A primeira é a impossibilidade de se estabelecer esse percen­
tual para os setores que não os da indústria di transformação, 
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e mesmo para estes há alguma imprecisão. A segunda é a 
de que para se atingir a representatividade em setores em 
que a escala de produção é pequena e a dispersão é grande 
seria necessário incluir um número excessivamente grande de 
empresas. 

Uma tentativa de mensuração da representatividade é 
apresentada na Tabela III.l, apenas para os setores industriais. 
Nota-se que há uma razoável homogeneidade, com a média da 
indústria de transformação próxima dos 50%. Nos setores onde 
há grande concentração industrial ( como extrativa mineral, 
material de transporte, química e petroquímica e, entre os 
outros gêneros - tradicionais -, bebidas e fumo) há uma 
representatividade mais elevada, ocorrendo o contrário nos 
setores menos concentrados e com· maior predominância de 
pequenas e médias empresas, como seria lógico esperar. 

Para os setores de serviços, por outro lado, a avaliação 
da representatividade torna-se impossível em virtude de não 
se dispor de dados sobre o valor bruto da produção. Nas 
contas nacionais, o cálculo do valor agregado desses setores é 
feito pela ótica das remunerações pagas aos fatores de pro­
dução. Para se chegar ao valor bruto da produção, com o qual 
o dado de faturamento seria melhor comparado, seria neces­
sário dispor de coeficientes de valor agregado/valor da pro­
dução, o que obviamente não ocorre. Pode-se, porém, conje­
turar c9m base em dados muito precários que a representati­
vidade dos dados da "amostra" é grande nos serviços industriais
de utilidade pública ( principalmente em energia elétrica), um
pouco menor nos de transportes e comunicações, e pequena
nos de comércio. Para os demais setores não se dipõe de qual­
quer indicação.

Deve-se reconhecer, contudo, que ao selecionar as maiores 
empresas de cada setor tende-se a superestimar a participação 
das empresas do Governo ( como também das multinacionais) 
que são caracteristicamente grandes. Assim, se a "amostra" 
fosse ampliada, certam�nte passaria a mostrar uma menor 
participação daquelas empresas. Mas isso não ocorreria de 
forma substancial nos setores controlados pelas estatais ou 
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TABELA III. l 

ESTIMATIVA DA REPRESENTATIVIDADE DA 

"AMOSTRA" PARA OS SETORES INDUSTRIAIS 

1974 

(Valores em Cr$ milhões e percentagens) 

Classes e Gêneros de Indústria 

Ind1tstria Eztratira .ilfim,ral 

Indústria de '1.'ransjormaç�.ío 

· Prods. de Minerais Não-Mct.álicos 
Metalúrgica 
Meoâniou 
Material Elétrico e de Comunicação 
Material de Transporte 
Papel e Papeliio 
Borracha 
Química 
Produtos Fann. e Veterinários 
Produtos de Matérias Plásticas 
Outros Gêneros ("tradicionais") 

Indústria de Constrw:at1 Civil 

Valor 
d, 

Produção 

(I) 

6.122 

424.879 

15.499 
54.515 
26.475 
20.236 
38.303 
14.51,5 
6.074 

61.818 
8.452 

10.048 

171 .202 

ss.421 

Futuramento 
das % 

Empresas 
da (3) = (2)/(1) 

"Amostra" 
(2) 

6.998 98,0 

197.167 46,(i 

6.089 39,3 
26,503 48,6 
11.803 44,6 
8.911 44,0 

31.403 82,0 
4.102 28,2 
2.8,58 47,1 

46.253 74,8 
2.839 33,6 
:1.212 32,0 

53.184 31,l 

10.2JfJ 12,3 

FONTES: Coluna 1: dados obtidos a partir dos valores correspondentes no ano de 
1973 (FIBGE, Pesqu.isa Industrial, 1978 - Brasil, p. 19), aos quais foram aplicadas as 
taxas de crescimento real e de preços verificadas pam o ano de 1974. Estes foram obtidos 
ro,ipectivamente em: FIBGE, estimativa.s preliminares não divulgadas e Conluntura Eco­
nômica, vol. 30, n.0 12 (fevereiro de 1976), pp. 310-314. 

Coluna 2: dados dos balanços das empresas, das fontes citad;1s nu Suhs('ç;ío 

pelas multinacionais, por duas razões. Primeira, porque é nes­
ses setores que já se tem maior representatividade ( setores 
concentrados). E segunda, corolário da primeira, porque essa 
ampliação se faria com a inclusão de um grande número de 
pequenas e médias empresas privadas nacionais nos ramos de 
atividade onde o Estado ( e, em menor proporção, as EMN) 
não se encontra. O exemplo da indústria metalúrgica é ilus­
trativo: as EPN que ficaram· de fora estão nos outros ramos 
que não siderurgia, em sua grande parte ocupada pelas EG. 
Mas, sobretudo, deve-se lembrar também que o objetivo é 
indicar os setores com maior participação das EG e o grau
de controle exercido por elas. Dessa forma, é irrelevante argu­
mentar que um número infinito de pequenas empresas priva-
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das nacionais foi deixado de fora. Que representam essas em­
presas cm termos de poder econômico? Qual a sua importância 
na implementação da. política econômica? Embora formem um 
segmento importante em ter:rr�os quantitativos, sabe-se que 
caminham a reboque das grandes empresas dos· re'spectivos 
setores. 

3.2.-3.2 

Indicadores da Participação 
das Empresas do Governo na 
Produção de Bens e Serviços 

As empresas do Governo são estudadas a seguir, desta­
·cando-se sua participação· e performance relativamente aos
outros dois grupos de empresas ( multinacionais e privadas
nacionais) em três planos: aspectos gerais, participação seto­
rial e participação segundo categorias econômicas de bens.

Aspectos Gerais 

A Tabela III.2 apresenta os dados gerais das empresas 
selecionadas. De um total de 731 empresas incluídas, 115 são 
estatais (59 do Governo Federal, 39 estaduais e 17 municipais). 
controlam mais da metade do patrimônio líquido total e um 
quarto do faturamento, geram mais de um terço do total de 
lucro líquido e empregam pouco menos de um terço da mão­
de-obra. Em termos de tamanho médio em relação às EMN 
e EPN, empregam mais do dobro do número de pessoas 
ocupadas, apresentam um volume de capital aplicado várias 
vezes superior e um faturamento e lucro líquido . por unidade 
também superiores. E em termos de desempenho também, 
relativamente às EMN e EPN, vê-se na parte e da Tabela III.2 
que as EG têm uma densidade de capital por pessoa ocupada 
muito superior às dos outros grupos, mas apresentam uma 
lucratividade relativamente menor (LL/PL), o qne não deve 
contrariar a expectativa, já que grande parte delas desempenha 
função em que o lucro não é o objetivo primordial. 

101 



TABELA III.2 

EMPRESAS SELECIONADAS � 1974 

a - Número de empresas e participação percentual, segundo 
os vários critérios adotados 

Grupos de No % PL (%) IL (%) F (%) LL.(%) E(%) Empresas 

EG 115 15,7 54,3 62,9 25,2 38,7 30,0 
EMN 246" 33,7 24,5 20,2 42,8 31,3 :n,a 

EPN 370 '10,6 21,2 16,9 32,0 30,0 38,7 

Total 731 

b - Tamanho Médio

Grupos de N.o de CrS 1fühões (1974) 
Empresas Pessoas 

Ocupadas 
PL IL F LL 

EG 5.4GG .044,8 1.433,7 710,2 110,2 
EMN 2.627 220,7 217,7 .568,1 45,5, 
EPN 2.130 126,8 120,1 283,7 28,0 

Total 2.810 304,0 361,2 447,3 48,S 

e - Relações

Grupos de CrS 1.000 (1974) (%) 
Empresas 

IL/E F/E _LL/PL LL/F 

EG 287,0 142,7 11,4 16,8 
EMN 87,3 229,9 20,6 8,2 
EPN üli,1/ 140,0 22,8 10,3 

Total 135,4 109,0 16,1 11,0 

FONTE: Ver Subseção 3.2.3.1 
Símbolos: PL - Patrimônio Hquido; IL - Imobilizado líquido; F - Fatummento; 
Ll, - Lucro líquido; E - Empregeo, 

Participação Setorial 

A Tabela III.3 apresenta um resumo dos indicadores da 
participação setorial das empresas do Governo relativamente 
aos outros grupos, segundo os ·diversos critérios e suas relações. 
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TABELA Ill.3 

PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS TMS GRUPOS DE EMPRESAS NA AMOSTRA, POR 
SETORES, SEGUNDO OS VÃRIOS CRITÉRIOS E SUAS RELAÇÕES - 1974 

(Valores em percentagens, Cr$ 1. 000,00 e número d.e pessoas ocupadas) 

� 
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Verifica-se que a ação empresarial do Estado localiza-se prin­
cipalmente na produção de insumos básicos, serviços de utili­
dade- pública, serviços de armazenagem, transportes e comnM 
nicações. Dentre os insumos básicos, as EG controlam os 
setores de mineração, sidernrgia e ·petróleo ( extração e pro· 
cessamento) e têm participação relevante nos de química e 

• ·petroquímica, fertilizantes e adubos, bonacha e papel. Nos •
serviços de utilidade pública, as EG controlam os setores de
energia elétrica, gás, água e esgotos, e outros ( administração
portuária� serviços de desenvolvimento e serviços públicos
diversos). E nos transportes, principalmente o ferroviário e o

• marítimo. Além disso, o Estado ainda atua por meio das. EG
na produção de máquinas e equipamentos industriais, aviões,
construção civil e engenharia, distribuição de derivados de
petróleo, importação e exportação, e serviços diversos ( espe•
cialmente processamento de dados e pesquisas de recursos
naturais).

Nesses setores, as EG apresentam em geral uma parti­
cipação mais elevada e� termos de patrimônio líquido, imobi­
lizado e emprego e menor em termos de faturamento e lucro
líquido. Isso se explica pelo fato de as EG situarem-se, como
se viu, ·nos setores de insumos .e serviços básicos, onde são
maiores a escala de produção e a densidade de capital e
menor a lucratividade. Conseqüentemente, os indicadores de
performance mostram que, onde a comparação é possível, as
EG em geral ( exceção apenas das empresas dos setores de
mineração, borracha e distribuição de derivados de petróleo)
apresentam foturamento por empregado e rentabilidade mais
baixos que aqueles das empresas do setor ·privado.

Partícipaçc1o segundo Categorias Econôm-icas de Bens 

Os dados das empresas da indústria de transformação 
foram rearranjados sob outro ângulo - categorias econômicas 
de bens - e são apresentados na Tabela III.4. Por esses dados, 
pode-se verificar que, na indústria de transformação, o Estado 
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TABELA III.4 

INDúSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO• - PARTICIPAÇÃO 
DOS Tru:S GRUPOS DE EMPRESAS NA AMOSTRA, 

POR CATEGORIAS DE BENS, SEGUNDO OS 
DIVERSOS CRITÉRIOS E RELAÇÕES 

(Valores em percentagens, Cr$ 1.000 e n.0 de pessoas ocupadas) 

EG 

Bens de 
Consumo 
Nãer-Dtt-

n1.veis 

l1ntrimtmin Líquido (%) EMN 60,8 
EPN 49,2 

EG 

Jmnhiliiado Liquirln (%) EMN 41,3 
EPN 58,7 

EG 

Fatnrnmenlo (%) EMN 56,6 
EPN 43,4 

EG 

Lu!lro Líquido (%) El\.-IN 53,7 
EPN 46,3 

EG 

Empre.ci:o (%) EMN 45,4 
EPN M,6 

F.mpregofN.0 de Empre,us (nú.mero de EG 
pe.'>.�oa� oeupndn�) EMN 2. 463 

EPN ·1.973 

EG 

Imnbil. Líq.{Emprego (CrS 1.000) EMN 52,1 
EPN 57,3 

EG 

Fnturnmento/Emprego (CrS 1.000) EMN 195,7 
EPN 128,0 

EG 

Lur.rn Líq.{Pntr. (%) EMN 24,7 

Lnero J,íq./Fatummrnto 

FONTE: Ver Subsecão 3.2.3.1. 
• Inclusive extração de petróleo, 

EPN 

EG 
(%) EMN 

EPN 

21,7 

8,9 
9,8 

Bens de 
Consumo 
Dur1h-eis 

Combus­
tíveis e 
I,ubrifi• 
cantes 

96,4 
00,1 1,7 

9,9 1,9 

98,0 
94,2 0,5 
5,8 1,5 

93,7 
92,8 3,1 

7,2 3,2 

92,6 
70,5 4,3 
23,5 3,1 

94,2 
88,9 2,0 
11,1 3,8 

37,379 
9.576 197 
1,442 300 

412,4 
76,8 90,6 
34,7 102,1 

740,3 
190,4 1.172,2 
121,7 637,2 

24,5 
6,6 66,4 

19,0 

1,8 
7,0 

41,2 

16,5 
23,3 
16,0 

Ben!! In­
terme­
diários 

27,5 
39,3 
33,2 

39,9 
31,3 
28,8 

17,3 
46,0 
36,7 

13,6 
45,0 
41,4 

13,8 
43,9 
42,3 

4.032 
1.774 
1.450 

380,0 
92,9 
82,7 

233,5 
192,7 
159,S 

fl,9 
24,3 
26,5 

fl,4 
12,2 
13,6 

Bens de 
Capitnl 

5,9 
(i6,4 

27,7 

4,4 
66,7 
28,9 

3,7 
75,5 
20,8 

7,5 
07,2 
25,3 

4,5 
64,9 
30,6 

2.193 
2.792 
2.233 

46,2 
48,5 
44,7 

125,8 
178,8 
104,4 

28,9 
22,6 
20,4 

21,0 
9,'l 

12,5 
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não atua na produção de bens de consumo, tem uma partici­
pação apenas marginal na produção de bens de capital, mas 
controla ··praticamente 'a tpta!idade • de produção de combus­
tíveis· e. lúbrificarites e boa parte de ben.s intermediários. De 
forma semelhant� ao que fÜi obsen.r_ado no· it�m· anterior, e 
pelas mesmas razões, essa participação é maior cm termos do 
estoque de· capital aplicÍldo e menor em térmos dos fluxos 
anuais de faturamento e lucro líquido. Igualmente, as EG 
apresentam uma rentabilidade menor ( exceto na produção de 
bens de capital) que a das empresas privadas, principalmente 
na produção de bens intermediários. 

3.2.3.3 

Observações Finais 

Pode•se, portanto, concluir que não há maiores surpresas 
sobre como se situam as empresas ·do· ·coverno na economiü 
brasileira. O Estado concentra a maior parte das su'as ativi­
dades effipresariais nos setores de infra-estrutura e serviços ele 
intei;esse coletivo. Sua presença nesses setores é histórica e tem 
causas muito próprias, como.se viu.-�A .mais importante, con­
tudo, foi a introdução, a partir dos anos 30, dos controles de 
preços, tarifas de scr:viços públicos e taxas de juros, em meio 
à cfescente Inflação,_ deteriorandÜ • aqueles serviçbs e húpe­
dindo o desenvolvimento financeiro. Nos demais setores, com 
exceção de alguns em que o -Estado_ -entrou mais i-ecentemente 
( como construção civil e engenharia, distribuição de derivados 
de petróleo, importação e exportaçãç, e serviços diversos), a. 
ação do Estado concentra-se nas indústrias de base, que tiveram 
que ser rapidamente desenvolvidas a partir dos anos 50. E o 
que houve rios últimos anos, finall11ente, foi que o Estado, 
como empresário, tornou-se eficiente em muitos setores. Com 
maior .disponibilidade de recursos, ,e: dada a base legal que
permite a descentralização . .operacional, muitas empresas se 
expandiram através da criação de subsidiária� e diversificação 
de atividades. 

106 



Assim, o papel do Estado enquanto empresano é basica­
mente o· de· ..:_ atllando Biri setores que se caracterizam por 
investimentos de volume elevado, longa maturação e baixa 
rentabilidade - s�prir insumos e Serv�ços básicos à ·economia. 
Com isso gera ·importantes economias externas, que_ bene_ficia111 
principalmente o setor privado._ Nesse sen_Üdo, em termos. de 
estrutura de poder na econ01Ília, a ação_ do Estado pm� meio 
das EG tem_ sido _muito mais no sentido de_ oferecer suporte às 
outras. bases do tripé econômico. do que <le miná-las, como 
parece ;,er a colocação atual. 

Além disso, as empresas do Governo são úteis como inshu­
mcnto de política econômica. Já não há dúvidas quatito· ao 
papel da grande empresa como núcleo dinâmico da economia 
moderna. Sendo as EG caracteristicamente grandes e situando­
sc, em sua maior parte, nos setores-chave,. sua utilidade· .na 
implementação da política econômica é óbvia. Mas sua ef�tivi­
dade depende de se" avançar mais um passo em direÇão à 
ceIÍtralização administrativa a níve_l sétoria1, e mcsmC? cóm 
a criação de "holdings de holdings", como na Itália e Espanha. 

3.3 

O Estado como Agente 
Financeiro 

Na seção anterior foi destacada a participação direta do 
Estado na atividade econômica por meio das EG. Como se 
recorda, não foram incluídas as empresas dq setor financeiro. 
Estas, evidentemente,. dadas suas carac_terísticas singulares, 
demandam um enfoque diferente. Por isso são aqui tratadas 
em separado. Procura-se evidenciar a participação do 
Estado no sistema .financeiro, distinguindo-se, por um. lado, 
no total de haveres financeiros e, por outro, no total de em­
préstimos ao setor privado, o monta�lte referente às instituições 
financeiras públicas. 
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3.3.1 

Captação de Recursos 

Os dados da Tabela UI.5 pemlitem identificar os haveres 
financeiros segundo o tipo de instituição emissora. Observa-se 
que, no total geral, excetuando-se os haveres de emissão do 
Tesouro Nacional ( moeda em poder do público e títulos da 
dívida pública federal), com os quais obviamente a institui­
ção financeira privada não pode concorrer, a participação das 
instituições financeiras oficiais é da ordem de um terço. :::.í 

f: mais interessante, contudo, observar essa participação em 
seu detalhe, isto é, segundo os diversos tipos de haveres 
financeiros. 

Primeiramente, entre os haveres monetários ( na definição 
de moeda adotada pelo Banco Central do Brasil), nota-se que 
quase a m.etade dos depósitos- à vista é efetuada nos intenne­
diários financeiros públicos, principalmente no Banco do Brasil 
e nos bancos comerciais oficiais ( regionais e estaduais). Por 
outro lado, entre os chamados haveres não-monetários, _ cerca 
de três quartos dos depósitos de poupança e um sexto dos 
depósitos a prazo fixo são arrecadados por instituições finan­
ceiras públicas; os primeiros, como se sabe, financiam as apli­
cações no setor imobiliário, e os últimos atendem primordial­
mente as necessidades de recursos para financiamento de capi­
tal -de giro. Nos demais ativos ( aceites cambiais, que suprem 
recursos para o crédito direto ao consumidor, e letras imobi­
liárias) é inexpressiva a participação do Estado por meio dos 
intermediários financeiros públicos. 

Em termos de evolução, o fato mais notável é sem dúvida 
o aumento na parcela representativa dos haveres de emissão
do Tesouro Nacional, todo ele explicado pelo aumento na
colocação de títulos da dívida pública federal. K claro, porém,
que esse fato reflete muito mais as contingências da política
monetária do que uma possível tendência estatizante do sis-

:i::; Ou seja, 26,0 pontos percentuais num total de 76,2 (em 1974) 

e 25,5 no total de 71,8 (em 1975). 
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TABELA III. 5 

PRINCIPAIS HAVERES FINANCEIROS DE EMISSÃO 
DO SISTEMA FINANCEIRO E DO TESOURO 

NACIONAL - 1974/75 

(Saldos em fim de ano) 

1074 1975 
Discriniinação 

c,s Cr� 
milhõe� % milhõe5 % 

Haveres Monetários 125.009 43,4 179.903 3\J,5 
Moeda em Poder do Público 20.807 7,2 31.071 6,8 
Depósitos à Vista 104.202 36,2 148.832 32,7 

lianco do Brasil 20.681 7,2 27 .475 6,0 
Bancos Comerciais� 79.300 27,5 113.886 25,1 

Oficiais 23.393 8,1 33.596 7,4 
Privados Nacionais 49.087 17,0 70.496 15,6 
Privados Estrangeiros 6.820 2,4 9.704 2,1 

Caixa Econômica Federal 2.538 0,9 4.157 0,9 
Caixas Econômicas Estaduais 1.683 0,6 3.314 0,7 

Haveres Não-Monetários 162.894 56,6 275.816 60,5 
Depósitos de Poupança 29.077 10,1 54.764 12,0 

Caixa Econômica Federal 14.851 5,2 28.473 6,2 
Caixaa Econômicas Estaduais 6.291 2,2 10.882 2,4 
Sociedades de Crédito Imobiliário 6,141 2,1 12.171 2,7 
Associações de Poupança e Empréstimo 1.794 0,6 3.238 0,7 

Depósitos a Prazo Fixo 31.350 10,9 53. 794 11,8 
Banco do Brasil 2.414 0,8 4.703 1,0 
Bancos Comerciais� 7.962 2,7 10.627 2,3 

Oficiais 2.349 0,8 3.135 0,7 
Privados Nacionais 4.928 1,7 6.578 1,4 
l'rivados Estrangeiros 685 0,2 914 0,2 

Caixa Econômica Federal 144 0,1 34 o.o
Caixas Econômicas Estaduais o 0,0 o o.o
Bancos de Investimento 20.685 7,2 38.028 8,4 
Bancos Estaduais do Desenvolvimento 145 0,1 402 0,1 

Aceites C ambiais 46.304 16,1 60. 794 13,3 
Bancos de Investimento 365 0,1 . 161 0,0 
Firumceiras 45.939 16,0 60.633 13,3 

Letras Imobiliárias 8.393 2,9 8.952 2,0 
BNH 281 0,1 327 0,1 
Sociedades de Crédito Imobiliário 8.112 2,8 8.625 1,9 

Títulos da. Divida Pública Federal 47.770 16,6 97 .512 21,4 
ORTN 32.969 11,5 60.112 13,2 
LTN 14.801 5,1 37.400 8,2 

Subtotal, In stituições Financeiras Públicas 74. 770 26,0 116.498 25,5 
Subtotal, Instituições Financeiras Privadns 144.556 50,2 210.638 46,3 
Subtotal, Tesouro Nacional 68.577 23,8 128.583 28,2 

Total Geral 287 .903 100,0 455.719 100,0 

FONTES: 1974: Banco Central do Brasil, "Relat6rio Anual 1974", in Boletim do Banco 
Central do Brasil, vai. 11, n,0 3 (março de 1975), p. 54; 1975: Banco Cent.rul 

OBS.: 

do Brasil, Boletim do Banco Central do Brasil, vol. 12, n.0 2 (fov. 1976), pp. 96-09. 
Os subtotais para distinção entre haveres do emissão das ill!!tituições oficiais 
e privadas apresentam alguma imprecisão em virtude da impossibilidade de 
separar dos respectivos totais as emissões de bancos de investimento, finan­
ceiras e sociedades de crédito imobiliário oficiais. Porém, essas são, ao que 
tudo indica, de muito pequena monta. 
• A divisão dos dados de depósitos nos bancos comerciais entre as três catcgo 
rias (oficiais, privados estrangeirOl:l e privados nacionais) foi procedida por meio 
dos dados de balanços dos banco!!, publicados em V-iião, "Edição Financeira" 
(28 de abril de 1975), pp. 94-99. 
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tema financeiro. Embora os haveres <lé emissão das instituições 
financeiras tenham obviamente perdido posição, as participa­
ções relativas das instituições públicas e privadas mantiveram­
se praticamente as mesmas. 

3.3.2 

Alocação de Recursos 

Na Tabela Ill.6 são apresentados os dados de empréstimos 
ao setor privado pelo sistema financeiro, em alguns anos esco­
lhidos. A discriminação segundo tipos de instituições permite 
verificar que o Estado, por meio das instituições financeiras 
oficiais ( federais e estaduais), supre em geral mais da metade 
do total de empréstimos ao setor privado do País. Predominam 
as instituições do âmbito federal, principalmente o Bai1co do 
Brasil, a Caixa Econômica Federal e o BNDE. O BNH, que 
chegou a ser a segunda mais importante ·fonte d.e recursos 
para o setor privado, teve sua participação relativa dimiuuída 
nos últimos anos devido ao fato de ter reduzido_ süa atuação 
direta, funcionandof principalmente como r�passador de re­
cursos. No âmbito estadual, destacam-se os ba:hcos e·staduais 
( comerciais e de desenvolvimento) e as caixas econômicas. 

Em termos ·de tendência nos· últimos anos, o gráf_ico a 
seguir é ilustratiyo. Nota-se que, nos anos caracterizados ·Como 
de crise econômica, é . maior a participação das "instituições 
oficiais. Isso é típico dos anos 1963/66 ( apesar da política (1c 
restrição ao crédito oficial, principalmente através do Banco 
do Brasil, no âmbito da política antiinflacionária) e dos dois 
últimos • anos. Entre 1967 e 1973, por outro lado, cresce a 
participação das instituições privadas acompanhando o desen­
volvimento do sistema financeiro, caracterizado principalmente 
pelo aumento da iriterme<liação financeira não-ban.cária e do 
crédito imobiliário. Em 1974/75 é justamente a perda de posi­
ção desses intermediários ( financeiras e bancos de investi­
mento) e, em menor esca1a, dos bancos comerciais, relacionada 
com a redução do nível da atividade econômica, que marca 
novamente a predominância das instituições oficiais. 
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TABELA III.6 

EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO ª PELO SISTEMA 
FINANCEIRO, POR EMPRESTADORES FINAIS E 

TIPOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS -
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL SOBRE OS 

SALDOS EM FIM DE ANOS SELECIONADOS 

(percentagens) 

Discriminaçfio 1963 1968 1970 1973 1974 1975 

Instituições Qficfrtis 57,5 48,9 52,1 44,7 51,1 54,7 
Federais 4.5,6 37,4 39,5 32,2 37,5 40,5 

BBh 33,3 22,7 22,0 19,0 21,6 22,ü 
Outros Bancos Comerciais<: 2,4 3,9 3,0 2,1 2,1 2,0 
BNH' 3,3 5,6 3,1 2,5 2,0 
CEF 3,8 3,8 4,7 4,9 5,6 7,2 
BNDE• 6,0 3,4 4,0 2,0 4,2 5,4 
P!S1 1,0 1,3 0,8 
BNCC 0,1 0,3 0,2 0,1 0,2 0,2 

Estaduais 11/!) 11,5 12,6 12,5 13,6 14,2 
Bancos Comerciaisg 11,3 9,2 8,7 7,7 7,9 s,o 
Financeirash 0,1. 0,2 0,5 0,6 0,6 
Bancos de Inve!'ltimeutoh 0,2 0,1 0,2 t\5 
Soe. de Créd. Imohiliárioi 0,6 0,4 0,5 0,4 
Caixas Econômicas Estaduais 0,6 1,3 1,9 2,1 2,3 2,3 
Bancos Estaduais de Desenv." 0,9 1,0 1,7 2,1 , 2,4 

Instituições Privadas 42,5 51,1 47,9 55,3 48,9 45,3 
Bancos Comerciaish 39,3 30,6 24,6 21,3 19,2 18,2 
Financeirash 3,2 12,4 11,7 14,6 12,0 10,1 
Bancos de Investimentoh 5,4 8,2 12,6 10,6 10,.5 
Soe. de Créd. Imobiliário 2,6 2,D 5,7 5,8 5,1 
Assoe. Poupança e Emprés-

timo 0,1 0,5 1, 1 1,3 1,4 

FONTE: Banco Central do Brasil, Departamento Econômico (DEPEC), 
Divisão de Estudos do Sistema Financeiro Não-1\iietálico (DIFIN), "Es­
tudo Especial: Empréstimos do Sistema Financeiro ao Setor Privado (Não­
Financeiro)" (Brasília, maio/76), mimeo. 
ª Inclusive sociedades de economia mista e exclusive empréstimos a ins­
tituições financeirns. 
h Inclui as operações com recursos oriundos de repassEs do Banco Cen­
tral e os empréstimos efetuados pelo PASEP. 
e Banco do Nordeste do Brasil e Banco da Amar,ônia .. 
d Líquido, isto é, bruto menos repasses efetuados às instituições do Sis­
tema Financeiro da Habitação e outras, computadas como empresta­
dores finais. 
e Líquido, isto é, bruto menos repasses il.s inst.ituições financeiras. Ex­
clni "participações societárias" e inclui :FINAME. 
1 -Exclui transferências do PIS para o BNDE e refinanciamentos para
iHstituições financeira,-:. 
g Bancos eshduais. Inclui FINAME. 
n Inclui repasses FINAME. 
; COPEG, BANESTADO e CODEHJ 
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EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO, POR TIPOS DE 
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TABELA III. 7 

EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO ª PELO SISTEMA 
FINANCEIRO, POR EMPRESTADORES FINAIS E 

TIPOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, SEGUNDO 
A APLICAÇÃO DOS RECURSOS - SALDOS 

EM FIM DE PERtODO 

(Cr$ milhões e percentagens) 

Discrimina<:ifto 

TÜtal dos Empréstimos 

Para Capital de Investimento 
De Instituições Oficiais 

Banco do BrasiJh 

Banco do Nordeste do Brasil 
Banco da Amazônia 
Banco Nacional da Habitação" 
Caixa Econômica Federal 
Banco Nacional do Desenvolvi-

mento Econômicod 

l•'JNAME0 

Programa de Integração Socialí 
Banco Nacional de Crédito Co-

operativo 
Bancos de Investimentog 
Sociedades de Crédito lmobi­

liárioh 

Caixas Econômicas Estaduais 
Bancos Estaduai<J de Desenvol­

vimentoii: 
De .�nstituições Privadas 

'Bancos de Investimentoe 

Sociedades de Crédito Imobili­
árioí 

Associações de Poupança e Em­
préstimo 

Para Capital de Giro e Outros Fins 
De Instituições Oficiais 

Banco do Brasilh 

Banco do N ardeste do Brasil 
Banco da Amazônia 
Caixa Econômica Federal 
Programa de Integração Social r 
Bancos Comerciais (estaduais) 
Financeiras11: 

CrS 

milhões 

370.511 

107.579 
77.649 
20.396 
2.181 
l.559
9.286
9.739

15.384 
2.971 
3.936 

180 
54 

1.681 
�.153 

6.120 
29.930 
3.447 

21. 649

4.834 

260.932 
114.408 
59.589 
3.558 
1.040 

11.341 
l.110

29.350
2.065

1!)74 

% 

100,0 

29,0 
20,9 
5,5 
0,6 
0,4 
2,5 
2,6 

4,1 
0,8 
1, 1 

0,1 
o,o 

0/i 
1,1 

1,6 
8,1 
0,9 

5,9 

1/� 
71,0 
30,0 
16,0 
1,0 
0,3 
3,1 
0,3 
7,9 
0,6 

% 
(Subtotais) 

100,0 
72,2 
19,0 
2,0 
1.4 
8,6 
9,1 

14,3 
2,8 
3,7 

0,2 
0,0 

1,6 
3,8 

5,i 

27,8 
3,2 

20,1 

4,.5 
100,0 
43,5 
22,8 
, l,4 
0,4 
4,1 
0,4 

11.2 
o;s 

(Continua) 
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(Contniuo.çiiu) 

19i4 

Discriminaç�o 
Cr$ % 

milhões % {Sub totais) 

Bancos de Investimento11: 519 0,1 0,2 
Caixas Econômicas Estaduais 4.2i0 1 .,,. 1,6 
Bancos Estaduais de Desenvol-

vimcntor: 1.200 0,3 0,5 
Banco Nacional de Crédito Co-

operativo 366 0,1 0,1 
. De Inst.ituições Privadas 148.524 40,1 56,5 

Bancos ComerciaisE 70.952 19,1 27,0 
Financeiras11: 44.352 12,0 16,9 
Bancos de Investimentoc 33.220 9,0 12,6 

FONTE: Dados não publicados do Banco Central do Brasil em "Em­
préstiI_Uos do Sistema Financeiro Nacional ao Setor Privado, por Em­
prestadores Finais", Estudo DEPEC/DIFIN n.0 75/11 (Brasília, outubro 
de 1975), mimeo. 
OBS.: A distinção entre empréstimos para capital de investimento e 
para capital de giro foi feita segundo os _,critérios e fontes seguintes, por 
instituições: 
Banco do Brasil. -Dados sobre o total de empréstimos (saldos no fim de 
1974) de: Banco do Brasil, Boletim, ano X-1975, n.0 2; e dados·sobre cré­
ditos concedidos no ano de 1974 em que se processa a separação entre ca­
pital de investimento e de giro, por informação direta da Consultoria Téc­
nica (COTEC) da Presidência do Banco do Brasil. 
Demais Instituições. Dados dos balanços consolidados em Banco Cen­
tral do Brasil, "Relatório Anual 1974", in Boletim do Banco Central do 
Brasil, vol. 11, n.0 3 (março de 1975). Nos casos em que as informações 
dos balanços eram insuficientes, utilizou-se a mesma proporção entre ca­
pital de investimento e capital de giro para·· 1973 do quadro "Emprésti­
mos ao Setor Privado pelo Sistema Financeiro", in Boletim do Banco Cen­
tral do Brasil, vol. 10, n.0 4 (abril de 1974), pp. 34-35. 
"- Inclui sociedades de economia mista o exclui empréstimos a inst-ilui-
ções financeiras. 
b Inclui as operações com recursos oriundos de repasses do Banco Cen­
tral e os empréstimos efetuados pelo P ASEP. 
0 Líquido, isto é, exclui os repasses efetuados às instituições do S istema 
:Financeiro da Habitação e outras, computadas como emprestadores finais. 
d Exclui "participações societárias" e FINAME . 
., Como se sabe, a FINAME não é propriamente um "emprestador. final"; 
opera predominantemente com repasses a outras instituições financeiras 
(oficiais e privadas). Contudo, julgou-se oportuno (por ser factível) des­
tacar sua participação em virtude do tipo específico de crédito que su­
pre: a médio e longo prazos para financiar a comercialização de bens de 
capital. 
f Exclui tran sferências do PIS pai-a o BNDE e· refinanciamentos para 
instituições financeirM. 
" Exclui repasses FIN AME. 
h COPEG, BANESTADO e CODim.r. 
i Inclui repasses BNH. 
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f: mais interessante, porém, examinar a divisão de funções 
entre Estado e setor privado na alocação dos recursos sob o 
ângulo da modalidade de crédito. Os dados estão na Tabela 
III.7. Verifica-se que há uma "especialização" de funções, com
os intermediários financeiros públicos no suprimento de re­
cursos para capital de investimento e os privados no forneci­
mento etc recursos para capital de giro. De fato, os dados
mostram que cerca de três quartos do total de empréstimos
para capital de investimento são realizados p_elas instituições
oficiais; e ademais, se se considera que da parcela suprida.por
instituições privadas (27,8%) a quase totalidade se constitui
de crédito imobiliário, cm grande parte representado por
recursos que são ou repassados pelo BNH ou captados por
instrumentos ( cadernetas de poupança e letras imobiliárias)
que têm a garantia do BNH, pode-se concluir que o Estado
é. responsável, direta ou indiretf_lmentc, pela quase totalidade
dos empréstimos ao setor privado para investimento. Enquanto
isso, nos empréstimos para capital de giro, o Estado. participa
com 43,5%, basicamente através dos bancos oficiais e caixas
econômicas, ficando a parcela maior a -cargo das instituições

privadas (bancos comerciais e baücos de investimento no capi­
tal de giro propriamente dito, e as financeiras na comerciali­
zação de bens duráveis de consumo - crédito direto ao con­
sumidor).

3.3.3 
Observações Finais 

Pode-se, assim, finalizar observando que o Estado capta 
cerca de um te_rço _dos recursos que são mobilizados via sistema
financeiro ( excetuando-se os de emissão do Tesouro Nacional) 
e efetua mais da metade do total de empréstimos ao setor 
privado ( a maior parte para capital de investimento). Nessas 
condições, o seu papel enquanto agente financeiro é o de 
suprir recursos 11uma· faixa de crédito em que as instituições 
financeiras privadas não podem ott' não têm condições de atuar. 
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Nessa sua função, afigura-se tão ou mais importante para o 
setor privado ( que dela depende para realizar seus planos 
de irivestimento) que' nas suas outras funções - como em­
presário supridor de insumos básicos e como gerador de eco­
nomias externas nos serviços de utilidade pública. 

Çabe lembrar que, pelo menos teoricamente, é fundamen­
tal numa economia de mercado a existência de um mercado 
de capitais suficientemente desenvolvido, capaz de se constituir 
numa fonte relevante de recursos primários para as empresas. 
Sabe-se, no entanto, que tanto no Brasil como em outros países 
a captação de recursos via subscriçã_o aberta no mercado pri­
mário de valores é muito reduzida. A tomada de empréstimos 
io; ao lado do autofinanciamento e da subscrição fechada de 
capital, a fonte mais importante de recursos. Isso põe cm 
relevo o papel a ser desempenhado pela intermediação finan­
ceira na mobilização de recursos para financiar o desenvol­
vimento econômico ( isto é, créditos a longo prazo). No Brasil, 
por motivos como ( entre outros) inflação secular e existência 
<le limite legal à cobrança de juros, o sistema financeiro deixou 
de suprir essa faixa de crédito, desde logo atendida por inter­
mediários financeiros e fundos públicos de financiamento. 
criados espec.ialmentc para preencher essa lacuna. 

3.4 

O Estado como Fonte 
de Demanda: os 
Investimentos das 
Empresas do Governo 
e dos Programas Setoriais 
e a Produção Interna de 
Bens de Capital 

Outro ângulo de v1sao da participação (indireta) do 
Estado na economia ·é o que mostra a importância dos inves­
timentos das empresas estatais e dos programas setoriais im"." 
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p1ementa<los pelo Governo, cm particular pe1o seu efeito sobre 
o desenvolvimento da produção interna de bens de capital.
As empresas são as dos setores estudados. E os programas são
principalmente os de insumos básicos (papel e celulose, ferti­
lizantes, defensivos agrícolas, não-ferrosos comuns, siderúrgico
e pehoquímico), construção naval, ferroviário, rodoviário e,
mais recentemente, o programa nuclear. Procura-se nesta seção:
primeiro, avaliar a magnitude aproximada desses investimen­
tos; segundo, examinar as medidas de política econômica vi­
sando ao desenvolvimento da produção interna de bens de
capital; terceiro, verificar o resultado dessas medidas; e quarto,

indicar as medidas ainda necessárias.

3.4.1 

Os Investimentos Programados 

Na falta de informações para cada empresa e para cada 
programa específico que permitissem a construção_ de uma 
tabela completa dos investimentos programados, decidiu-se 
utilizar indicativamente os dados do II PND, embora sabendo 
que, em algun� setores, estão sujeitos a revisão. Os . dados 
(parciais) constam da Tabela III.8. Compreendem, evidente­
mente, os investimentos das .empresas do Governo que se 
situam nos setores indicado.s. Dado que é nesses setores (infra­
estrutura econômica e indústrias básicas) que se encontra a 
maioria das empresas estatais, pode-se inferir que os dados 
são representativos de boa parte dos investimentos. 

Tomando-se na tabela· os dados para os setores controlados 
pelo Governo ( infra-estrutura e parte das indústrias básicas) 
tem-se aproximadamente Cr$ 540 bilhões ( a preços de 1975) 
em investimentos programados para o período 1975/79, ou 
cerca de US$ 65 bilhões. Admitindo-se que de 40 a 50% desse 
total sejam gastos em máquinas e equipamentos, obtém-se 
cerca de US$ 30 bilhões. Se a proporção atual de compras 
no mercado interno ( 55 a 60%) for mantida, o que é uma 
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hipótese pessimista, pois tudo indica que aumentará, chega-se 
a um gasto de 16,5 a 18 bilhões de dólares cm bens de capital 
no mercado interno nos cinco anos do período, ou em torno 
de 3,5 bilhões anuais, em média. Essa cifra, comparada ao 
total aproximado da produção interna de bens de capital 

TABELA III.8 

II PND: INVESTIMENTOS EM INFRA:ESTRUTURA 
ECONÔMICA E INDúSTRIA - 1975/79 

Setores· 

Infra-Estrutura 

Energia 

Energia Elétrica. (inclusive empresas estaduais) 
Petróleo, CarvílO e Gás (exclusive petroquímica) 

1'ranspo1tes 

Programa Ferroviário 
Programa de Construção N:wal 
Programa Rodoviário 
Portos 
Transporte Aéreo 
Oni.ros (inclusive tran�porte intra-urbflno) 

ComunicaçGcs 

Telefonia Urbann
1 

Interurbana e Int,ernacional, Cor­
reios e Telégrafos, e outros 

Ind-ústria (investimento total estimado) 

Indústrias Básiá.1.s (total est-.imado, inclusive setor pri-
vado) 

Siderurgia e Metalurgia 
Material dé Transportes 
l\íec:lnica, Material Elétrico e de Cpmunicações 
Químico. 
Mineràis Não-Metálicos, Celulose e Pa.pel 

Inâú.slrias Básfras - Investimentos· Coordenados pelo 
Governo (inclusive em extração 
mineral) 

FONTE: II PND. 
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CrS bilhões 
de 1975 

439,4 
255,0 

108,0 
57,0 

134,4 
28,0 
23,0 
33,0 
fl,O 
7,4 

34,0 

50,0 

50,0 

300,0 

254,0 

90,0 
43,0 
36,0 
ií9,0 
26,0 

108,0 



( OS$ 10 bilhões em 1975), 36 dá uma idéia do peso que repre­
sentam para o setor de bens de capital as encomendas das em­
presas do Governo e aquelas oriundas da implementação dos 
programas setoriais. f; evidente, contudo, o grande potencial 
de crescimento que pode ser materializado pela indução a um 
aumento na proporção de compras no mercado interno ( ou, 
em outras palavras, pela substituição de importações de bens 
de capital). Nesse sentido, é óbvia a utilidade de se poder 
reorientar uma parcela substancial da demanda - a que está 
sob controle do Estado. Esse tem sido um dos principais obje­
tivos da política econômica de dois anos para cá. 

3.4.2 

A Política Econômica e os 
Estímulos à Produção 
Interna de Bens de Capital 

Diversas medidas foram tomadas com o fim de orientar 
para o mercado interno a demanda de bens de capital das 
empresas do Governo, órgãos públicos e programas setoriais. 
Algumas resumem-se simplesmente em nova orientação na 
utilização de instrumentos de política existentes; outras cons­
tituem-se em nova legislação sobre o assunto. Os parágrafos 
seguintes destacam os mais importantes. 

Em primeiro lugar, o Conselho de Desenvolvimento In­

dustrial ( CDI) passou a ter nova orientação na concessão de 
incentivos. Já em 1971, o CDI havia passado por modificação, 
estendendo a concessão de incentivos ( que antes só benefi­
ciavam a importação de bens de capital) também às compras, 
no mercado interno, de máquinas e equipamentos. Contudo,· 

36 Estimado a partir dos dados de importação e da relação entre 
os valores em cruzeiros da produção iriterna e importação de bens de
capital, de Regis Bo�elli e Pedro S. Malan, "Os limites do possível:
notas sobre balanço de pagamentos e indústria nos anos 70", in Pesquisa

e Planejamento Econ6mico, vol. 6, n.0 2 (Rio de Janeiro: IPEA/INPES,
agosto de 1976), pp. _353-406. 
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foi a partir de 1974 que a concessão de incentivos passou a ser 
mais criteriosa, procurando induzir à compra no mercado in­
terno. Para isso, adotou-se a "política" de eliminar a concessão 
de incentivos às compras isoladas de bens de capital, quase 
sempre dirigidas à importação, procurando-se, ao contrário, 
beneficiar apenas aquelas integradas num projeto de implan­
tação ou ampliação industrial. Paralelamente, a escolha dos 
projetos a serem beneficiados passou a ser feita com critérios 
mais seletivos. 

Em segundo lugar, o BNDE adotou uma nova orientação 
na sua política de operações. Dado que a FINAME só financia 
a comercialização de bens de capital no mercado interno, o 
Banco pass�m a reduzir, nas análises de proj.etos, o montante 
dos financiamentos convencionais, determinando a "finamiza­
ção" da parte de equipamentos, o que induz à compra no 
mercado interno. 37 Isso tem sido feito nos últimos três anos, 
tanto a nível de projetos quanto a nível de setores. J;: citado 
como exemplo o caso do setor de energia elétrica: com a 
aplicação dessa política operacional, conseguiu-se em pouco 
tempo que o setor alcançasse 11m índice <le nllciona1ização rlf:� 
80%, contra 20% anteriormente. O mesmo poderá ser feito agora 
com os equipamentos para o 3.0 estágio do Programa Side­
rúrgico Nacional. 

Paralelamente, promoveu-se o reforço dos recursos opera­
cionais da FINAME. Em 1975, suas operações atingiram 
Cr$ 4,5 bilhões, estando previstos Cr$ 15 bilhões para 1976. 38 

Além disso, registre-se a ênfase na ação de fomento da 
EMBRAMEC, realizando aportes de capital de risco às em­
presas do setor de bens de capital, que deverão atingir 
Cr$ 4 bilhões no período 1976/79. 39 

Em terceiro lugar, o próprio Governo deu início a uma 
política de contenção das importações de bens de capital por 

37 Cf. pronunciamento do presidente do BNDE, Dr. Marcos Viana, 
no painel de debates sobre a indústria de base promovido pela ADECIF, 
19/2/76" 
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:m lbid., p. 20. 



parte de órgãos públicos e empresas estatais. Inicialmente, em 
maio de 197 4, em exposição de motivos do Conselho de Desen­
volvimento Econômico, recomendava-se aos ministérios que 
buscassem, nas empresas sob sua jurisdição, .. dirigir o maior 
volume possível de encomendas de máquinas e equipamentos. 
relativos aos projetos em andamento, à indústria nacional. .. ".40 

A seguir, em junho de 1975, impunha de forma legal um corte 
de 15% às importações de órgãos públicos e empresas estatais 
para o ano de 1976 relativamente a 1975; 41 posteriormente, 
em dezembro de 1975, esse corte seria ampliado para 25%. 42

Ainda em junho de 1975, foram criados os Núcleos de Articula­
ção com a Indústria ( NAI). Funcionando junto a cada empresa 
do Governo e sob a coordenação do Ministério da Indústria e 
do Comércio, esses núcleos teriam a função principal de indicar 
os equipamentos que devem ser encomendados no País, sempre 
que a viabilidade de suprimento pelo mercado interno fosse 
determinada. 43 Finalmente, pelo Decreto-Lei n.0 1.428, de 2 
de dezembro de 1975, com o fim de conter as importações, 
o Govenío limitou a concessão de incentivos fiscais por diversos
órgãos governamentais (CDI, CPA, BEFIEX, SUDENE,
SUDAM, SUDEPE e Grupo Executivo da Indústria de Mine­
ração) "a casos de excepcional interesse nacional aprovados
pelo Presidente da República", 44 e impôs outras restrições às
importações. Estas foram: a autorização ao 11inistro da Fa­
zenda para suspender a concessão de incentivos fiscais às
importações, quando estas se originarem em países que impo-

40 Ver Presidência da República, Conselho de Desenvolvimento

Econômico - CDE 1 (Brasília, agosto de 1975), EM n.0 06/74, 20/5/74, 
p. 31.

41 Decreto n.0 76.406, de 9/10/75. Além disso, o Decreto n.0 

76.407, da mesma data, proibiu aos órgãos públicos federais a aquisição 
de bens importados que tenham similar nacional. 

42 CDE, Exposição de Motivos n.0 23, de l.º/12/75.

43 Ver Presidência da República, Conselho de Desenvolvimento

Econ6mico - CDE II (s/d.), Exposição de ·Motivos n.0 010/75, 
18/6/75, pp. 88-91. 

44 Cf. exposição de motivos que acompanhou o texto do Decreto­
Lei n.0 1.428, de 2/12/75. 
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nham restrições às exportações brasileiras, e fixação de índices 
mínimos de nacionalização de produtos fabricados no País, 
para fins de gozo de favores de natureza fiscal, cambial e 
creditícia: 45 Ao mesmo tempo, o Decreto-Lei n.0 1.428 esta­
beleceu estímulos fiscais seletivos à indústria interna: de má­
quinas e equipamentos: isenção do IPI, créditos fiscais refe­
rentes aos insumos utilizados ( à moda do draw-back na expor­
tação) e um crédito fiscal do IPI de até 15% sobre o valor 
das vendas no mercado interno. Posteriormente, na regulamen­
tação do Decreto-Lei n.0 1.428, foram aprovadas duas listas, 
elaboradas pelo CDI, em que se enquadrariam os produtos a 
serem beneficiados com reduções ( e em casos excepcionais 
- considerados pelo CDE - isenção) dos impostos de impor­
tação e sobre produtos industrializados: uma de 80% e outra
de 50%. Os bens de capital de modo geral ficaram na primeira.

3.4.3 

Resultados Iniciais das 
Medidas 

Como resultado desse pacote de medidas e reorientações 
na aplicação da política pública, verifica-se que efetivamente 
alguns dos maiores importadores públicos já estão colocando 
no mercado interno a maior parte de suas encomendas de 
bens de capital. Tal é o caso, entre outras, das empresas pú­
blicas de energia elétrica, da PETROBRÁS, da Cia. Vale do 
Rio Doce e, em menor escala, das usinas siderúrgicas estatais. 
Na geração de energia elétrica, o índice. de nacionalização de 
turbinas e geradores, por exemplo, já é de cerca de 80%; a 
PETROBRÁS, de acordo com comunicado divulgado no fim 
do ano passado, colocou no País 76,6% do total de compras 
realizadas no período janeiro-outubro de 1975. Além disso, 
prevê que, dos gastos programados até 1978, Cr$ 8,4 bilhões 
serão em equipamentos, dos quais somente 8% de origem 
estrangeira. E na siderurgia prevê-se que pelo menos 50% dos 

45 Ibid. 
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gastos em, equipamentos serão realizados no mercado interno, 
para isso contando com o reforço dado aos recursos da 
FINAME a partir de 1976. 

Por outro lado, no total de investimentos programados 
dos projetos industriais aprovados pelo CDI, a participação 
de bens de capital produzidos no País evoluiu de 31,9% em 
1971 para 52,2% em 1975. Paralelamente, constata-se um forte 
aumento nos investimentos em capacidade produtiva no setor 
interno de bens de capital: sua participação no total dos inves­
timentos dos projetos aprovados, que era de 5% em 1973, 
passou para 24, 7% em 1975. 

3.4.4 

O Que É ainda Necessário 

Embora, como se viu, as medidas adotadas estejam sur­
tindo efeito, diversas outras são ainda necessárias para forta­
lecer a produção interna de bens de capital. As mais comu­
m·ente lembradas são: a que proclama ser indispensável que 
os principais compradores ( 6rgãos públicos e empresas esta­
tais) programem as suas aquisições a longo prazo e a que 
argumenta que esses compradores deveriam adotar uma polí­
tica de compras que buscasse fazer com que a expansão da 
indústria interna se processasse com a especialização, por pro­
dutos, das empresas. No primeiro caso, o objetivo é evidente­
mente dar maior segurança aos planos de expansão das em­
presas; no segundo, trata-se de reduzir custos e evitar concor­
rência predatória. Outras medidas sugeridas são: 46 tornar 
competitivo o preço do aço no mercado interno ( o que signi­
fica subsidiar a aquisição de aço pelas empresas produtoras 
de bens de capital); assegurar à empresa privada nacional a 

46 Ver em particular o documento da EMBRAMEC, "Competi­
tividade e Especialização da Indústria Nacional de Bens de Cap'ital", 
apresentado por Roberto Procópio de Lima Neto no painel de debates 
sobre indústria de base, promovido pela ADECIF, 25/2/76. 
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liderança nos consórcios com empresas multinacionais ( e �ssim 
facilitar a aquisição de know-how); e condicionar a aprovação 
de novos projetos para o setor a prévios exames da situação 
do mercado, evitando-se, assim, desníveis entre capacidade 
instalada e potencial de mercado, bem como uma excessiva 
atomização do setor. 

Além disso, deve-se ponderar sobre a necessidade de pelo 
menos mais duas medidas: primeiro, adequar o desenvolvi­
mento da indústria interna de componentes e máquinas-ferra­
menta ao desenvolvimento programado da produção interna 
de bens de capital; e segundo, um reforço ainda maior dos 
recursos da FINAME. No caso da primeira, deve-se eviden­
temente. evitar que o gargalo seja transferido p·ara outros 
setores. Quanto à necessidade de recursos, deve-se lembrar 
que o montante previsto para a FINAME no .período 1976/79 
corresponde, aos preços atuais, a menos de 1,5 bilhão de 
d6lares por ano. Considerando a magnitude atual do mercado 
interno e a expansão prevista, pode-se considerar insuficiente 
essa quantia. 

3.5 

Conclusão 

Sugeriu-se na Introdução que a análise das funções do 
Estado deve incluir pelo menos duas abordagens ( diferentes, 

• porém complementares) : a de sua participação na atividade
econômica e a de sua ação regulamentadora do funcionamento
da economia. Este trabalho tratou apenas da primeira. Em
particular, procurou-se quantificar a participação do Estado
na Economia, seja como empresário, seja como agente finan­
ceiro, ou como comprador de bens de capital, e avaliar o seu
papel. O que se segue é um resumo dos resultados e das
conclusões.
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3.5.1 

Participação do Estado na 
Economia Brasileira 

A participação do Estado na economia do País foi indi­
cada sob dois ângulos. Primeiro, diretamente por meio de suas 
empresas. Segundo, indiretamente de duas maneiras: via sis­
tema financeiro, e pela sua importância como comprador de� 
bens de capital através das empresas, órgãos públicos e pro­
gramas setoriais. 

3.5.1.1 
Participação Direta 

Primeiramente, sob o ângulo da participação direta, veri­
ficou-se que a atividade empresarial do Estado é antiga. Evo­
luiu segundo quatro fases do processo de intervenção na 
economia: a primeira até fins da década de 20, em que a 
intervenção era incidental; a segunda entre 1930 e • 1945, de 
intervencionismo consciente; a terceira, de fins da década de 
40 até meados da de 60, de intervenção circunstancial; e a 
quarta daí por diante, caracterizada como de dirigismo da 
economia pelo Estado. 

Na primeira, a criação de empresas do Governo 47 resultou 
exclusivamente da encampação de ferrovias e portos. Na se� 
gunda, teve maiores características de um processo estatizante; 
contudo, refletia muito mais um estilo de desenvolvimento e 
a necessidade ( por razões de segurança nacional, nacionalismo 
característico do regime ou simplesmente de desenvolvimento 
econômico) de desenvolver certas atividades essenciais, prin­
cipalmente na indústria ( mineração e setores de base). Na 
terceira, a criação de empresas estatais visou, na maioria dos 
casos, a resolver os problemas surgidos com a manifestação 
de entraves ao desenvolvimento econômico ( principalmente 

47 Exceto no setor financeiro.
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em energia eléh·ica, transportes e indústrias de base), Na 
quarta, resultou, entre outras causas, da descentralização ope­
racional preconizada no Decreto-Lei n.0 200, da centralização 
administrativa ("criação de holdings setoriais) e da maior 
eficiência do pr6prio Estado como empresário, dando origem 
a uma expansão natural das empresas. 

Contudo, a expansão da atividade empresarial do Estado 
teve uma causa historicamente importante: a implementação 
de medidas de controle de preços e tarifas de serviços públicos 
numa conjuntura de inflação a taxas ascendentes. Isso con­
tribuiu para que o setor privado, sabidamente carente de re­
cursos próprios, se desinteressasse pelos investimentos ein infra­
estrutura e setores de base, que se caracterizam por um voluine 
elevado de investimentos, longo prazo de maturação e baixa 
rentabilidade direta. Em conseqüência, o Estado assumiu a 
responsabilidade pelo desenvolvimento desses setores. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a ascensão do Estado 
como empresário não resultou de ação planejada, -e sua moti­

vação ideológica não foi além do nacionalismo econômico, 
que imperou quando da implantação de alguns setores, princi­
palmente siderurgia ( inclusive ramos correlatos) e petr6leo, 
e do estatismo característico do Estado Novo (1937/45). Tam­
pouco, como se viu, representa uma experiência isolada em 
termos internacionais. Ao contrário, o caso brasileiro é bem 

semelhante ao dos países da América Latina e de outros 
países de industrialização retardatária ( Itália e Espanha, 
principalmente). Em relação a estes últimos, na verdade, há 
ainda pelo menos um passo a ser dado, no sentido de institu­
cionalizar a centralização administi:ativa das empresas do 
governo. 

Os dados das 731 empresas selecionadas, que são repre­
sentativos de quase 50% do valor da produção na indústria de 
transformação e de quase 100% na de míoeração, mostram 
que as 115 empresas do Governo incluídas são responsáveis 
por 25% do faturamento total, 30% do emprego e 54% do 
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patrimônio líquido. 48 Empregam, em média, o dobro do 
número de pessoas em relação às empresas nacionais privadas 
e às multinacionais, e uma densidade de capital várias vezes 
superior; e, em termos de rentabilidade sobre o patrimônio 
líquido, apresentam em média a metade daquelas dos outros 
dois grupos. Fica, assim, caracterizado o padrão típico dos 
setores em que operam as em1presas do Governo: volume 
elevado de capital, com longo· prazo de maturação, baixo 
faturamento por pessoa ocupada e baixos níveis de rentabili­
dade direta. Os principais setores em que se localizam as 
empresas do Governo correspondem a essa constatação: in­
sumos básicos ( mineração, siderurgia, química e petroquímica, 
fertilizantes e adubos, e petróleo); serviços industriais de utili­
dade pública ( energia elétrica, gás, água e esgotos) e outros 
serviços públicos; armazenagem; transportes e comuniéações. 
Sob outro prisma, na indústria de transformação, por categorias 
de bens, o Estado concentra-se na produção de bens interme­
diários e combustíveis e lubrificantes. 

3.5.1.2 

Participação Indireta 

Sob o ângulo da participação indireta do Estado na 
atividade econômica, verificou-se primeiramente ser também 
antiga a sua atuação na intermediação financeira. Já em fins 
do século passado o Banco do Brasil e as Caixas Econômicas 
arrecadavam respectivamente mais da metade do total de 
depósitos bancários e dos depósitos de poupança. Depois, a 
partir do início deste século, foram sendo criados os bancos 
estaduais, bancos de fomento nos anos 50 e fundos espe�íficos 
de financiamento industrial nos anos 60. Contudo, teve tam­
bém um importante condicionamento histórico: em 1933, o 

48 O leitor deve ter em mente que, como explicado na Sub­

seção 3.2.3.1, esses dados, por serem obtidos de uma amostra consti­
tuída das grandes empresas de cada setor, tendem a superestimar a 

participação das empresas do Governo nos respectivos setores. 
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Governo impôs um limite legal à cobrança de juros ( Lei da 
Usura). Conjugada com a inflação, essa lei coibiu o desen­
volvimento da intermediação financeira não-monetária de longo 
prazo pelo setor privado. Dada a histórica fraqueza do mercado 
de capit�is como fonte de recursos primários para as empresas, 
o Governo teve que suprir recursos diretamente e entrar na
intennediação financeira.

Do ponto de vista de captação de recursos no sistema 
financeiro, o Estado arrecada quase a metade dos depósitos 
à vista, cerca de três quartos dos depósitos de poupança e 
um sexto dos depósitos a. prazo fixo. Toda a intermediação 
não-bancária, po!ém, está nas mãos do setor privado. Do ponto 
de vista de alocação de recursos, por outro lado, o Estado 
supre mais da metade do total de empréstimos ao setor pri­
vado, três quartos dos empréstimos para capital de investi­
mento e 43,5% ( em 197 4) dos empréstimos para capit�l de giro. 

Como fonte de demanda de bens de· capital, por outro 
lado, a importância do Estado através de suas empresas, órgãos 
públicos e programas setoriais é mais recente. Estimou-se que 
o Estado ( embora com dados parciais apenas) é responsável
por cerca de 35% da demanda de bens de capital de produção
interna.

3.5.2 
O Papel do Estado na 
Economia Brasileira 49 

Nessas condições, o papel do Estado na economia do 
País ]?ode ser resumido como segue. Enquanto empresário, 
supre insumos e serviços básicos à economia, gerando impor­
tantes economias externas que beneficiam principalmente o 
setor privado. Enquanto agente financeiro, supre recursos ao 

41l Abstraindo-se, como se recorda, os aspectos referentes ao con- . 
trole. sobre o processo de tomada de decisão em política econômic� 
( onde se inclui a política de incentivos). 
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setor privado nas faixas de crédito em que o sistema financeiro 
não tem condições de suprir adequadamente, especialmente 
recursos a longo prazo para capital de investimento. Final­
mente, enquanto fonte de demanda de bens de capital, de 
produção interna, representa um importante elemento autô-

. nomo que pode ser manipulado pela política econômica, de 
forma a estimular o crescimento do setor, em sua maior parte 
( 96,3% do faturamento das empresas selecionadas no ano de 
1974) sob controle do setor privado (nacional e estrangeiro). 

3.5.3 

Observações Finais 

Em suma, o Estado desincurnbe-se de atividades das quais 
o setor privado historicamente se desinteressou ou não teve
condições de desenvolver. E nisso se assemelha, de modo
geral, à experiência dos países de industrialização retardatária.

Isso está em conformidade com o que foi estabelecido 
no II PND e agora reiterado pelo CDE no documento "Ação 
para a Empresa Privada Nacional". Nele fica claro que o 
Governo considera como seu campo de ação direta os setores 
de infra-estrutura econômica ( energia, transportes e comuni­
cações) e as áreas de desenvolvimento social; ao setor privado 
cabem os setores direta}Ilente produtivos ( agricultura, indús­
tria, comércio, seguros e sistema financeiro), ressalvando 
porém a ação de fomento dos bancos oficiais e os projetos 
de empresas governamentais na indústria quando ". . . a ini­
ciativa privada, claramente, demonstrar que não pode ou não 
deseja realizá-las (por motivos ligados ao volume dos inves­
timentos, à baixa rentabilidade direta dos projetos, ou à tecno­
logia), a exemplo do que aconteceu na siderurgia de produtos 
planos"."º 

Nesse sentido, parece pelo menos impróprio falar em 
estatização da economia brasileira. Em primeiro lugar, porque 

'" II PND, p. 30. 
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nem sequer se definiu o que se deve entender por estatização. 
Se o Estado tivesse, por hip6tese, uma participação uniforme 
de 25% no capital de todas as empresas do País, por certo não 
se configuraria o controle do Estado sobre o setor produtivo 
da economia; mas, sem dúvida, isso representaria uma partici­
pação mais elevada; em termos globais, que a "estatização" 
que se verifica atualmente. Em segundo lugar, porque esta­
tização implica ação planejada, intencional e ideologicamente 
fundamentada, o que não se verifica. E por último, porque 
parece ter ficado claro qne a atuação do Estado é muito mais 
no sentido de apoiar as empresas do setor privado, que dela 
se beneficiam, do que com elas concorrer. Na verdade, o 
Governo coloca também claramente que a posição básica pre­
conizada é a de "equilíbrio no tripé: empresa governamental, 
empresa privada nacional e empresa estrangeira" . .ãl Nesse 
sentido, a atuação do Estado e o papel que desempenha na 
economia tem contribuído muito mais para viabilizar essa 
ménage à trais do que para impedi-la, como querem os críticos 
da "estatização". 

úl CDE, "Ação para a Empresa Privada Nacional", p. 5. 
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AP.íl:NDICE 

RELAÇÃO DOS 
SETORES/RAMOS DE 
ATIVIDADES PARA A 
SELEÇÃO DAS 
EMPRESAS 

1. Indústria Eotrativa Mineral (a)

2. Indústria de Transformação

2 .1 - Produtos de Minerais Não-Metálicos

2 .1.1 - Cimento e cal 

2.1.2 - Outros 

2. 2 - Metalúrgica

2 . 2. 1 - Siderurgia 

2. 2. 2 - Metalurgia dos não-ferrosos

2: 2. 3 - Produtos metalúrgicos diversos

2. 3 - Mec&nica

2.3.1 -.Tratores, máquinas de terraplenagem e 
implementos 

2. 3. 2 - Máquinas, motores e equipamentos in­
dustriais e para escritório 
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2 .4 - Material Elétrico e de Comunicações 

2. 5 - Material de Transporte

2. 5 .1 - Veículos automotores
2. 5. 2 - Autopeças e carroçarias
2.5.3 - Aviões e outros veículos (b)

2.6 - Madeira 

2. 7 - Mobiliário
2. 8 - Papel e Papelão

2. 9 - Borracha
2 .10 - Couros e Peles

2.11 - Química ( c)

2 .11.1 - Química e petroquímica 
2.11.2 - Fertilizantes e adubos 

2 .11. 3 - Petróleo ( extração e processamento) 

2.12 - Produtos Farmacêuticos e Veterinários 

2 .13 - Perfumaria, Sabões e Velas 

2 .14 - Produtos de Matérias Plásticas 
2.15 - Têxtil 
2.16 - Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos 

. 2 .17 - Produtos Alimentares (d) 

2 .18 - Bebidas 

2.19 - Fumo 
2. 20 - Editorial e Gráfica
2. 21 - Diversas

2. 2Ll - Conglomerados
2. 21. 2 - Diversas de transformação (e)

3. Indústria de Construção Civil e Engenharia

4. Serviços Industriais de Utilidade Pública
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4 .1 - Energia Elétrica ( geração e distribuição)

4. 2 - Gás, Agua e Esgotos



5. Outros Serviços de Utilidade Pâblica (f)

B. Serviços

6 .1 - Comércio

Atacadista ( g) 

Varejista (h) 

6.1.1 

6.1.2 

G.1.3

6.1.4 

Distribuição de derivados de petróleo ( i) 

Importação e exportação 

6. 2 Armazenagem 

6. 3 - Transportes

6.3.l 

6.3.2 

6.3.3 

Ferroviário 

Rodoviário ( j) 

Marítimo (1) 

6.3.4 - Aéreo 

6. 4 - Comunicações

6. 5 - Outros Serviços

6.5.1 

6.5.2 

Imobiliárias 

Outros (m) 

6. 6 - Serviços Diversos

Notas 

(a) Exclusive petróleo, incluído em Química.

( b) Inclusive construção naval e material ferroviário.

( c) Por impossibilidade de separar as atividades de
exploração das de processamento de petróleo da PETROBRÁS, 
fica aqui incluída a extração de petróleo. Exclusive produção 
de óleos vegetais. 

(d) Inclusive óleos vegetais.
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(e) Compreende: instrumentos e aparelhos profissionais
e de precisão e artigos diversos. 

( f) Compreende: administração portuária, serviços de
desenvolvimento e serviços públicos diversos. 

(g) Compreende: comércio atacadista de tecidos, pro­
dutos alimentares e outros, e comércio de: materiais de cons­
trução, ferragens e implementas agrícolas. 

(h) Compreende: lojas de departamento e utilidades
domésticas; comércio varejista de produtos alimentares; reven­
dedores de veículos, peças e similares, e outros ramos dá co­
mércio varejista, 

( i) Inclusive gás liquefeito.

(j) Compreende: transporte de passageiros e de carga.

( I) Inclusive transportes fluviais, lacustres e afins.

(m) Compreende: rádio e televisão, hotelaria e diversões.

Observações 

1. Foram excluídas as holdings e empresas de adminis­
tração e participação, bem como as sociedades cooperativas. 

2. Exclusive empresas do sistema financeiro, analisado
em separado. 

3. Exclusive empresas do setor agrícola.
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IV 

POLÍTICA DE 
CONTROLE DE 
PREÇOS INDUSTRIAIS 
- PERSPECTIVA
TEÓRICA E ANÁLISE
INSTITUCIONAL DA
EXPERffiNCIA
BRASILEIRA

DIONÍSIO DIAS CARNEIBO NETTO 

4.1 
Introdução 

O objetivo do presente trabalho é a consideração das 
políticas de controle de preços no contexto da experiência 
brasileira de combate ao processo inflacionário. Dado que se 

trata de uma forma totalmente não convencional de atuação 

do Estado sobre a atividade econômica, procuramos enquadrá­
la na lógica da política antiinflacionária brasileira, esboçando 

algumas, de suas peculiaridades. Este o objetivo das Seções 4,2 
e 4.3. 

Na Seção 4.4 procuramos estudar a evolução histórico­
institucional dos objetivos e princípios contidos na legislação 

brasileira de controle de preços em sua fase mais recente, 

Finalmente, na Seção 4.5, procuramos enunciar alguns 
tópicos para investigações futuras, buscando uma orientação 
para as tarefas da pesquisa. 
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O caráter exploratório do presente trabalho é patente e 
reconhecido ab initio. Constituindo o controle direto de preços 
um remédio inteiramente à margem da ortodoxia econômica, 
torna-se necessário que exploremos mais a fundo os complexos 
mecanismos de formação de preços em uma economia indus­
trial cuja estrutura apresenta forte tendência à concentração 
de poder de mercado e está sujeita a um processo inflacio­
nário crônico. Este esforço de exploração mal começou, e a 
tarefa que lhe é conseqüente, a de síntese, parece ainda mais 
distante. Não obstante, as urgências da política econômica não 
podem esperar que o heterodoxo se transforme em ortodoxia 
nem que os casos relevantes atinjam os livros de texto. 

Enquanto os economistas de inclinação teórica podem 
dedicar os próximos anos de estudos à investigação da "oti­
malidade" das trajetórias livres de preços e quantidades de 
desequilíbrio - pois estas são as que importam para os pro­
cessos inflacionários em condição de imperfeita previsão -
os encarregados de política econômica têm de enfrentar os 
problemas de como melhor fazer uso da "mão visível" das 
ingerências diretas. Nestes termos, este trabalho pretende con­
tribuir para a formação de uma visão coerente sobre a política 
de controle de preços industriais, procurando avaliar o caminho 
percorrido pelas instituições brasileiras encarregadas desse 
controle. 

4.2 

Aspectos Agregativos dos 
Processos Inflacionários 

4.2.l 
Introdução 

O objetivo desta seção é apresentar uma interpretação 
crítica da visão aceleracionista da dinâmica de preços em uma 
economia inflacionária como um guia útil para a análise da 
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política de combate à inflação na economia brasileira. Um 
breve resumo dos resultados usuais da teoria da inflação é 
oferecido com a finalidade de conh·astar a visão do processo 
inflacionário usualmente retratada em tais modelos com aspec­
tos que assumem importância na definição da política de con­
trole da inflação. 

A diferença essencial entre a abordagem aceleracionista 
e a que defendemos como mais adequada para o presente 
propósito é que, enquanto a primeira enfatiza a importância 
das previsões dos agentes econômicos acerca da taxa de in­
flação na determinação dos salários nominais e da demanda 
de moeda, a última leva ainda em consideração condições de 
equilíbrio intersetorial e o comportamento do setor produtivo 
no processo de fixação de preços em uma economia com longa 
tradição inflacionária como a brasileira. 

Dado que nosso interesse principal é a avaliação da lógica 
dos controles de preços como instrumento auxiliar de combate 
à inflação, começaremos pela comparação entre as visões das 
pressões inflacioná1ias de demanda e de custos na versão 
dinâmica dos modelos agregativos. 

4.2.2 
A Inflação nos Modelos 
Agregativos Dinâmicos 

As tentativas de explicação da dinâmica inflacionária na 
literatura do pós-guerra, de inspiração keynesiana, concentra­
ram-se na mecânica do. hiato inflacionário. Nessa _tradição, 
destacaram-se os trabalhos de Koopmans ( 1942), Duesen­
berry ( 1950), Lerner ( 1949), Holzman ( 1950) e Hansen 
( 1959), que se basearam essencialmente na interação de estru­
turas de defasagens nas relações comportamentais agregadas 
( v.g., oferta de trabalho, função consumo, função investi­
mento) que gerava a trajetória do nível de preços entre duas 
posições de equilíbrio estático. 
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De modo geral, uma característica dominante de tais 
análises parece ser uma conspícua desconsideração do papel 
das expectativas dos agentes econômicos na determinação do 
nível agregado de preços. Não obstante ter sido a racionalidade 
dos agentes econômicos relegada ao segundo plano, impor­
tantes insights acerca de características marcantes dos pro­
cessos inflacionários ( como o rationale das espirais de preços 
e salários) abriram caminhos, seguidos pelas explorações sub­
seqüentes na dinâmica agregativa. 

Novas linhas de pesquisa acerca da dinâmica dos processos 
inflacionários foram abertas em duas direções diferentes, 
respectivamente por P. Cagan (1956) e A. W. Phillips (1958). 
O primeiro pela aplicação de um modelo dinâmico de de­
manda de moeda em que foi introduzida a taxa esperada de 
inflação na determinação de encaixe desejado. O segundo 
pelos estudos empíricos da relação entre taxa de inflação e 
nível de desemprego no Reino Unido. As controvérsias acerca 
da curva de Phillips, a partir dos argumentos de Samuelson 
e Solow ( 1960), Friedman ( 1968) e do tratamento analítico 
de Phelps ( 1967) para a chamada "hipótese aceleracionista" 
sobre a sensibilidade da curva de Phillips à taxa esperada de 
inflação, deram origem a um novo tipo de modelo macrodinâ­
mico, no qual as previsões da taxa de inflação desempenham 
um papel dominante na determinação dos ajustes de curto 
prazo e na taxa de desemprego. 

Os modelos aceleracionistas 1 apresentam uma descrição 
do processo inflacionário baseada essencialmente nos seguintes 
pontos: a) uma teoria de demanda agregada de tipo "pós­
keynesiano", incluindo a taxa esperada de inflação na deman­
da de moeda; b) uma equação de· demanda de serviços de 
trabalho; c) uma curva de Phillips sensível às expectativas 
inflacionárias; e d) alguma hipótese acerca da formação de 
expectativas na economia. Este tipo de modelo difere da formu­
lação estática tradicional em dois aspectos fundamentais: em 

primeiro lugar, existe um elemento comum que pode deslocar 

1 A terminologia adotada não é universal, mas tem sido usada 

no Brasil. Ver Lemgruber (1973). 
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tanto a demanda como a oferta g.lobais; em segundo lugar, as
condições ( c) e (d) acima dotam o modelo de uma equação 
de ajustamento que descreve o comportamento do nível agre­
gado de preços sempre que a inflação antecipada não coincidir 
com a realizada, caracterizando-se o que Lerner denominou de 
"inflação de desequilíbrio". 

A fim de permitir comentários mais específicos sobre a 
dinâmica de preços gerada em tais modelos, especifiquemos 
suas relações -estruturais básicas. 

Do lado da demanda global, como observamos acima, 
segue-se a tradição keynesiana, na qual as duas decisões bási­
cas que os agentes econômicos devem enfrentar a cada mo­
mento - respectivamente, que porção dos recebimentos cor­
rentes será poupada e de que forma aplicar a porção não 
gasta - são consideradas nas equações referentes ao mercado 
de bens e ao mercado de moeda. Essa formulação é "dinami­
zada" usualmente pela inclusão das .expectativas da demanda 
de moeda. Os ingredientes principais podem ser classificados, 
usando-se notação já consagrada: 

i) 

ii) 

c=c(y,r) 

i=i(y,r) 

iii) y = e + g + i 

c1 > O,c, < O 

i, > o' i, < o

iv) 
M' 
p = L(y, r, p') L1 > O, L, < O, L9 < O

v) M = M' ou M' = H f (r) J' (r) > O

vi) M' = M'

onde os índices denotam derivadas parciais. 

Como é usual, a combinação de ( i), ( ii) e ( iii) define • 
a curva IS, enquanto a combinação de (iv), (v) e. (vi) de­
fine a curva LM, dadas a taxa esperada de inflação p' e a 

139 



quantidade nominal de moeda M' ou a base monetária H. 
A consideração simultânea de IS e LM leva, assim, a uma 
relação que pode ser escrita: 

vii) F' (y 
J 

p ' P
C 

' g ' ltr) = o

a qual, dados p", g e M' ( ou H) pode ser interpretada como 
a análoga à curva de demanda global. 

A principal característica do tipo de modelo em que 
estamos interessados é que, em lugar de adicionar à estrutura 
acima uma função de produção agregada relacionando em­
prego e renda real e as três equações do mercado de trabalho, 
como no caso do modelo estático, permite-se o desequilíbrio 
no mercado de trabalho pela especificação de uma demanda 
de trabalho, uma curva de Phillips sensível à taxa esperada 
de inflação e uma relação entre emprego e hiato de produto 
( diferença entre produto efetivo e produto potencial) do tipo 
da chamada "lei de Okun", produzindo uma equação de ajus­
tamento de preços do tipo: 

viii) p = F' (y � y*, p')

onde y (1c é o produto potencial. 

1 
O modelo é completado pela postulação de uma lei de 

formação de expectativas. Desde que estejamos interessados 
nos períodos de transição entre dois equilíbrios, podemos 
restringir nossas atenções a modelos de expectativas que não 
impliquem perfeita previsão. Em geral, as taxas esperadas de 
inflação são definidas como alguma função estável das taxas 
passadas, admitindo-se, também, componentes exógenas na 
formação de expectativas. O ponto importante a ressaltar, en­
tretanto, é que é precisamente a lei de formação de expectativas 
que torna o modelo "verdadeiramente dinâmico", constituindo 
o único elo entre valores das variáveis em diferentes períodos.
Segundo o rationale usual por trás dos deslocamentos da curva
de Phillips, portanto, o impacto da inflação passada sobre a

inflação corrente depende do coeficiente estrutural 
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( onde W é a taxa de crescimento dos salários nominais) que 

determina ...!!E_ na equação "semi-estrutural" ( viii). Este,
ap• 

essencialmente, é o que Stephen Turnowsky ( 197 4) denomina 
o "canal direto", através do qual a inflação passada influencia
a inflação presente. O "canal indireto" seria, obviamente, a
redução nos encaixes reais desejados, quer formulemos ou não
a chamada ''hipótese fisheriana" sobre o comportamento da
taxa de juros nominais, que o leitor mais atento observará
ser irrelevante para esta descrição.

Os elementos comportamentais por trás do esquema ana­
lítico acima descrito podem ser pesquisados até as forças ativas 
que movem temporalmente o modelo: o componente de racio­
nalidade envolvido nos deslocamentos da curva de Phillips 
e a semineutralidade da velocidade-renda, incorporada na 
demanda de moeda. Tais características do modelo acelera­
cionista têm sido justificadas na literatura com base na hipótese 
de ausência cle ilusão monetária, tanto no mercado de moeda 
como no de trabalho. Dada a plena aceitabilidade, em prin­
cípio, da ausência de ilusão monetária com base na raciona­
lidade econômica, os efeitos da inflação passada sobre a in-

- � � 
flaçao corrente - que refletem tanto p quanto

p ª t-1 ª t-1 
( para uma especificação dada da lei de expectativa) - têm 
sido interpretados na literatura como uma medida de habi­
lidade dos agentes econômicos em prever a táxa de inflação 
e reagir de acordo com suas previsões, demandando salários 
mais elevados e reduzindo seus encaixes reais, e finalmente 
exercendo a pressão sobre o mercado de bens e elevando o� 
preços. A efetividade dos controles de demanda em tal mundo 
é patente, pois a aceleração de preços não se poderá mate­
rializar caso nãó haja aumento da taxa de expansão monetária. 

Para ilustrar o papel das expectativas de preços em mo­
delos desta linha, em recente artigo, o economista Marcelo 
Selowsky (1974) tentou avaliar os custos de uma política de 
estabilização para a economia chilena, enfatizando precisa­
mente as vantagens de um governo recentemente estabelecido 
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em convencer os agentes econômicos de que a taxa de inflação 
seria menor do que a sugerida pela "computação" através de 
uma lei estável de expectativas. 

Embora seja claro que as expectativas desempenham um 
papel impmtante em qualquer processo dinâmico realista, 
parece haver uma tendência a superestimar o seu papel em 
processos inflacionários crônicos, em detrimento de fator:es 
outros como a estrutura temporal da produção, a não simul- • 
taneidade das elevações de preços nos diferentes setores da 
economia, a falta de sincronização • entre pagamentos e rece� 
bimentas, etc. Dada a estrutura temporal da produção, por 
exemplo, a compra de insumos em geral precede a venda dos 
produtos e deve-se esperar que os aumentos passados de custos 
reflitam·se em uma dependência serial entre os níveis de preços 
mesmo que os agentes • econômicos sejam "irracionais", ou 
tenham limitada sua capacidade de incorporar expectativas 
nos processos de fixação de preços, seja pelo controle de 
salários, seja pelo controle de preços. Em outras palavras, 
mesmo que conseguíssemos "convencer" a todos de que a 
inflação acabou de agora em diante, deveríamos esperar que 
alguns preços fossem elevados para restaurar o equilíbrio inter­
setorial das taxas de lucros e, aceitando-se algum grau de 
inflexibilidade para baixo de certos preços nominais, a estabi­
lidade de preços só poderia ser conseguida com uma conside­
rável perda em termos de produto e emprego. Dada a estru­
tura analítica de tais modelos, entretanto, o efeito dessas ten­
sões estruturais, que impõem correções de preços relativos 
através da elevação das médias de preços, é creditado exclu­

�ivamente à racionàlidade dos agentes econômicos. 

Este breve exame crítico da dinâmica dos modelos agre­
gativos do tipo aceleracionista serve para ilustrar a importân� 
eia dos mecanismos de propagação inflacionária implicita,.. 
mente supostos nas construções analíticas dos economistas 
quando procuram avaliar as possibilidades da política eco­
nômica antiinflacionária. Dado que tais modelos têm sido 
utilizados predominantemente por economistas que defendem 
o controle monetário como à única forma eficaz de combater
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a inflação,_ torna-se necessana a consideração de sua lógica 
interna vis-à-vis o contexto institucional, sobre o qual serão 
aplicados os remédios de política. Em particular, para uma 
avaliação das possibilidades de uma política de controle de 
preços, parece fundamental a compreensão da forma pela qual 
os reajustes passados nos preços nominais se espraiam pelo 
sistema produtivo, gerando as tensões inflacionárias que au­
mentam os cnstos sociais das políticas de estabilização. 

4.3 

Controle de Preços e 
Política Antiinflacionária 

4.3.1 
Introdução 

Uma dificuldade séria encontrada pelo economista analíti­
co ao abordar problemas de controle de preços reside no fato 
de que este não parece ser uma forma de atuação do Estado 
sobre a atividade econômica que encontre suporte nos modelos 
econômicos usuais . Afinal, preços são apenas um fenômeno 
de sinalização em uma economia de mercado; preços relativos 
devem refletir, em última análise, custos de oportunidade de 
uma mercadoria em termos de outras e o preço absoluto de 
um bem deve ser, em condições ideais, igual ao custo de opor­
tunidade desse bem em relação ao numerário. Interferências 
no processo de formação de preços devem ser limitadas aos 
casos em que os preços livres não reflitam os custos sociais de 
oportunidade, o que ocorre em casos "patol6gicos" bem defi­
nidos. 2

2 Tais são os casos conhecidos genericamente como "externalidades", 
que basicamente criam um hiato entre preços "privados" e -preços "so­
ciais". 
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Em situação de inflação, o fato de os preços absolutos su­
birem de forma descontrolada reflete o fenômeno elementar da 
desvalorização do numerário, a moeda. E a forma <<correta" 
de combater a desvalorização da moeda não é o controle de 
preços, e sim um controle da demanda global através das poli­
ticas monetária e fi�cal. 

A sabedoria convencional contida nas proposições acima 
sumariadas parece irrefutável, uma vez aceitas as premissas 
dos modelos estáticos de onde ela é derivada, e grande parte 
do trabalho de economistas profissionais no campo da política 
econômica pode ser guiada com alguma segurança por meio 
de princípios dela resultantes. Por outro lado, ao examinarmos 
o processo de formação de preços em uma economia real, veri­
ficamos que uma grande parcela dos preços de venda são
"fixados" pelas empresas, em flagrante contradição com a aná­
lise usual da firma competitiva, na qual o preço de mercado
é o parâmetro de decisão. Esta contradição será apenas apa­
rente se a firma for obrigada a rever periodicamente seu preço
de venda, adaptando-o às reações da demanda em conseqüên­
cia do processo de difusão pelo mercado da informação dos
preços de seus concorrentes. Observadas essas revisões, o fenô­
meno aparente da "fixação" de preços por parte das firmas é
transitório e corresponde unicamente à configuração prática
do processo de ajustamento de preços em um mercado compe­
titivo, simulado na análise econômica pelo processo de
tâtonnement. Na realidade, a simulação é sabidamente imper­
feita porque o modelo analítico do tdtonnement supõe que as
transações não ocorram efetivamente, a não ser aos preços de
equilíbrio. Mas se pudermos tolerar essa imperfeição do modelo
analítico, acreditando que as transferências de riqueza que
ocorrem por força das transações a "falsos preços" são negli­
genciáveis a longo prazo, poderemos conciliar as observações
da realidade com as imagens providas pela teoria. O fato de
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termos de tolerar essas imperfeições, entretanto, é um indi­
cativo de que não dispomos de uma teoria aceitável de ajus­
tamento de preços sêquer em mercados competitivos. 3 

4.3.2 
Reajustes de Preços em 
Regime de Inflação 

Em situação de inflação, podemos observar que, do ponto 
de vista de cada firma, os reajustes perjódicos de preços visam 
ao restabelecimento da lucratividade dos produtos vendidos, 
ameaçada pela elevação dos custos. Sob condições ideais de 
informação, poderíamos conceber que as altas de preços ocor­
ressem simultaneamente em todos os produtos, intermediários 
e finais, e que a inflação, tal como medida por um índice 
geral de preços, fosse "neutra" do ponto de vista da alocação 
de recursos. Estaríamos diante de uma economia na qual todos 
os preços seriam "indexados" e, desde que todas as remunera­
ções de indivíduos correspondam a pagamentos a fatores, a 
neutralidade da inflação estaria garantida. 

Um problema sério desta concepção da inflação, que é 
perfeitamente coerente com o tipo de fenômeno retratado em 
modelos agregativos do processo inflacionário, é que ela abstrai 
uma característica essencial desse processo, qual seja, a não 
simultaneidade das elevações de preços. 4 

3 Ver, por exemplo, Kenneth J, Arrow (1959), para o que parece 
ser o primeiro reconhecimento efetivo desse fato e uma tentativa explo­
ratória do estabelecimento das bases de uma tal teoria. Mais recentemen­
te, E. S. Phelps e Sidney Winter ( 1970) exploraram as implicações de 
uma política de preços "ótima" em um mercado competitivo. 

4 t curioso observar que o fato de pagamentos e recebimentos não 
ocorrerem simultaneamente constitui o primeiro passo para a compreensão 
do funcionamento de uma economia monetária. No que se segue, argu­
mentamos que a não simultaneidade das altas de preços em uma eco� 
nomia inflacionária talvez constitua um ponto de partida importante para 
a compreensão do funcionamento nela do mecanismo de preços . 
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J;: precisamente essa falta de sincronização nas elevações 
de preços que torna obscuro o papel dos preços de mercado 
como portadores de informação para as decisões sobre alocação 
de recursos. Em condições de inflação "neutra", isto é, com 
preços absolutos indexados, os preços observados conteriam 
toda a informação necessária às decisões dos agentes econô­
micos, que, racionalmente, passariam a observar apenas varia­
ções "reais", ao invés de variações "nominais" nos preços. 

Até recentemente, fenômenos ligados à reação dos agentes 
econômicos aos preços absolutos eram vistos como transitórios, 
indicativos apenas da existência de alguma "ilusão monetária" 
que, inevitavelmente, acompanharia o processo de ajustamento 
para o equilíbrio em uma economia monetária. A tradição me­
todológica prevalecente impõe que eles não tenham lugar em 
modelos de equilíbrio. A longo prazo, agentes racionais "des­
cobrirão" que as forças do mercado acabam por impor os 
preços relativos como as variáveis importantes em seus meca­
nismos de decisão econômica. 

Por outro lado, na observação cotidiana das altas de preços 
em uma economia inflacionária, torna-se impossível a distin­
ção, a não ser ex-post, de elevações que são fruto da inflação, 
isto é, "correção monetária" dos preços de venda, daquelas que 
são respostas a fenômenos reais, como, por exemplo, o aumento 
da demanda relativa pelo bem em questão. 5 O resultado desta 
observação elementar é que as empresas podem reagir às que­
das de rentabilidade através da elevação dos preços de venda. 6

O que grande parte dos economistas acredita é que tais rea-

5 Esta distinção toma-se ainda mais difícil no contexto de uma 
economia em crescimento, em que a demanda global cresce a taxas que 
variam no tempo. 

6 Na última recessão americana ( último trimestre de 1974), os 
produtores de automóveis anunciaram um aumento de preços "para 
recompor a rentabilidade" na mesma semana em que as estatísticas de 
emprego revelaram que cerca de 25% dos trabalhadores da indústria 
automobilística estavam sendo despedidos em decorrência da queda ver­
tiginosa das vendas - entre 30 e 50% do volume esperado. Ver Wall 

Street Journal, semana de 21 de novembro de 1974. 
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ções seriam frustradas, dado um prazo necessário à difusão das 
informações relevantes, caso a demanda global seja rigida­
mente contida, tornando-se, assim, desnecessário qualquer in­
terferência no processo de formação de preços para conter a 
inflação. 

De fato, dado que a racionalidade econômica dos agentes 
de decisão impõe que apenas os preços relativos sejam rele­
vantes, a lógica do argumento da frustração da demanda pare­
ce irretorquível. Um ponto freqüentemente ignorado, entre­
tanto, é que o fenômeno que estamos tentando analisar é 
essencialmente dinâmico, e que os ajustamentos de preços em 
regime de inflação se processam nos eixos do "tempo real" a 
que se referiu Joan Robinson (1962), e não no "tempo lógico" 
dos modelos econômicos. Nos processos concretos de reajustes 
de preços, é de esperar que outras variáveis, como níveis de 
estoques, expectativas sobre a ação governamental, expectativas 
sobre as reações de concorrentes e consumidores sobre preços 
e quantidades etc., tenham um papel relevante a desempenhar 
nas decisões acerca dos níveis de reajustes de preços. Assim, 
deve-se esperar que diferentes formas institucionais de orga­

nização de mercado possam corresponder a diferentes traje­
tólias de movimentos de preços absolutos em cada mercado, 
algumas delas responsáveis por longos períodos de desequilí­
brio e elevados custos sociais no processo de estabilização. 
Podemos lembrar que não existem teoremas na dinâmica eco­
nômica sobre a "otimalidade" das trajetórias de preços em 
mercados não controlados, mesmo que adotemos as hipóteses 
de que todos os mercados de bens e serviços sejam pelo menos 
"quase estáveis", no sentido de Uzawa (1961). 

As observações feitas acima ilustram o fato de que, em 
condições de inflação, as informações sobre preços relativos 
acham-se mascaradas nos movimentos complexos das elevações 
dos preços absolutos. Obviamente, este fato não constitui 
peculiaridade de economias inflacionárias, e a literatura recente 
sobre a importância dos custos de transação no processo de 
ajustamento de preços de mercado contém observações seme­
lhantes sobre a natureza dos fluxos de informação contidos 
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nos preços em condição de equilíbrio. 7 O resultado específico 
dessas observações que nos interessa particularmente no exame 
de natureza do processo inflacionário é que, em certas situa­
ções peculiares, tais reações "perversas" dos agentes econô­
micos a movimentos de preços absolutos podem comprometer 
os objetivos governamentais de controle da alta de preços. 

4.3.3 
Estratégia Gradualista e 
Controle de Preços 

No .caso brasileiro, a primeira peculiaridade em questão 
seria a estratégia gradualista de combate à inflação. Certa­
mente não cabe aqui uma discussão detalhada dessa política 8 

que consiste e:Ssencialmente em opor uma restrição à contenção 
da demanda global, definida pelo desejo das autoridades de 
evitar as chamadas "crises de estabilização", 9 que possam pre­
judicar os objetivos de manutenção de taxas elevadas de cres­
cimento .do produto real. O controle da demanda, imposto pela 
necessidade de reduzir a inflação, distribui-se, assim, por um 
extenso período de tempo . 

Dado que o controle "gradual" de demanda se processa 
em princípio visando à desaceleração progressiva da inflação, 
com o menor efeito possível sobre o nível de atividade econô­
mica, torna-se importante o �omportamento das diversas esfe­
ras do setor produtivo durante o intervalo de tempo de apli­

cação da estratégia gradualista. Desejamos argumentar que, 

7 Armen Alchian ( 1970, p. 44, nota 27) observa que a ·própria 
definição de desemprego involuntário, devida a Keynes, pressupõe uma 
distinção entre o conteúdo de informação resultante de uma queda no 
salário nominal e o que deriva de um aumento nos preços d0s bens de 
consumo dos trabalhadores. Os dois fenômenos resultam ein uma dimi­
nuição do salário real, mas podem acarretar reações "racionais" bem 
distintas por parte dos trabalhadores. 
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durante esse período, é de esperar que a política declarada do 
Governo de garantir uma expansão continuada da demanda seja 
jncorporada às expectativas do setor produtivo da economia, 
influenciando as decisões empresariais. Estamos interessados 
especificamente nos possíveis resultados dessa incorporação de 
expectativas no que se refere às decisões sobre aumentos de 
preços induzidos por aumentos de custos de produção. 

Pode-se afirmar que, por definição, uma empresa só pode­
ria "lucrar" com a inflação em dete1minado período se o au­
mento da demanda de seu produto pennitisse que sua receita 
total crescesse mais que seus custos. Conseqüentemente, uma 
vez fixada pelo Governo uma meta de crescimento para a 
oferta monetária e, portanto, um valor para a demanda global 
de bens e serviços em termos nominais, uma firma isolada, e 
mesmo todo um "setor produtivo", poderia ter ganhos ocasio­
nais, em um dado período,· como resultado da não concomitân­
cia dos reajustes de preços absolutos. A verdade, porém, é que 
se a meta de demanda global for rigidamente mantida, o 
setor produtivo como um todo não poderá ter ganhos líquidos 
por força de um mero reajuste nominal da demanda de bens e 
serviços, e a expansão da demanda real para um setor só 
poderá ocorrer se em algum outro setor· a demanda em termos 
reais tiver diminuído. Aí aparece uma diferença importante en­
tre a estratégia gradualista e a política convencional de conten­
ção de demanda; se a demanda de .um setor estratégico para 
as metas de crescimento se mantiver escassa por algum tempo, 
as autoridades serão levadàs a tomar medidas que a estimulem 
novamente, sancionando, pelo menos parcialmente, a alta de 
preços. 

Não temos em mente aqui um modelo macroeconômico, 
onde a oferta monetária possa atingir qualquer nível, depen­
dendo das expectativas empresariais sobre a taxa de inflação 
futura. Para nosso argumento, basta que haja alguma sensi­
bilidade da oferta monetária à escassez de demanda em alguns 
setores importantes para a política de crescimento. Esta flexi­
bilidade da oferta monetária surge como conseqüência da polí­
tica gradualista, especialmente no caso brasileiro, em que a 
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política de combate à inflação, em sua fase recente, já data 
de mais de dez anos, tempo mais do que suficiente para que 
empresários racionais incorporem, em suas estratégias de com­
portamento, expectativas "realistas" quanto ao comportamento 
do Governo, o que pode vir a frustrar todo o esforço de con­
trole do processo inflacionário, inviabilizando a própria estra­
tégia gradualista. 

Outra característica da economia brasileira, que parece ter 
um papel importante no mecanismo de propagação do processo 
inflacionário, é o elevado grau de concentração observado no 
setor industrial. Não cabe aqui um exame detalhado das ra­
zões históricas dessa concentração, cuja origem está ligada à 
própria natureza da industrialização brasileira no processo de 
substituição de importações. O fato é que o exíguo mercado 
interno, as barreiras alfandegárias, o complexo sistema de in­
centivos fiscais e o próprio controle governamental do meca­
nismo de formação de capital na indústria moderna, parecem 
ter gerado uma estrutura industrial na qual as barreiras à 
entrada garantem uma forte concentração de poder de mer­
cado, especialmente nos setores mais dinâmicos da indústria 

brasileira. 

Neste contexto, as reações dos diferentes setores industriais 
à tentativa de contenção do crédito privado adquirem uma 
dinâmica própria, cujas éonseqüências passam a depender, em 
última análise, da distribuição do poder de mercado dentro de 
cada setor, com possíveis riscos de maior cÓncentração, e 
entre os diversos setores, com conseqüências muitas vezes desas­
trosas tendo em vista os objetivos da política de industriali­
zação. 

Assim, por exemplo, uma redução da oferta de crédito, 
em presença de firmas de grande porte para as quais as eco­
nomias de escala sejam importantes, pode simplesmente ter o 
éfeito de. provocar aumentos de custos unitários em decorrên­
cia da redução do volume de produção. Por outro lado, se o 
grau de endividamento é elevado, os custos financeiros fixos 
rateados· por um volume menor de produção podem contribuir 
para o prolongamento no tempo da chamada crise de estabi-
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lização. A absorção por parte da demanda desses aumentos de 
custos dependerá, em última análise, das formas de organi­
zação de mercado, da capacidade das firmas em "vender" ex­
pectativas inflacionárias etc. 

Neste particular, o papel do controle de preços é, de um 
lado, contrapor uma resistência aos efeitos da assimetria do 
poder de mercado nos diferentes setores da economia, pro­

curando evitar que ·a distribuição do ónus da contenção infla­
cionária dependa exclusivamente da distribuição de poder pre­
valecente. Por outro lado, o controle de preços industriais, 
através do acompanhamento das evoluções de custos, tem a 

possibilidade de compatibilizar os objetivos de controle do 
processo inflacionário com os objetivos da política de indus­
trialização, procurando contrabalançar efeitos de distorção dos 
choques desestabilizadores sobre a estrutura industrial. 

A natureza da propagação de pressões inflacionárias pela 
estrutura produtiva de uma economia constitui tópico profun­
damente negligenciado nas discussões sobre política antiinfla­

cionária. 10 Sem qualqner pretensão de abordá-lo de forma 

mais profunda, podemos conceber que a forma de descrever 

esse processo deva partir da consideração de ondas sucessivas 

de altas de preços, que se propagam ao longo do sistema pro­
dutivo. O grau de interdependência setorial de uma economia 
industrial, a estrutura temporal da produção nos diversos seto­
res e a forma de relacionamento desses setores nos diferentes 

mercados, todos têm seu lugar na construção de um modelo 
"completo" para a compreensão dos processos inflacionários 
crónicos. Entre a lista dos ingredientes e a receita para a 
construção de tais modelos jaz um considerável hiato, onde a 
capacidade imaginativa dos economistas pode encontrar campo 
fértil para pesquisas. 

10 Um exemplo de estudo que procurou Jevar em consideração a
interdependência setorial na análise de um processo inflacionário pode 
ser visto em Eckstein (1959). Ver também, na mesma linha, Wilson 
(1959). 

151 



Dentro desse quadro complexo, a política de controle de 
preços aparece como um instrumento auxiliar do combate à 
inflação, cujo objetivo é tentar impedir que as expectativas 
empresariais quanto às taxas futuras de crescimento de seus 
preços de venda façam com que as firmas aceitem pacifica­
mente elevações em seus custos de produção e terminem por 
levar o Governo a expandir a demanda global a taxas incom­
patíveis com os objetivos de controle da inflação. 

Parafraseando o economista Robert Solow, do M. I. T., o 
controle de preços talvez não seja um tipo de política que 
fôssemos inventar se pudéssemos escolher, no vácuo e sem 
constrangimentos institucionais, os instrumentos de política: eco­
nômica; são, antes, um tipo de política que economistas ter­
minam tendo de usar em sua busca de proteger uma economia 
irµperfeita das piores conseqüências de seu comportamento 
imperfeito. 11 

4.4 

Aspectos Institucionais 
do Controle de Preços 
Industriais no Brasil 

4.4.1 
Introdução 

- Ensina-nos a experiência histórica que a política de con­
trole de preços não costuma ser adotada como fruto de cuida­
dosa preparação e amplo debate dos principais fatores econô­
micos, políticos e administrativos nela envolvidos. Pelo con­
trário, a decisão governamental de interferir diretamente e de 

11 Solow ( 1966) .
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modo sistemático no processo de formação de preços em uma 
economia descentralizada tem surgido como medida de cará­
ter predominantemente temporário, em épocas em que a amea­
ça de aceleração das pressões inflacionárias põe em perigo os 
objetivos governamentais de estabilização e manutenção de um 
nível elevado de atividade económica. No caso brasileiro, tive­
mos oportunidade, na seção anterior, de apresentar uma inter­
pretação para o papel do controle de preços no contexto da 
estratégia gradualista de combate à inflação. 

Nesta seção procuraremos fornecer uma visão geral sobre 
os mecanismos de atuação do Conselho Interministerial de 
Preços (CIP), a partir da evolução dos objetivos e princípios 
adotados na legislação brasileira sobre controle de preços. 
Se bem não constitua o CIP o único órgão governamental bra­
sileiro encarregado de controle de preços - pois organismos 
como o Conselho Nacional de Petróleo, o Instituto Brasileiro do 
Café, o Instituto do Açúcar e do Alcool, a Superintendência 
Nacional do Abastecimento e outros têm a responsabilidade de 
fixar preços nos âmbitos de suas políticas setoriais -, é pre­

cisamente através do CIP que se procura definir, de modo 
mais ou menos explícito, o que se poderia caracterizar como 

uma política de controle de preços com objetivos mais ligados 
à política de controle da inflação. 

Como veremos, a experiência brasileira de institucionali­
zação de uma política de preços contrasta com o caráter tem­
porário e casuístico registrado na maioria dos países ocidentais 
no que toca à atuação direta sobre os mecanismos de formação 
de preços. Essa institucionalização parece longe de coÍnpletar­
se, dada principalmente a falta de definição clara de objetivos 
e princípios dessa atuação, mas, inegavelmente, os primeiros 
passos para uma estruturação de política foram dados; figu­
rando o CIP hoje no organograma da política económica como 
um dos conselhos de nível ministerial em que supostamente 
os objetivos da atuação governamental nas diversas esferas po­
dem tornar-se compatíveis. 
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4.4.2 

Objetivos Adotados na 
Política Brasileira de 
Controle de Preços 

Mesmo se fixarmos a origem temporal dos nossos interes­
ses Ilas mudanças institucionais que se operam a partir de 
1964, podemos distinguir uma evolução dos propósitos no cam­
po da política de combate à inflação. 

O exame das declarações explícitas de política econômica 
contidas nos documentos oficiais parece ser suficiente para 
confirmar essa evolução. No PAEG ( Programa de Ação Econô­
mica do Governo Revolucionário para 1964/ 66), a referência 
aos controles de preços aparece apenas na seção referente às 
"Distorções Inflacionárias" ( pp. 31 e 32), onde encontramos 
apenas men·ções à indesejabilidade desses controles. Os argu­
mentos apresentados, entretanto, aplicam-se apenas aos "con­
gelamentos" impostos às tarifas dos serviços de utilidade públi­
ca e aos tabelamentos, freqüentemente irrealistas e desacom­
panhados de medidas compensatórias da rentabilidade dos 
investimentos privados, que costumavam ser instituídos pela 
antiga COF AP, especialmente aos produtos alimenticios. 

Cedo tornou-se clara aos membros da política económica 
a incompatibilidade entre os objetivos da estabilização em um 
contexto gradualista e os instrumentos clássicos de controle de 
demanda ( políticas creditícia, fiscal e monetária), especial­
mente em decorrência dos efeitos da chamada "inflação cor­
retiva". 

A Portaria Interministerial GB-71, de 23 de fevereiro de 
1965, estabeleceu a primeira tentativa de controlar preços no 
período pós-1964 e tinha por objetivo a montagem de um sis­
tema de submissão voluntária das empresas industriais a um 

regime de reajustes previamente aprovados pelo Governo, esta­
belecendo que as empresas ".Ínculadas ao programa deveriam, 
até 31 de dezembro de 1965, absorver "os eventuais acrésci­
mos de custos através do aumento de produtividade, de redu­
ção da margem de lucros e da utilização das vantagens" 
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estipuladas na portaria. A natureza dessas vantagens foi essen­
cialmente oferecer maior liquidez às empresas através de faci­
lidades cambiais, preferências para fins de redesconto, amplia­
ção .dos limites de crédito no Banco do Brasil e prazos maiores 
para o recolhimento do IPI. Em uma época em que o controle 
do deficit público e do crédito ao setor privado, apontados 
no PAEG como alguns dos principais focos de pressões infla­
cionárias, impunham sérias restrições à liquidez do setor pri­
vado, 12 era de se esperar que um grande número de empresas 
aderissem ao esquema. Ao fim de 1965, um número de em­
presas industriais correspondente a cerca de 70% das vendas 
ao mercado interior 13 integrava o sistema. 

O sistema de adesão voluntária ao controle da CONEP 
passou por várias fases de adaptação, que impediram o esta­
belecimento de uma política coerente de ação direta sobre 
os preços. O período 1965/67 foi, assim, marcado por várias 
mudanças de diretrizes na área de atuação sobre os preços, 
motivadas essencialmente por três ordens de fatores: 

Lº) Falta de um aparato institucional-administrativo para 
acompanhamento e análise das pressões de custos ao nível seto­
rial, compatível com a abertura legal e com os objetivos gerais 
do esquema CONEP. 

2.0) Base voluntária do esquema, que revelava relutân­
cia, por parte das autoridades, em recorrer aos controles de 
preços, condenados de forma tão decisiva no PAEG. Essa relu­
tância manifestou-se em sucessivas mudanças de legislação oco·r­
ridas entre a Portaria GB-71, que instituiu o sistema em feve­
reiro de 1965, e o Decreto n.0 61. 993, de 28 de dezembro de 
J.967, que finalmente substituiu o esquema voluntário por um 
compulsório, generalizando o controle de preços a todo o setor 
industrial e comercial. 

12 O crédito ao setor privado decresceu 6% em 1964 e cresceu 
menos de 0,3% ein 1965 em termos reais ( ver Tabela IV. 2) . 

13 Ver Aube_rger (1973), p. 56. 
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3.0) Objetivos ambiciosos de redução da taxa de inflação
em 1965 e 1966, que segundo o PAEG deveria situar-se em 
25% e 10% respectivamente, o que levou a metas irrealistas 
estipuladas para os reajustes de preços, em face das fortes pres­
sões do lado dos custos, geradas pela chamada "inflação cor­
retiva", já aludida. As sucessivas revisões das metas governa­
mentais com respeito à taxa de inflação sem dúvida contribuí­
ram para desmoralizar o esquema de adesão voluntária, uma 
vez que os benefícios creditícios e fiscais, concebidos para 
dar uma folga de liquidez às empresas que se submetessem ao 
controle de preços, revelaram-se insuficientes para compensar 
a absorção de aumentos de custos necessária ao atingimento 
dos objetivos governamentais. 

O Decreto n.0 57. 271, de 16 de novembro de 1965, que 
reestruturou o sistema da C:ONEP, por exemplo, ainda limitava 
os aumentos de preços "automáticos" no exercício seguinte a 
10% ( sendo 6% no primeiro semestre e 4% no segundo semestre), 
e mesmo assim somente para aquelas empresas que tivessem 
''estabilizado" seus preços de conformidade com a Portaria 
GB-71. Dado que a inflação em 1966 situou-se na ordem dos 
40%, é fácil inferir-se o resultado desse esforço. No fim da­
quele ano promulgou-se o Decreto-Lei n.0 38 ( 18 de novem­
bro), que oferecia redução no Imposto de Renda ( para o 
exercício de 1968) às empresas industriais e comerciais que, no 
período de l.º/10/66 a 31/12/67, tivessem aumentado seus pre­
ços no mercado interno em nível inferior a 30% do crescimento 
do índice geral de preços por atacado. Paralelamente, estipu­
lava uma multa de 2% sobre a receita bruta das empresas que 
aumentassem seus preços de mais de 10% acima do crescimento 
do mesmo índice, exceto se a empresa tivesse "justificado o 
aumento . . . perante a CONEP e por esta considerado proce­
dente" (Artigo 5.0, § 2.0). 

Esse sistema de incentivos, cujos efeitos teremos opor­
tunidade de comentar nas subseções seguintes, terminou 
por marcar o fim dos controles com base em adesão voluntária, 
que foram formalmente extintos no final de 1967. O controle 
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compulsório de preços foi instituído pelo Decreto n.° 61. 993 
(28 de dezembro de 1967), que subordinou tod�s os reajustes 
de preços por parte das empresas à prévia "análise e avalia­
ção" da CONEP. Na justificativa para a generalização do 
controle compulsório, foi m�ncionado explicitamente no citado 
decreto que "enquanto não se ·alcançar relativa estabilidade de 
preços, não se recomenda o abandono, mesmo por um curto 
lapso de tempo, do sistema de controle, o que contribuiria para 
estimular reajustes desordenados nos preços, tumultuando a 
política econômico-financeira do Govemon . 

Pela primeira vez, observa-se nitidamente o propósito, por 
parte do Governo, de recorrer a uma política de controle de 
preços como elemento coadjuvante do combate à inflação. Esse 
propósito ficou consubstanciado, em meados de 1968, com a 
criação do Conselho Interministerial de Preços, através do 
Decreto n.0 63 .196, de 29 de agosto de 1968. 

Através de um processo de aproximação sucessiva, chegou� 
se, assim, à institucionalização de um organismo de caráter 
permanente, encarregado da formulação da política de preços, 
vinculado por força de sua constituição legal aos centros de 
decisão de política econômica do País. Na subseção seguinte 
faremos um breve exame dos princípios em que se tem bàseado 
o controle de preços no Brasil, procurando concluir algo sobre
o sentido evolutivo desses princípios, tais como se revelam na
legislação pertinente. 

4.4.3 

Princípios Adotados na 
Legislação Brasileira sobre 
Controle de Preços 

Se a definição dos objetivos do controle de preços per­
corr�u um caminho tortuoso ao longo dos últimos â.nos, é 
apenas natural que os princípios que têm orientado a atividade 

prática do controle tenham sofrido evolução não menos aci-
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dentada. A expenencia internacional na área de controle de 
preços tem demonstrado que a ambigüidade e falta de defi­
nição explícita dos objetivos da atuação governamental têm, 
pelo menos, dois resultados visíveis: 14 de um lado, a difi­
culdade de se prover uma base institucional adequada à apli­
cação da política de controle, pelo caráter "temporário" de 
que se reveste a própria política, impedindo a constituição 
de um corpo técnico e administrativo de caráter permanente 
que possibilite a implementação eficiente da política de con­
trole; de outro, que se imponham esforços prolongados nas 
pesquisas de apoio necessárias ao aprimofamento das técnicas 
de análise, apreciação e execução das decisões resultantes da 
política de preços. 

No caso brasileiro, como pudemos observar na subseção 
anterior, esse tipo de problema parece ter sido importante no 
período que antecedeu a criação do CIP. Até a promulgação 
do Decreto n.0 61.993, o princípio de adesão voluntária com 
base em incentivos vinculava os instrumentos de atuação 
direta sobre os preços às metas globais estipuladas para a taxa 
de inflação. Se os objetivos quanto ao comportamento da taxa 
de inflação tivessem sido mais realistas, o sistema poderia ter 
funcionado mais a contento. Para que isto ocorresse, no en­
tanto, seria necessário um grau de entrosamento institucional 
entre a política de controle da procura global e o controle 
de preços que parece irreal, mesmo em termos da atual com­
posição do Plenário do CIP. 

A solução encontrada para contornar o problema da 
incompatibilidade entre a atuação da CONEP e a política de 
controle da demanda global foi o sistema de vincular à taxa 
de inflação, tal como medida pelo índice Geral de Preços por 
Atacado, os estímulos à estabilização de preços ( Regime do 
Decreto-Lei n.O 38, regulamentado pelo Decreto n.0 60.205). 
Este regime, além das óbvias inconveniências práticas relacio­
nadas com a utilização do IGPA como padrão para todos os 
setores da economia, implicava um incentivo econômico de 
natureza contrária ao funcionamento dos preços relativos em 
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uma economia de mercado. O espírito desse sistema, implí­
cito em vários controles de caráter «automático''", é o de 
compensar absorções de aumentos de custos com medidas de 
aumento da rentabilidade privada. 15 Para os setores em· que 
os preço's sejam determinados essencialmente pelos custos 
( como nas formas competitivas de mercado com curvas de 
oferta horizontais) o sistema tem alguma justificativa econô­
mica. Se as curvas de oferta não forem horizontais ou apresen­
tarem porção horizontal somente até os pontos de �'máxima 
capacidade" do setor, como se pode mais realisticamente 
imaginar para ofertas de curto prazo, o princípio de compen­
sação de rentabilidade tem o efeito de distorcer os efeitos 
alocativos dos preços relativos. Para se ter uma visão simpli­
ficada do mecanismo, suponha-se que para dois produtos 
substitutos haja um deslocamento da demanda de um para 
o outro, refletindo, por exemplo, uma mudança nas prefe­
rências dos consumidores ( caso se trate de um bem de con­
sumo) ou uma mudança de tecnologia ( caso se trate de
bem de produção). Neste caso, os preços relativos devem
mudar, sinalizando a mudança na estrutura de demanda. Pode­
se imaginar que o bem "mais procurado" tenha seu preço
reajustado mais do que proporcionalmente à média da taxa
de inflação, transmitindo-se na forma de aumento de rentabi­
lidade do setor o estímulo à expansão da produção, ocorrendo
o .oposto com o bem "menos procurado". Com o princípio
da compensação da rentabilidade, entretanto, o que se passa
é que o Governo "corrige" neste caso o estímulo de mercado,
compensando a queda de lucratividade deste último e punindo
o aumento de lucratividade do primeiro.

A partir de 1968, ao ser abandonado o princípio de adesão
voluntária e de compensações de rentabilidade, institucionali­
zaram-se também os reajustamentos de preços com base nas 
"variações de custos, (nas) diretrizes da política econômica 

Hi Deve-se observar que, em última análise, as compensações que 
tomam a forma de "maior folga de liquidez", juros e condições especiais 
de redesconto, etc., devem ser incluídas nesta categoria genérica, pois 
refletem-se em diminuição dos custos fina·nceiros. 
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do Governo Federal e as peculiaridades setoriais e de mer­
cado". rn tendo sido preservados os mesmos princípios gerais 
quando da criação do CIP. 17 Foram ainda mencionados como 
fatos a serem considerados nos exames de pedidos de reajuste 
os "níveis de rentabilidade" ( art. 5.0), a "influência dos pro­
dutos e serviços na formação de custos nos diferentes setores 
da atividade econômica", a "existência de condições estruturais 
de mercado que reflitam situações monopolísticas ou oligopo­
lísticas" e a "ocorrência de anomalias de comportamento dos 
setores, empresas ou estabelecimentos que sejam capazes de 
perturbar os mecanismos de formação de preço" ( art. 6.0).

Entre 1969 e 1973, os princípios gerais de atuação do 
CIP permaneceram razoavelmente estáveis; o período 1969/72 
pode ser caracterizado como uma fase de relativa harmonia 
entre os diverso·s instrumentos de política antiinflacionária: a 
taxa de crescimento de base monetária ( em termos anuais) 
diminuiu de 26,4% no primeiro trimestre de 1969 para 19,5% 
no primeiro trimestre de 1973, 18 enquanto entre 1969 e 1973 
o volume de crédito ao setor privado cresceu em termos
nominais praticamente a uma taxa constante. Ao mesmo tempo.
o produto industrial apresentou comportamento altamente fa­
vorável, crescendo a taxas superiores aos 10% anuais. 19 A taxa
de inflação - medida pelo IGPA - foi praticamente estabili­
zada no nível dos 20% anuais, o que, considerando-se os meca­
nismos de neutralização parcial dos efeitos de distorção da
inflação propiciada pela correção monetária no Brasil, parece
constituir um nível tolerável.

No segundo semestre de 1973 inicia-se uma nova onda 
de pressões inflacionárias, que teve profundas conseqüências 
sobre os princípios de atuação do CIP. Do lado da demanda, 
conforme atestam os dados sobre o comportam�nto da base 
monetária e dos meios de pagamento, houve uma injeção 
extraordinária de liquidez no sistema em decorrência da inca-
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pacidade da política de open market de esterilizar os efeitos 
expansionistas da acumulação de reservas cambiais. Do lado 
dos custos, os efeitos da inflação importada foram particular­
mente severos no ano de 1973. O índice de preço dos produtos 
importados 20 revelou um aumento de 62,7% entre dezembro 
de 1972 e dezembro de 1973, enquanto os índices de preços 
para matérias-primas e de combustíveis e lubrificantes impor­
tados apresentaram aumentos da ordem de 56,2% e 135%, res­
pectivamente, no mesmo período. 21 A alta dos preços de 
matérias-primas importadas teve, como se sabe, o efeito de 
pressionar diretamente os custos industriais, levando a uma 
onda de reajustes de preços no setor industrial que transbordou 
para o exercício seguinte. Por outro lado, as expectativas altis­
tas no mercado internacional de matérias-primas teve o efeito 
de estimular a formação de estoques de produtos importados, 
pressionando desta forma, por via indireta, os custos finan­
ceiros. 

Em uma tal conjuntura desfavorável, era de se esperar 
que os aspectos mais frágeis das instituições de controle de 
preços fossem postos em· xeque: de um lado, o volume e 
timing dos processos de reajustes de preços pressionavam por 
formas mais rápidas de decisão; de outro, a necessidade de 
exames mais criteriosos dos demonstrativos de aumento de 
custos, em particular dos custos financeiros, levaram à consta­
tação da fragilidade das fontes de informação sobre a situação 
financeira das empresas, então baseadas em critérios contábeis 
cuja falta de uniformidade dava margem para manipulações 
dos demonstrativos de custos segundo a conveniência de cada 
caso. 

Nessa fase em que as pressões inflacionárias mencionadas, 
do lado da demanda e do lado dos custos, estavam operando 
sobre a economia, processou-se a mudança de governo, com 
as naturais mudanças de orientação institucional por que 
passam os órgãos executivos da política econômica. No caso 
específico do CIP, as modificações institucionais mais impor-

20 Conjuntura Econômica, coluna 166. 

21 Ibidem, colunas 171 e 170, respectivamente. 
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tantes foram as Resoluções n." 52 e 53, de setembro de 1974. 
A Resolução n.0 52/74, reconhecendo a falta de um sistema 
de informações que forme uma base adequada para as decisões 
sobre reajuste de preços, instituiu uma padronização para os 
demonstrativos financeiros buscando diminuir a ambigüidade 
dos critérios contábeis para as demonstrações de resultado e 
desdobramento de contas. Dado que os problemas específicos 
da análise financeira advindos da multiplicidade dos critérios 
contábeis dificilmente podem ser resolvidos sem que haja uma 
padronização dos planos de contas e fiscalização dos lança­
mentos de despesas e receitas, não se pode esperar que uma 
simples resolução do CIP resolva os problemas de ambigüidade 
existentes em qualquer análise de rentabilidade para firmas 
de porte diferente, organização social diversa, etc., mas inega­
velmente a Resolução n.0 52 constitui um passo importante 
na direção certa, visando a dotar o CIP de base informacional 
para proceder estudos de rentabilidade setorial indispensáveis 
à sua situação. 

A Resolução n.0 53/74, que também pode ser vista como 
conseqüência do congestionamento que a nova onda infla­
cionária ameaçava provocar no órgão controlador, acarretou 
uma liberalização dos controles de preços, com a instituição 
do regime denominado de "liberdade vigiada". Por esse regi­
me, foi substituída a autorização prévia para os aumentos de 
preços pela justificativa a posteriori, ficando as empresas auto­
rizadas a ''praticar, automaticamente, após a entrada do seu 
pleito de aumento de custos no Protocolo do CIP, os reajustes 
pretendidos". A inclusão das empresas nesse regime depende, 
entretanto, de indicação ao Plenário, por parte do Presidente 
do CIP ( o Ministro da Fazenda) e aprovação pela maioria do 
Plenário. Até maio de 1975, beneficiaram-se desse regime 
grande parte das empresas dos setores industriais de Material 
Elétrico e Eletrônico, Material de Transporte e Mecânica. Uma 
vez que o enquadramento de uma empresa no regime de liber­
dade vigiada é condicionado pela submissão da mesma às 
exigências do sistema de informações cadastrais, foi instituída 
uma boa política para interessar as empresas em manter o 
CIP atualizado sobre sua situação financeira. Como ficou pa-
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tente por ocasião da' onda inflacionária de 1973/74, a existência 
de um sistema de informações detalhadas sobre a situação 
financeira das empresas industriais é uma condição essencial 
para a definição das possibilidades e. dos efeitos de uma polí­
tica de controle de preços. 

Se bem estejamos longe de um sistema ideal de acompa­
nhamento e controle de preços, a evolução do sistema de 
controle no Brasil, de uma política de guidelínes para as 
análises de aumento de custos e de rentabilidade, constitui 
um importante passo para dar maior racionalidade ao sistema. 

Uma política "permanente" de acompanhamento do meca­
nismo de formação de preços como a que se tem instituído 
no Brasil nos últimos dez anos depende, entretanto, de uma 
visão clara dos objetivos dos controles de preços no contexto 
da política antiinflacionária e de suas limitações institucionais. 

Na subseção seguinte procuraremos fazer uma breve ava­
liação crítica dos aspectos institucionais da política de controle 
de preços no Brasil, procurando indicar algumas linhas de 
reformulação para o modelo institucional até aqui adotado, 

4.4.4 

Breve Apreciação sobre os 
. Aspectos Institucionais 

Antes de apresentar nossas conclusões acerca dos aspectos 
institucionais ligados ao controle de preços no Brasil, vale a 
pena tecer alguns comentários sobre o aspecto de enforcement

das decisões do CIP. 
Qualquer esforço de ação direta sobre os preços em um 

contexto inflacionário perde evidentemente seu sentido se não 
for acompanhado dos meios legais adequados para apuração 
dos elementos. de informação necessários aos processos de 
decisão sobre reajustes e para a execução das decisões das 
autoridades encarregadas dos controles. Na Tabela IV.l, sob 
o título "Meios Legais", listamos a legislação que nos pareceu
mais importante na definição de base jurídica para o acesso 
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às informações ( item a) e para o cumprimento das decisões 
do CIP. O diploma básico que confere legitimidade à ação 
direta do CIP é à Lei Delegada n.0 4, de 26 de setembro de 
1962, que confere poderes gerais à União de intervir no 
domínio econômico "para assegurar a livre distribuição de 
mercadorias e serviços essenciais ao consumo e uso do povo". 
Mais especificamente, o Decreto n. 0 61.196, de 29 de agosto 
de 1968, estabelece em seu artigo 8.0 a competência do CIP 
para requisitar das empresas as "informações ou esclarecimen­
tos que julgar necessários ao acompanhamento e à análise 
da evolução dos preços"; em seu artigo 10.0 estabelece que o 
CIP poderá tomar as medidas punitivas contra as empresas 
que violarem suas decisões, mencionando "providências admi­
nistrativas, fiscais e judiciais legalmente cabíveis". Dado, entre­
tanto, que as "providências judiciais" contidas na· Lei Delegada 
n.0 4 limitam-se à imposição de multa ( de valor máximo 
igual a 100 salários mínimos), na prática das punições 22 tem
sido predominante o corte de crédito oficial, sobre cuja apli­
cação o CIP tem apenas poder para apontar os violadores 
aos órgãos competentes ( em geral estabelecimentos oficiais 
de crédito, como o BB e o BNDE), para a execução das
medidas, não dispondo de base jurídica ou institucional para 
uma ação regressiva direta. Parece, pois, desejável que sejam
examinadas as formas possíveis de execução das decisões do 
CIP, à luz da legislação em vigor, para que se dote o orga­
nismo da base jurídica necessária à fiscalização do cumpri­
mento de suas decisões. Mesmo sem implicar o aparecimento 
de uma burocracia gigantesca, o simples aproveitamento dos 
órgãos de fiscalização de impostos no âmbito do Ministério 
da Fazenda seria suficiente para aumentar substancialmente o 
poder de execução e fiscalização das decisões do CIP." 

22 Ver Tabela IV.3 para o regi!,tro das punições impostas pelo 
CIP entre 1968 e 1975. 

•23 Na experiência do congelamento de salários e preços na eco­
nomia americana, em 1971, cerca de 2.000 fiscais do imposto de renda 
foram imediatamente mobilizados pelo órgão controlador ( "Cost of 
Living Council"), além de 2.850 escritórios locais do Departamento
de Agricultura. Weber ( 1973). 
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Uma vez que foge aos objetivos do presente trabalho 
qualquer tentativa de verificação da efetividade dos controles 
do CIP, prosseguiren10s cm nossa tentativa de avaliação dos 
aspectos institucionais, tomando como dada essa efetividade. 

Como vimos na subseção anterior, a evolução do sistema 
de controle de preços industriais no Brasil até a fase atual, 
que consiste em um misto de autorizações prévias para rea­
justes e de liberdade vigiada, apresentou um padrão em que 
se nota a preocupação de dotar os mecanismos de controle 
de maior grau de racionalidade econômica, partindo-se, nos 
prim6rdios da experiência da CONEP, de metas uniformes 
para as taxas de inflação setoriais até o presente, onde a 
preocupação com os determinantes das taxas setoriais de renta­
bilidade se faz presente nos exames de pedidos de reajustes 
de preços. Se bem não haja condições para se definir com 
precisão o que seria um sistema ideal de controle de preços, 
deve-se ter em mente que o objetivo geral de tal política é 
evitar que a distrib1iição desigual d� poder de mercado entre 
os diversos setores da economia resulte no comprometimento 
dos objetivos gerais de estabilização e crescimento econômico, 
no contexto de uma estratégia gradualista de combate à in­
flação. 

Do estudo que realizamos da evolução institucional dos 
organismos brasileiros encarregados da política de preços nos 
últimos dez anos, parece ficar claro que nem sempre uma 
compreensão clara das possibilidades do controle de preços 
esteve presente. Como procuramos argumentar na subseção 
anterior, não parece fácil obter-se uma visão coerente do papel 
do controle de preços no contexto da política antiinflacionária, 
e talvez esta seja uma causa das dificuldades encontradas para 
a institucionalização de uma política de preços dotada de 
impecável rac!onalidade econômica. Essas dificuldades, entre­
tanto, não justificam que não se empreenda um esforço para 
dotar o CIP de condições para desempenhar um papel de 
importância na compatibilização dos objetivos de política in­
dustrial com os de estabilização. 
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Esse difícil papel torna-se mais importante no momento 
presente, em que a situação do balanço de pagamentos impõe 
condicionante mais restritivo ao trade-off entre nível de ativi­
dade e inflação. 

4.5 

Conclusões e as Tai·efas 
de Pesquisa 

Neste trabalho procuramos enquadrar a politica de con­
trole de preços no contexto da política antünflacionária brasi­
leira, buscando obter uma compreensão dos possíveis objetivos 
que podem ser atribuídos a essa forma não convencional de 
atuação do Estado na vida econômica. Finalmente, procuramos 
analisar a evolução institucional dos instrumentos de controle 
de preços no Brasi� tentando verificar até que ponto as suces­
sivas modificações de instrumentos, objetivos e princípios 
adotados na legislação brasileira apresentaram um caráter 
evolutivo no sentido de maior racionalidade econômica. 

A tarefa de avaliação da experiência brasileira com con­
trole de preços parece ainda longe de se realizar. A ação do 
controle direto sobre a estrutura industrial constitui um fenô­
meno cuja apreciação criteriosa depende de um estudo apro­
fundado das formas específicas de controle utilizadas nas 
diversas etapas que caracterizaram a evolução institucional 
dos órgãos encarregados da política de preços industriais. Os 
efeitos de diferentes critérios de controle sobre padrões de 
expansão dos diferentes setores, nível de endividamento das 
empresas, grau de concentração industrial, etc., constituem 
tópicos que outras pesquisas ora em andamento procurarão 
esclarecer. O que se buscou aqui foi tentar obter uma visão 
de conjunto das pa1ticularidades importantes do processo in­
flacionário que justificam a existência dessa forma de atuação 
do Estado. Por outro lado, vimos que algumas dessas parti­
cularidades conferem ao CIP um papel potencial tão impor­
tante na política industrial quanto nos esforços de estabilização. 

166 



As potencialidades de um órgão como o CIP como instru­
mento coadjuvante das políticas de controle do processo 
inflacionário e de industrialização parecem, entretanto, longe 
de serem plenamente percebidas e exploradas. Um país com 
a tradição inflacionária exibida pelo Brasil durante toda a 
fase de crescimento e mudança estrutural do pós-guerra parece 
exigir dos encarregados da política econômica a utilização de 
todos os instrumentos de política à sua disposição. 

As tarefas da pesquisa econômica nessa área parecem, a 
esta altura, apenas delineadas. Uma vez se compreendam as 
potencialidades de uma política de preços, há um enorme 
trabalho de apoio por fazer, tanto no que se refere às questões 
teóricas, quanto no que diz respeito às investigações empíricas. 
Qualquer tentativa de se empreender uma listagem completa 
seria pretensiosa e inócua. Podemos, entretanto, destacar 
dentre as primeiras os problemas envolvidos com a modelagem 
do ajustamento de preços e quantidades em uma economia 
inflacionária, sob diferentes hipóteses de comportamento dos 
agentes econômicos e formas de organização de m-ercado, bem 
como investigações acerca dos efeitos do controle de preços 
sobre o comportamento de firmas. As possibilidades de se 
caracterizar uma política "ótima" de controle de preços, defi­
nida segundo critérios de bem-estar social, constituem outra 
linha de pesquisa nesse campo. Na área empírica, estudos 
sobre performance e comportamento de firmas dos diferentes 
setores industriais, fatores determinantes da adoção de ino­
vações, efeitos da concentração de poder de mercado, exis­
tência e padrão de coalizões, e fatores determinantes da 
acumulação de capital nos diferentes setores, constituem exem­
plos de pesquisas de apoio para a formulação adequada de 
uma política de preços para o setor industrial. 

Finalmente, um trabalho contínuo de avaliação dos crité­
rios de acompanhamento e controle de preços, bem como das 
possibilidades de coordenação da política de preços com outros 
aspectos da política econômica, parece fundamental para a 
montagem de uma estrutura que seja adequada para uma 
atuação coerente do Governo na definição e execução da 
política de desenvolvimento industrial. 
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TABELA IV.l 

EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DE 
CONTROLE DE PREÇOS 

Objetivos Princípios e Cobertura dos 
Controles Meios Legais 

Lei Delegada n.0 4/02 
Portaria lntcrministcrial 

Portaria ln terministcrial GB-71/65 
Decreto n.0 57. 271/65 
Decreto-Lei n.0 38/66 

a) Análüc e Apuração 

Lei•Delegada n.0 4/62 
Decreto n.0 63.196 
Decreto-Lei n.0 808 
Portaria GB-1/68 
"Resolução n.0 52/74 
Resolução n.0 77/74 

GB-71/65 
Decreto-Lei n.0 38/66 
Decreto n.0 61. 993/67 
Decreto n.0 63.196/68 

FONTE: CIP. 

Decreto n.0 60. 205/67 
Decreto n.0 61. 993 
Decreto n.0 63.196/68 
Resolução n." 10/68 
Resolução n.0 12/68 (CONEP) 
Resolução n.0 1.3/68 (CONEP) 
Resolução n.0 05/68 (CIP) 
Resolução n.0 04/70 
Resolução n.0 53/74 
Resolução n.0 63/74 
Resolução n.0 77/74 
Resolução n.0 08/75 
Portaria Interministerial n.0 25/75 

TABELA IV.2 

b) Bxecução das Dccisôt's 

Lei Delegada n.0 4/62 
DeCfeto n.0 51.644 A/ 

62 

Decreto n.0 61. 993/67 
Decreto n.0 63.196/68 
Portaria Intcrministe-

rial n.0 25/75 

BRASIL: MEIOS DE PAGAMENTO, CRÉDITO, 
PRODUTOS E PREÇOS (TAXAS ANUAIS DE 

CRESCIMENTO - 1963/75) 

Anos 

1963 
19(14 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 

Meios 
de 

Paga­
mento 

64,6 
81,6 
79,5 
13,8 
45,7 
39,0 
32,5 
2.5,8 
32,3 
38,3 
47,0 
34,0 
42,3 

Crédito ao Setor 
Privado 

Nominal 

,55,0 
80,3 
54,9 
35,8 
57,2 
62,7 
43,2 
34,4 
45,5 
45,l 
45,3 
53,6 
61,0 

Deflaeio­
nado* 

- 6,0 
+ 0,26 
___:_ 1,8 
+25,8 
+29,6 
+18,5 
+11,6 
+24,4 
+25,6 
+2.'i,6 
+14,2 

24,4 

f.ndice 
Geral 
de 

Preços 

75,4 
90,5 
56,8 
38,0 
28,3 
24,2 
20,8 
19,8 
20,4 
17,0 
15,1 
28,7 
21,7 

Índice 
do Produto 

Custo Real 
do 

Vida-OE 

70,7 1,5 
90,0 2,9 
66,3 2,7 
32,1 ,5,1 
38,8 4,8 
22,3 9,3 
22,0 9,0 
21,1 9,5 
21,7 11,3 
16,4 10,4 
12,6 11,4 
27,7 ll,6 
31,0 4,0 

FONTES: Conjuntura Económica; Boletim do Banco Central. 

• Pelo Índice Geral de Preços por Atacado. 
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Produto 
InduR­
trial 

0,2 
5,2 

- 4,7 
11,7 

3,0 
13,2 
10,9 
11.1 
11,3 
13,8 
15,0 
8,2 
4,2 



TABELA IV.3 

NúMERO DE EMPRESAS PUNIDAS PELO CIP NO 
PER1ODO 1968/75 

Discriminação 1!)68 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 Total 

Extração de Minerais 
Prod. Minerais Não�Metáli-

'°' 

Metalúrgica 
Mecânica 
.Mat. 1�létrico e de Comuni-

cação 1 

Material de Transporte 13 
Madeira 1 
Mobiliário 
Papel e Papelão 
Borracha 1 
Couros e Peles e Produtos 

Similares 
Química 2 

Produt. Farmacêuticos e Ve-
terinários 

Perfumaria, Sabões e Velas 
Prods. de Matérias Plásticas 
Têxtil 
Vestuário, Calçados e Art. 

de Tecidos 
Produtos Alimentares 
Bebidas 
Fumo 

Editorial e Gráfica 
DiYersos 1 
Comércio 6 

Total 26 

10 
3 

5 

16 

1 

1 

2 

1 

3 

45 

2 
2 

2 

2 

4 

18 

FONTE: CIP - Coordenação de Parlamentação. 

2 2 

2 

4 7 

16 

2 

1 

2 

2 

8 

1 

2 

22 

56 

s 

6 

2 

7 

24 

2 

36 
5 

6 
;{7 
4 

11 
2 

11 

10 
2 

4 

1 

2 

1 

:{4 

181 

169 





BIBLIOGRAFIA 

ALCHIAN, A. "Information Costs, Prices and Resource Unemployment". 
Phelps (1970). 

Armmv, K. J. "Towards a Theory of Price Adjustments". M. Abramovitz 
(ed.). Allocation of Economia Resources. Stanford: Stanford Uni­
versity Press, 1959. 

AuBERGER, P. "Le Modàle Brésilien de Lutte Contre l'Inflation, 1964-73". 
Notes et 1!:.tudes Documentaires. N.0 4.049-4.050 (Déc. 1973). 

CAGAN, P. "The Monetary Dynamics of Hiper Inflation". M. Friedman 
(ed.). Studies ín the Quarterly Theory of Money .. Chicago: Chicago 
University Press, 1956. Cap. 2. 

C1-IARPY, J. La Politique des Prix. Paris: Cabnann-Lévy, 1973. 

DuESE.VBERRY, J. "The Mechanics of Inflation". Review of Economias 
and Statistics ( 1950). 

EcKSTEIN, O. "Steel and the Postwar Inflation". Joint Economic Com­
mittee, U.S. Congress (Nov. 1959). 

Fi-nED�-iAN, M. "The Role of Monetary Policy". American Economic 
Review. Vol. 58, n.0 1 (March 1968). 

171 



HANSEN, A. "A Neglected Factor in Inflationary Pressure". Review of 
Economics and Statistics ( May 1959). 

lfoLZMA.,.�, F. '1ncome Determination in Open Inflation". Review of 
Economics and Statistics. 32 (May 1950). 

----. "Inflation: Cost-Push and Demand-Pull". American Economic 
Review. 50 (March 1960). 

KooPMANS, T. C. "Dynamics of Inflation". Review of Economics and 
Statistics. 14 ( Feb. 1942). 

LEIJONHUF0ND, A. On Keynesian Economics and the Economics of 
Keynes. Londres: Oxford -University Press, 1968. 

LEMGRUBER, A. C. "A Inflação Brasileira e a Controvérsia sobre a 
Aceleração Inflacionária". Revista Brasileira de Economia. Vol. 27, 
n.0 4 (out./dez. 1973). 

LERNER, A. P. "The Inflationary Process - Some Theoretical Aspects". 
Review of Economics and Statistics. 31 (Aug. 1949). 

McCALLUM, B. T. "The Relative lmpact of Monetary-Fiscal Policy 
Instruments: Some Structure-Based Estimate". Journal of Econo­
metrics (1974). 

PttELPS, E. S. "Phillips Curves, Expectatives of Inflation and Optimal 
Unemployment Over Time". Economica. 34 (Aug. 1967); 

(ed.). Microeconomic Foundations of Emp"ltJyment and In­
flation Theory. New York: Norton Inc., 1970. 

e WIN"TER, S. "Optimal Pricé Policy Under Atomistic Com� 
petition". Phelps (1970). 

PHILLIPS, A. W. "The Relation Betw-een Unemployment and the Rate 
of Change of Money Wage Rates in the United Kingdom, 1862-
1957". Econorhica. 25 (Nov. 1958). 

ROBINSON, J. Essays in the Theory of Economics Growth. Londres: 
MacMillan, 1962. 

SAMUELSON, P., e Soww, R. "Analytical Aspects of Anti-Inflation Policy". 
American Economic Revíew. 50 ( May 1960). 

SELOWSKY, M. "Cost of Price Stabilization Policies in a Strongly Infla­
tionary Economy". Quarterly Journal of Economics ( Feb. 1975). 

SIMoNsEN, M. H. Inflação: Gradualismo versus Tratamento de Choque. 
Rio de Janeiro: APEC, 1971. 

172 



SoLow, R. "The Case Against the Guideposts". G. P. Shultz e R. Z. 
Aliber (eds.). Guidelines: Informal Controls and the Market Place. 
Chicago: University of Chicago Press, 1966. 

WILSON, T. A. "An Analysis of the Inflation in Machinery Prices". 
U.S. Congress, Joint Economic Committee. Study of Employment, 
Gro-wth and Price Levels. Study paper 3. Washington, 1959. 

TURN0WSKY, S. "On the Role of Inflationary Explanations in a Short­
Run Macro-Economics Model". Econamic ]ournal (June 1974). 

UzAwA, H. "The Stability of Dynamic Proccss". Econometrica. 29 (1961). 

\VEBER, A. R. ln Pursuit of Príce Stabilíty. Washington: The Brookings 
Institution, 1973. 

173 



IPEA - SERVIÇO EDITORIAL: A. F. Vilar de Queiroz (Di­
retor); Ruy Jungmann (Coordenação editorial); Francisco 
de Assis Pereira ( Supervisão gráfica) ; Gilberto Vilar de 
Carvalho ( Coordenação de vendas). 

Composto e impresso no Centro de Serviços Gráficos do 
IBGE, Rio de Janeiro, RJ 



OBRAS PUBLICADAS 

PELO IPEA 

Coleção Relatórios de Pesquisa 

R. 1 - ANALISE GOVERNAMENTAL DE PROJETOS DE INVESTIMEN­
TO NO BRASIL, PROCEDIMENTOS E RECOMENDAÇÕES -
Edmar Lisboa Bacha, Aloísio Barbosa de Araújo,· Milton da 
Mata e Rui Lyrio Modenesi. 

R. 2 - EXPORTAÇÕES DINAMICAS BRASILEIRAS - Carlos von
Doellinger, Hugo Barros de Castro Faria, José Eduardo de 
Carvalho Pereira e Maria Helena T. T. Horta. 

R. 3 - EFICIÊNCIA E CUSTOS DAS ESCOLAS DE NIVEL MÉDIO,
UM ESTUDO-PILOTO NA GUANABARA - Cláudio de Moura 
Castro. 

R. 4 - ESTRATÉGIA INDUSTRIAL E EMPRESAS INTERNACIONAIS,
POSIÇÃO RELATIVA DA AMÉRICA LATINA E DO BRASIL -
Fernando Fajnzylber. 

R. 5 - POTENCIAL DE PESQUISA TECNOLôGICA NO BRASIL -
Francisco Almeida Biato, Eduardo Augusto de Almeida Gui• 
marães e Maria Helena Poppe de Figueiredo. 

R. 6 - A INDUSTRIALIZAÇÃO DO NORDESTE (Vol. 1 - A Economia
Regional) - David Edwin Goodrnan e Roberto Cavalcanti de 
Albuquerque. 



R. 7 - SISTEMA INDUSTRIAL E EXPORTAÇÃO DE MANUFATURA­
DOS: ANALISE DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA - Fernando 
Fajnzylber. 

R. 8 - COLONIZAÇÃO DIRIGIDA NO BRASIL: SUAS POSSIBILIDA­
.DES NA REGIÃO AMAZôNICA - Vania Porto Tavares, Claudio 
Monteiro Considera e Maria Thereza L L. de Castro e Silva. 

R. 9 - FINANCIAMENTO DE PROJETOS INDUSTRIAIS NO BRASIL
- Wilson Suzigan, José Eduardo de Carvalho Pereira e Ruy
Affonso Guimarães de Almeida.

R.10 - ENSINO TÉCNICO: DESEMPENHO E CUSTOS - Cláudio de
Moura Castro, Milton Pereira de Assis e Sandra Furtado de 
Oliveira. 

R.11 - DESENVOLVIMENTO AGRfCOLA DO NORDESTE - George F.
Patrick. 

R.12 - ENCARGOS TRABALHISTAS E ABSORÇÃO DE MÃO-DE-OBRA:
UMA INTERPRETAÇÃO DO PROBLEMA E SEU DEBATE -
Edmar Lisboa Sacha, Milton da Mata e Rui Lyrio Modenesi. 

R.13 - AVALIAÇÃO DO SETOR POBLICO .NA ECONOMIA BRASILEI­
RA: ESTRUTURA FUNCIONAL DA DESPESA - Fernando A. 
Rezende da Silva. 

R.14 - TRANSFORMAÇÃO DA ESTRUTURA DAS EXPORTAÇÕES BRA­
SILEIRAS: 1964/70 - Carlos von Doellinger, Hugo Barros de 
Castro Faria, Raimundo Nonato Mendonça Ramos e Leonardo 
Caserta Cavalcanti. 

R, 15 - DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO: DIFERENCIAIS 
DE PRODUTIVIDADE E SALARIOS INDUSTRIAIS - Sergio 
Boisier, Martin O. Smolka e Aluízio A. de Barros. 

R.16 - TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS AOS ESTADOS E MUNI­
CfPIOS - Aloísio Barbosa de Araújo, Maria Helena T. Taques 
Horta e Claudio Monteiro Considera. 

R.17 - PEQUENAS E MÉDIAS INDOSTRIAS: ANALISE DOS PROBLE­
MAS, INCENTIVOS E SUA CONTRIBUIÇÃO AO DESENVOLVI­
MENTO - Frederico J. O. Robalinho de Barros e Rui Lyrio 
Modenesi. 

R.18 - DINAMICA DO SETOR SERVIÇOS NO BRASIL: EMPREGO E
PRODUTO - Wanderly J. M. de Almeida e Maria da Conceição 
Silva. 

R.19 - MIGRAÇÕES INTERNAS NO BRASIL: ASPECTOS ECONôMI­
COS E DEMOGRAFICOS - Milton da Mata, Eduardo Werneck 
R. de Carvalho e Maria Thereza L. L. de Castro e Silva.

R.20 - INCENTIVOS A INDUSTRIALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO NORDESTE - David Edwin Goodman e Roberto Cavalcanti 
de Albuquerque. 



R.21 - SAODE E PREVIDÊNCIA SOCIAL, UMA ANALISE ECONôMICA
- Fernando A. Rezende da Silva e Dennis Mahar.

R.22 - A POLITICA BRASILEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR E SEUS 
EFEITOS, 1967/73 - Carlos von Doellinger, Hugo B. de Castro .• 
Faria e Leonardo Caserta Cavalcanti. 

R.23 - SERVIÇOS E DESENVOLVIMENTO ECONôMICO NO BRASIL,
ASPECTOS SETORIAIS E SUAS IMPLICAÇôES - Wanderly 
J. Manso de Almeida.

R.24 - INDUSTRIALIZAÇÃO E EMPREGO NO BRASIL - José Al­
meida. 

R.25 - MAO-DE-OBRA INDUSTRIAL NO BRASIL, • MOBILIDADE,
TREINAMENTO E PRODUTIVIDADE - Cláudio de Moura Cas­
tro e Alberto de Mello e Souza. 

R.26 - CRESCIMENTO INDUSTRIAL NO BRASIL, INCENTIVOS E
DESEMPENHO RECENTE - Wilson Suzigan, Regis Bonelli, 
Maria Helena T. T. Horta e Celsius Antônio Lodder. 

R.27 - FINANCIAMENTO EXTERNO E CRESCIMENTO ECCNôMICO
NO BRASIL, 1966/73 - José Eduardo de Carvalho Pereira. 

R.28 - TECNOLOGIA E RENTABILIDADE NA AGRICULTURA BRASI­
LEIRA - Claudio R. Contador. 

R.29 - EMPRESAS MULTINACIONAIS NA INDOSTRIA BRASILEIRA
- Carlos von Doellinger e Leonardo C. Cavalcanti.

R.30 - FGTS, UMA POUTICA DE BEM-ESTAR SOCIAL - Wanderly
J. M. de Almeida e José Luiz Chautard.

R.31 - DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NAS AREAS METROPOLITANAS
- Celsius A. Lodder.

R.32 - A DfVIDA DO SETOR POBLICO BRASILEIRO, SEU PAPEL
NO FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS POBLICOS -
Maria da Conceição Silva. 

R.33 - A TRANSFERÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA E INCENTIVOS
FISCAIS NO BRASIL - Claudio Roberto Contador. 

R.34 - DISTRIBUIÇÃO DE RENDA E EMPREGO EM SERVIÇOS -
Anna Luiza Ozorio de Almeida. 

Série. Monográfica

M. 1 - POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA NA GUANABARA
(Estudo Demográfico) - Manoel Augusto Costa. 

M. 2 - CRITÉRIOS QUANTITATIVOS PARA AVALIAÇÃO E SELEÇÃO
DE PROJETOS DE INVESTIMENTOS - Clóvis de Faro. 

M. 3 - EXPORTAÇ/10 DE PRODUTOS PRIMÁRIOS NÃO-TRADICIO­
NAIS - Carlos von Doellinger e Hugo Barros de Castro 
Faria. 



M. 4 - EXPORTAÇÃO DE MANUFATURADOS - Carlos von Doellin­
ger e Gilberto Dupas. 

M. 5 - MIGRAÇÕES INTERNAS NO BRASIL - Manoel Augusto Cos­
ta (ed.}, Douglas H. Graham, João Lyra Madeira, José Pasto­
re, Nelson L. Araújo Moraes e Pedro Pinchas Geiger. 

M. 6 - RESTRIÇÕES NÃO-TARIFARIAS E SEUS EFEITOS SOBRE AS
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS - Carlos von Doellinger. 

M. 7 - A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO DESENVOLVIMEN­
TO INDUSTRIAL DO BRASIL - Nuno Fidelino de Figueiredo. 

M. 8 - PLANEJAMENTO REGIONAL, MÉTODOS E APLICAÇÃO AO
CASO BRASILEIRO - Paulo R. Haddad (ed.), Carlos Maurício 
de C. Ferreira, Celsius Antônio Lodder, Hamilton C. Tolosa 
e Samuel Schickler. 

M.. 9 - ESTUDOS SOBRE UMA REGIÃO AGRíCOLA, ZONA DA MA­
TA DE MINAS GERAIS - Stahis S. Panagides, Léo da Rocha 
Ferreira, Lon e. Cesal, Antonio Lima Bandeira, T. Kelley White 
Jr. e Dilson Seabra Rocha. 

M. 10 - POLITICA DO GOVERNO E CRESCIMENTO DA ECONOMIA 
BRASILEIRA, 1889-1945 - Annibal Villanova Villela e Wilson 
Suzigan. 

M. 11 - ESTUDOS SOBRE UMA REGIÃO AGRfCOLA, ZONA DA MA­
TA DE MINAS GERAIS (li) - Euler Paniago, Miguel Ribon, 
Sebastião M. Ferreira da Silva e Antônio Raphael Teixeira 
Filho. 

M. 12 - INVESTIMENTO EM EDUCAÇÃO NO BRASIL, UM ESTUDO
SôCIO-ECONôMICO DE DUAS COMUNIDADES INDUSTRIAIS 
- Cláudio de Moura Castro.

M. 13 - O SISTEMA TRIBUTARIO E AS DESIGUALDADES REGIO­
NAIS, UMA ANALISE DA RECENTE CONTROVÉRSIA SOBRE 
O ICM - Fernando A. Rezende da Silva e Maria da Con­
ceição Silva. 

M. 14 - O IMPOSTO SOBRE A RENDA E A JUSTIÇA FISCAL - Fer­
nando A. Rezende da Silva. 

M. 15 - ASPECTOS FISCAIS DAS AREAS METROPOLITANAS - Aloí­
sio Barbosa de Araújo. 

M. 16 - DESEQUILIBRIOS REGIONAIS E DESCENTRALIZAÇÃO IN­
DUSTRIAL - Paulo R. Haddad (ed.), José Alberto Magno de 
Carvalho, Jacques Schwartzman, Roberto Vasconcelos Moreira 
da Rocha, Celsius A. Lodder e Martin O. Smolka. 

M. 17 - TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO AGRfCOLA - Claudio
Roberto Contador (ed.), G. Edward Schuh, William H. Nicholls, 
George F. Patrick, José Pastore, Eliseu Alves, T. W. Schultz, 
Ruy Miller Paiva, Rodolfo Hoffmann, José F. G. da Silva, 
D. Gale Johnson e Alberto Veiga.



M. 18 - ESTUDOS DE DEMOGRAFIA URBANA - Manoel Augusto Cos­
ta (ed.), João Lyra Madeira, Equipe SERFHAU, George Marti­
ne e José Carlos Peliano, Alzira Nunes Coelho e Thomas W. 
Merrick e Equipe do CBED. 

M. 19 - O IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS EMPRESAS - Fernando
Rezende (ed.), Celso L. Martone e Claudio Roberto Contador. 

M. 20 - ESTRUTURA METROPOLITANA E SISTEMA DE TRANSPOR­
TES: ESTUDO DO CASO DO RIO DE JANEIRO - Josef Barat. 

M. 21 - URBANIZAÇ/\O E MIGRAÇ/\O URBANA NO BRASIL - Manoel
Augusto Costa. 

M. 22 - POLfTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO: ASPECTOS
METROPOLITANOS E LOCAIS - Josef Barat (ed.), Hamilton 
C. Tolosa, Manoel Augusto Costa, Pedro Pinchas Geiger, João
Paulo de Almeida Magalhães e James ·Hicks.

M. 23 - HISTóRIA MONETARIA DO BRASIL: ANALISE DA POLITICA,
COMPORTAMENTO E INSTITUIÇÕES MONETARIAS - Carlos 
Manuel Peláez e Wilson Suzigan. 

M. 24 - DIFUS/\O DE INOVAÇÕES NA INDúSTRIA BRASILEIRA: TRÊS
ESTUDOS DE CASO - Grupo de Pesquisas da FINEP: José 
Tavares de Araujo Jr. (ed.), Vera Maria Candido Pereira, 
Sulamis Dain, Ricardo A. Bielschowsky, Maria Fernanda 
Gadelha, Eduardo Augusto A. Guimarães e Leonídia Gomes 
dos Reis. 

M. 25 - TECNOLOGIA E CRESCIMENTO INDUSTRIAL: A EXPERIÊN­
CIA BRASILEIRA NOS ANOS 60 - Regis Bonelli. 

M. 26 - ASPECTOS DA PARTICIPAÇ/\O DO GOVERNO NA ECONOMIA
- Fernando Rezende, Jorge Vlanna Monteiro, Wilson Suzigan,
Dionísio Dias Carneiro Netto e FláVi(! P. Castelo Branco.

Série Pensamento Econômico Brasileiro 

PEB.l - ESTUDOS DO BEM COMUM E ECONOMIA POLITICA, OU 
CIENCIA DAS LEIS NATURAIS E CIVIS DE ANIMAR E 
DIRIGIR A GERAL INDüSTRIA, E PROMOVER A RIQUEZA 
NACIONAL E PROSPERIDADE DO ESTADO - José da Silva 
Lisboa {Visconde de Cairu). 

Série Estudos para o Planejamento 

EP. 1 - VARIAÇÕES CLIMÁTICAS E FLUTUAÇÕES DA OFERTA AGRf­
COLA NO CENTRO-SUL DO BRASIL (Vol. 1 - Relatório da 
Pesquisa. Vai. li - Zoneamento Ecológico). 

EP. 2 - APROVEITAMENTO ATUAL E POTENCIAL DOS CERRADOS 
(Vai. 1 --.:. Base Física e Potencialidades da Região). 



• EP. 3 - MERCADO BRASILEIRO DE PRODUTOS PETROQUfMICOS
- Amilcar Pereira da Silva Filho, Maurício Jorge Cardoso
Pinto, Antonio Carlos da Motta Ribeiro e Antonio Carlos de
Araujo Lago. 

EP. 4 - A TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO BRASIL - Fran­
cisco Almeida Biato, Eduardo Augusto de Almeida Guima­
rães e Maria Helena Poppe de Figueiredo. 

EP. 5 - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE CADEIAS DE ALI­
MENTOS FRIGORIFICADOS PARA O BRASIL (Avaliação 
Preliminar). 

EP. 6 - DESEMPENHO DO SETOR AGRíCOLA - DÉCADA 1960/70 -
Sylvio Wanick Ribeiro. 

EP. 7 - TECNOLOGIA MODERNA PARA A AGRICULTURA (Vol. 1 -
Defensivos Vegetais) - Miguel Martins Chaves. 

EP. 8 - A INDOSTRIA DE MAQUINAS-FERRAMENTA NO BRASIL -
Franco Vidossich. 

EP. 9 - PERSPECTIVAS DA INDOSTRIA PETROQUIMICA NO BRASIL 
- Amilcar Pereira da Silva Filho e Antonio Carlos da Motta
Ribeiro.

EP.10 - CARACTERfSTICAS E POTENCIALIDADES DO PANTANAL 
MATOGROSSENSE - Demóstenes F. Silvestre Filho e Nilton 
Romeu. 

EP.11 - TECNOLOGIA MODERNA .PARA A AGRICULTURA (Vol. 11 -
Fertil-izantes Químié:os). 

EP.12 - POLUIÇÃO INDUSTRIAL NO BRASIL. 

EP.13 - REGIÃO METROPOLITANA DO GRANDE RIO: SERVIÇOS DE 
INTERESSE COMUM. 

EP.14 - RECURSOS NATURAIS DA AREA-PROGRAMA DE ARIPUANÃ. 

EP.15 - POLITICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO: 
ESTUDOS E PROPOSIÇÕES ALTERNATIVAS - Jorge Gui­
lherme Francisconi e Maria Adélia Aparecida de Souza. 

Série Documentos 

D.l - TREINAMENTO DE PESSOAL PARA TELEVISÃO EDUCATIVA:
UM MODELO PILOTO - Rudy Bretz e Dov Shinar. 

D.2 - PLANEJAMENTO DE RECURSOS HUMANOS � Projeto do
Governo brasileiro, em cooperação com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

D.3 - RADIO EDUCATIVO NO BRASIL: UM ESTUDO - Trabalho
elaborado por equipe do Centro Nacional de Recursos Humanos 
do IPEA/IPLAN. 



SÉ
RIE

 
MON

OG
RÁ

FICA
 N

D 
26

N
 

�
 

-....
e..

-
-
· 

0)
.. 

e::,
 

e:::
 

::::s
 

-
· 
-

...

e::,
 

�
.

-e
 

.
 C"")

 
0)

 
e,:,

 
......

 

CD
 

- e::,
 

CT
 

- 0)
 

::::s
 

C"")
 

e::,
 

e,
 

C"")
 

0)
 

- ::::s
 

CD
 

-
· 

- e::,
 

:e
 
"E

. 
==-=

 
�

 
e,:,

 
CC

 
e::,

 
CD

::::s
 

e,:,
 

e:
 

""
 

-
·

CC
 

0)
 

::::s
 

e:::
 

-
· 

0)
 

::::s
 

::::s
 

0)
 

3
 

e::,
 

::::s
 

......
 

CD
 

-
·
- e::,

 

_,.._
 

CD
 

- ::::s
 

0)
 

::::s
 

e..
 

e::,
 

- CD
 

""
 

CD
 

::::s
 

e..
 

CD
 

i
, � i-1 Q) 


	Sem nome



